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CAPÍTULO  I 
A SITUAÇAO  ECONÔMICA 

1.  Despesas  Governamentais 

E>esp€sa  nacional  bruta:  conceito.  — Cresci- 
mento entre  1957  e 1958.  — Comparação 
com  o crescimento  do  volume  físico  de  bens 
e serviços.  — Subida  de  preços:  efeito  da 
expansão  da  procura  em  relação  à oferta 
global.  — Elevação  do  custo  de  vida  

Análise  dos  Quadros  I e II.  — Comportamen- 
to das  despesas  de  consumo  e da  formação 
bruta  do  capital:  pressão  da  procura.  Au- 
mento do  consumo,  sem  correspondente  au- 
mento dos  investimentos  na'  formação  do 
capital  fixo.  — Alimento  das  despesas  de 
consumo  e da  formação  do  capital  fixo  do 
Govêrno  (União,  Estados  e Municípios) : 
conseqüente  agravação  da  pressão  inflacio- 
nária. — Gastos  governamentais  e dispên- 
dios dos  consumidores.  — Formação  de  ca- 
pital. — Aceleração  dos  gastos  governamen- 
tais em  investimentos  e também  em  despe- 
sas de  custeio.  — Acréscimo  dos  gastos  go- 
vernamentais nos  últimos  anos.  Indícios  do 
fenômeno  

2.  Exportação  e Influencia  do  Café 

Queda  do  volume  físico  global  e do  valor  das 
exportações  do  café,  em  1958.  — A queda 
da  receita  em  dólares.  — Aumento  da  ex- 
portação de  alguns  outros  produtos,  — De- 
terioração da  posição  de  alguns  produtos: 
o minério  de  ferro,  o manganês;  — Efeito 
da  recessão  industrial  nos  Estados  Unidos. 
— Baixo  nível  da  receita  do  café  em  dólares, 
em  1958:  política  de  sustentação  de  preços, 
até  0 primeiro  semestre  de  1958.  — Baixo 
volume  físico  da  exportação  
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Perspectivas  do  aumento  da  produção  brasileira 
forçam  a queda  das  cotações  do  café.  — 
Correspondente  queda  para  o Manizales.  — 
O diferenciai  de  preços  entre  o nosso  pro- 
duto e 0 colombiano.  — O esquema  de  va- 
lorização beneficia  os  concorrentes.  — Medi- 
das financeiras  destinadas  ao  fortalecimen- 
to do  mercado;  — elevação  das  bases  de  fi- 
nanciamento, concessão  de  prêmio  em  cru- 
zeiros ao  exportador.  — As  medidas  para- 
lelas tomadas  na  Colômbia  

Análise  do  Quadro  V.  — Influência  das  me- 
didas destinadas  ao  fortaiecimento  do  mer- 
cado cafeeiro:  — Redução  do  diferencial 
de  preço  em  dólar  entre  o Santos  4 e o Ma- 
nizales — Pequena  redução  do  Rio  7 e va- 
iorização  do  Ambriz-africano;  — maior  pro- 
cura do  africano  para  composição  de  mistu- 
ras destinadas  ao  consumo.  — Posição  reia- 
tiva  dos  cafés  inferiores:  Brasii  e África  Por- 
tuguêsa  

A poiítica  brasileira  e a colombiana  em  relação 
ao  Santos  4 e ao  Manizales.  — Política  de 
sustentação  de  preços  e poiítica  realista. 
O acordo  celebrado  na  Cidade  do  México 
em  1957.  — O remanescente  de  13,9  milhões. 
— O saldo  a exportar  em  mãos  dos  países 
produtores.  O total  dos  excedentes  mun- 
diais e a estimativa  de  consumo  para  o ano 
cafeeiro  iniciado  em  julho  de  1958.  — Ex- 
cesso da  oferta:  — participação  do  Brasil 
nesse  excedente.  — A decisão  tomada  pelo 
Govêrno  

Queda  acelerada  das  cotações  do  Santos  4 a 
partir  de  março  de  1958 . — Restabelecimen- 
to do  diferenciai  de  preços  entre  o tipo  bra- 
siieiro  e o Manizales.  A posição  entre  ja- 
neiro e dezembro  de  1958.  — Conclusão:  im- 
possibilidade de  uma  política  rígida  de  pre- 
ços no  mercado  internacional  

3.  Modificação  Estrutural  das  Importações 

Redução  do  valor  total  das  importações  pm 
1958.  Alteração  da  estrutura  dos  bens  impor- 
tados: redução  da  importação  de  gêneros  ali- 
mentícios, bebidas  e fumo;  — acréscimo  nas 
importações  de  combustíveis  e lubrificantes; 
— acréscimo  das  importações  de  alguns  pro- 
dutos de  consumo;  diminuição  das  impor- 
tações de  matérias-primas  destinadas  à pro- 
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dução  agrícola  industrial;  — acréscimo  per- 
centual das  importações  de  equipamentos  e 
aparelhamentos  destinados  à indústria  10  9 

A influência  das  taxas  de  câmbio.  — Aumento 
da  oferta  de  divisas  nos  leilões  especiais,  de 
moedas  inconversíveis  e na  área  de  conver- 
sibilidade limitada:  favorável  à importação 
de  bens  de  consumo.  — Elevação  de  preços 
internos;  — o sistema  de  “ágios  de  referên- 
cia”; — a elevação  da  tarifa  alfandegária. 

Causas  do  aumento  da  oferta  nos  leilões 

especiais  11-12  9 


As  influências  relativas  às  importações  de  gê- 
neros alimentícios,  — bebidas  e fumo.  — 

O caso  do  trigo,  — estoques  existentes  no 
inicio  de  1958.  — O caso  das  frutas  e das 
bebidas:  elevação  do  ágio  na  categoria  espe- 
cial e a nova  lei  das  tarifas 13-14  10 


Aumento  das  importações  de  combustíveis  e 
lubrificantes.  — A compensação  decorrente 
das  exportações  de  óleo  bruto  dos  poços  baia- 
nos. — Aumento  ponderável  da  importação 
de  gasolina  em  1958;  — reversão  da  tendên- 
cia 1955/57:  — sua  significação  15  11 


Influência  das  alterações  na  poitica  cambial 
e modificações  na  política  aduaneira  sôbre 
as  importações  de  matérias-primas  e ou- 
tros materiais.  A elevação  da  taxa  de  “custo 
de  câmbio”.  — Economia  de  divisas  em  re- 
lação ao  papel  de  imprensa.  — Influência 
da  duplicação  do  ágio  médio  de  categoria 
geral  em  relação  às  moedas  conversíveis  e à 
antiga  área  de  conversibilidade  limitada  ...  16  11 

As  importações  de  máquinas  e equipamentos: 

— Redução  em  têrmos  absolutos  e irrele- 
vância em  têrmos  relativos.  Financiamento 
do  exterior.  — Tratamento  cambial  favorá- 
vel. — Impacto  no  balanço  de  pagamentos. 

— Gradativa  elevação  da  taxa  prefencial. 

— Medidas  aconselháveis:  eliminação  das 

taxas  de  favor  17-19  12 


4.  Intercâmbio  Comercial  e Balanço  de  Pagamentos 


Desequilíbrio  do  intercâmbio  comercial  e finan- 
ceiro com  o exterior  mais  acentuado  em 
1958.  — O “déficit”  cambial.  — O crédito 
exterior:  — empréstimos  obtidos.  — A re- 
dução das  reservas  cambiais.  — Os  atrasa- 


— XIV  — 


Itens 

dos  comerciais.  — O processo  de  financia- 
mento em  relação  a desequilíbrio  temporá- 
rio. — Desaconselhável  a manutenção  de 
taxa  de  câmbio  artificial.  — Necessidade  da 
eliminação  gradativa  de  mercados  estanques 
de  câmbio  entre  a importação  e a expor- 
tação. — A influência  de  cotação  de  câmbio 
mais  realista.  Diminuição  do  “déficit”  de 
“serviços”  em  1958  20-22 

5.  A Expansão  do  Crédito  Bancário  em  1958 

Significado  do  crédito  bancário  na  economia  na- 
cional: — recursos  financeiros  e composição 
da  despesa  nacional  bruta.  — Aquisição  de 
bens  e serviços  no  mercado.  — A impor- 
tância da  renda  dos  fatores  e o crédito 
bancário  na  formação  da  renda.  A des- 
continuidade  do  fluxo  de  renda  e as  anteci- 
pações de  receita  nos  três  setores.  Neces- 
sário 0 equilíbrio  entre  as  antecipações  e 
0 máximo  de  renda  previsível.  — A trans- 
ferência de  renda  decorrente  de  preferência 
a um  setor:  — aumento  da  renda  real  do 
grupo  beneficiário  e prejuízo  a outros  gru- 
pos. — A expansão  generalizada  provoca 
aumento  da  renda  monetária  e conseqüen- 
te  elevação  de  preços  sem  efeito  positivo 
na  renda  real  23 

Reclamações  dos  grupos  prejudicados.  — As 
pressões  e o impacto  na  irregular  redistri- 
buição  da  renda.  — Sentido  da  inflação  bra- 
sileira no  após-guerra.  — Expansão  de  cré- 
dito generalizada  24 

A distribuição  do  crédito  bancário  em  1957  e 
1958:  a modificação  a favor  do  setor  pri- 
vado; — ainda  não  atingido  o nível  anterior 
a 1955.  — Permanência  de  elevado  nível 
de  empréstimos  no  setor  governamental  ...  25 

8.  Repercussão  dos  Investimentos  Oficiais 

O programa  de  investimentos  do  Govêrno  des- 
tinado a corrigir  os  pontos  de  estrangula- 
mento da  economia  nacional  e acelerar  o 
ritmo  do  desenvolvimento.  — Reservas  fi- 
nanceiras de  origem  nacional  e estrangeira. 

— Projetos  vinculados  a recursos  tribu- 
tários e a empréstimos.  Estimativas  da  ren- 
tabilidade dos  empreendimentos.  — O im- 
perativo de  medidas  asseguradoras  da  har- 
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monia  entre  investimentos  e produção  cor- 
rente. Estabilidade  monetária  e equilíbrio 
orçamentário:  — fatores  de  confiança  aos 
investidores  

O problema  em  fase  inicial  de  inflação,  — sua 
continuidade  e aspecto  negativo.  — Os  acon- 
tecimentos no  fim  de  1958  e princípio  de 
1959.  — Causas  e efeitos  da  atual  desva- 
lorização do  cruzeiro.  — Resultados  satis- 
fatórios pendentes  dos  processos  de  finan- 
ciamento. — A complementariedade  dos 
investimentos  nas  indústrias  de  infra-estru- 
tura e nos  serviços.  — A conjugação  das 
Finanças  Públicas  e da  Política  Monetária 

Estimulo  à aplicação  de  poupanças  particula- 
res no  financiamento  de  serviços  públi- 
cos; emprêgo  de  fatores  no  desenvolvimen- 
to do  país.  Possível  interêsse  dos  particu- 
res  na  expansão  de  atividades  menos  favo- 
ráveis ao  progresso  do  país.  O aproveita- 
mento dos  fatores  

Outras  conseqüências  da  falta  de  seleção  dos 
investimentos:  — o recurso  a impostos  e 
a serviços  administrativos  do  Estado  para 
suprir  deficiências  do  setor  privado;  — des- 
cuido de  outras  funções  peculiares  ao  Estado. 
— O ensino  à população  rural:  — meio  efi- 
ciente de  corrigir  o desequilíbrio  sócio-eco- 
nômico  do  país  na  atual  conjuntura  

7.  A Inflação  e os  Serviços  Públicos 

Realização  do  programa  do  atual  Govêrno  exi- 
gindo sacrifício  da  geração  presente.  — 
A “herança  saudável”  vinculada  à correção 
dos  efeitos  desagregadores  da  inflação  no 
ensino  e nos  serviços  públicos.  — As  conse- 
qüências já  observadas  pela  atual  adminis- 
tração do  país  

Contraste  entre  níveis  de  custo  e de  receita: 
— obstáculo  à realização  de  serviços  públi- 
cos. — Ascenção  de  custo  e compressão  de 
receitas:  — inflação  reprimida.  — Ten- 
tativa de  redução  dos  efeitos  da  queda  do 
valor  da  moeda.  — Custo  social  imponderá- 
vel: — benefício  ao  usuário,  — sobrecarga 
nos  orçamentos  dos  serviços  públicos.  — 
Queda  de  eficiência  dos  serviços.  — Corres- 
pondência entre  as  parcelas  de  encargos 


Itens  Pág. 


26-27  16 


28  17 


29  17 


30  18 


31  18 


— XVI  — 


com  serviços  públicos,  aiimentos  e aiuguéis. 
O tabeiamento  dos  produtos  agrícolas  e o 
congelamento  de  aluguéis.  Divergência  de 
critérios  em  relação  a aluguéis  antigos  e os 
novos  contratos.  — Correção  da  possívei 
crise  de  habitação,  — estímulo  à valorização 
dos  novos  aiuguéis.  A construção  de  re- 
sidência própria.  Investimentos  em  imó- 
veis em  detrimento  à aplicação  de  eco- 
nomias em  serviços  públicos.  — Conflito 
entre  o interêsse  particular  e o social  

8.  Mercado  de  Títulos 

A queda  do  valor  da  moeda,  no  passado:  — de- 
preciações e períodos  de  estabilidade.  — 
Possibilidades  de  empréstimos  públicos  e for- 
talecimento dos  depósitos  bancários  a prazo. 
O surto  inflacionário,  a partir  de  1940,  per- 
sistente desvalorização  monetária,  — impacto 
nos  empréstimos  públicos  e nos  depósitos 
bancários.  Continuada  elevação  de  preços: 
eliminando  a renda  de  títulos  e diminuindo 
0 valor  do  capital.  — Rentabilidade  e liqui- 
dez. Riscos  da  aplicação  de  fundos.  — Ope- 
rações extra-bancárias.  — Contradições  nos 
problemas  de  rentabilidade  e de  liquidez  . . 

As  dificuldades  decorrentes  das  aplicações  a 
curto  prazo.  Desaparecimento  de  recursos 
para  investimentos  de  maior  interêsse  so- 
cial. O período  de  produção  e a formação 
de  lucros  nos  investimentos  em  indústrias 
básicas.  O problema  a longo  prazo:  as  ações 
ficam  super-valorizadas  e surgem  problemas 
de  colocação  de  títulos  devido  à reduzida 
rentabilidade.  Mercado  de  investimentos  e 
mercado  financeiro.  — O problema  no  Bra- 
sil: — o prolongamento  do  surto  inflacioná- 
rio provoca  a distorção  de  aplicações  em 
aplicações  financeiras  com  prejuízo  da  pro- 
dutividade   

9.  Os  Agios  e as  Vendas  a Prestação 

Financiamento  de  ágios  e vendas  a prestação 
favoráveis  às  operações  extra-bancárias:  — 
invasão  do  mercado  de  investimentos  pelo 
mercado  financeiro:  — a anulação  das  ope- 
rações de  elevada  liquidez  e baixa  rentabili- 
dade. O impacto  tributário  contido  no  ágio 
da  categoria  geral:  — possibilidade  de  redu- 
ção do  prazo  de  pagamento  antecipado;  — 
as  dificuldades  de  financiamento  quando  os 
ágios  sobem  de  cotação  
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A vantagem  e o perigo  da  venda  a prestação. 

— Os  efeitos  das  elevações  de  preços.  Van- 
tagens para  o consumidor.  Tendência  anti- 
-econômica.  — O ponto  de  vista  do  C.N.E.: 

— A prática  devia  ser  restringida  mediante 
ação  governamental.  — Permitidas  as  ven- 
das a prazo  de  bens  duráveis.  Entrosamen- 
to  do  crédito  bancário  com  as  operações 
das  grandes  emprêsas,  — o redesconto  fa- 
cilitado a emprêsas  que  oferecessem  dife- 
rença de  preços  a vista  ou  a curto  prazo. 

A utilização  do  imposto  de  consumo  e 
sêlo  como  instrumento  complementar  da  po- 
lítica de  preços.  Medidas  financeiras  acau- 
teladoras do  mercado  de  investimentos.  Es- 
timulo da  aplicação  de  economias  em  in- 
vestimentos nos  serviços  públicos.  — A fis- 
calização das  sociedades  anônimas.  Os  be- 
nefícios decorrentes  do  carreamento  de  eco- 
nomias particulares  para  os  serviços  públi- 
cos. Liberação  dos  recursos  financeiros  do 
Govêrno  para  financiamento  de  atividades 
financeiras;  — ensino  e assistência  técnica 
à agricultura  em  particular.  Possibilidade 
de  equlíbrio  orçamentário  e estímulo  do  de- 
senvolvimento econômico  do  país  38-40  23 


CAPÍTULO  II 


PROBLEMAS  DA  AGRICULTURA 

Dados  da  produção  agrícola  entre  1953  e 1958: 
crescimento  de  31%  do  volume  físico.  — 

Evolução  dos  dados  no  setor  alimentar  e no 
de  matérias-primas.  Influência  decisiva  da 
elevada  produção  do  café 41  27 


1.  Produção  e Abastecimento 

Condições  favoráveis  de  clima  permitem  me- 
lhoria no  rendimento  da  atividade  agrícola: 
— acréscimo  no  período  1948/1957,  — estag- 
nação no  biênio  56/57.  Impacto  da  estia- 
gem na  região  nordestina:  — redução  da 
produção  agrícola  dessa  região  no  perío- 
do 1957/1958.  O crescimento  de  produção 
nas  regiões  Sul  e Leste  e decréscimo  na  re- 
gião nordestina.  A influência  do  mercado 
de  produtos  agrícolas  contribuí  na  majora- 
ção de  preços.  Pressão  inflacionária  de- 
corrente de  acréscimo  dos  meios  de  paga- 
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mento  e diminuição  da  produção  no  setor 
alimentar.  Necessidade  de  ser  reformulada 
a politica  agrária  do  país.  — O problema  da 
educação  para  o desenvolvimento  42  28 

Solução  do  problema  do  abastecimento  das  po- 
pulações: a)  Produção;  — b)  Produtivida- 
de; — c)  Transporte.  Outros  aspectos  dos 
componentes  da  solução.  — Iniciativas  go- 
vernamentais: a decisão  de  enfrentar  o pro- 
blema a curto  e a longo  prazo.  — Fatôres 
adversos:  entre  outros,  a precaridade  do 
sistema  de  armazéns  e silos.  — Advertên- 
cias em  1944,  — providências  em  1955/56: 

— criação  da  Comissão  Consultora  de  Ar- 
mazéns e Silos.  A capacidade  atual  do  sis- 
tema no  território  nacional;  — concentra- 
ção de  unidades  em  São  Paulo  e no  Rio 
Grande  do  Sul.  A expansão  prevista  man- 
tém a concentração  nas  mesmas  regiões. 

Relações  com  a estrutura  e a infraestrutura 
sócio-econõmica  do  país.  O grau  de  priori- 
dade dos  problemas,  tendo  em  vista  a po- 
litica da  abundância  e o bem-estar  da  co- 
letividade   43  29 

2.  Educação  das  Massas  Rurais 

Educação  para  o desenvolvimento  global  e não 
apenas  para  o desenvolvimento  industrial. 

As  estatísticas  da  produção  rural:  o número 
de  estabelecimentos  rurais;  — a população 
rural  ativa;  — os  tratores  e aparelhos  agrá- 
rios em  uso;  — o esfõrço  muscular  humano 
como  fonte  precipua  de  energia.  A impor- 
tância do  solo.  O fator  humano.  Influên- 
cia da  técnica  na  produtividade  do  solo  po- 
bre. — A ameaça  de  ser  esgotado  o solo 
fértil  44  30 

EJxemplos  no  próprio  país.  Acentuada  melhoria 
na  rentabilidade  das  regiões  em  que  há 
maior  suprimento  de  técnica  agrícola  mo- 
derna. — Exame  comparativo  do  compor- 
tamento da  produção  de  artigos  de  consu- 
mo genérico:  o tomate  e a batata  inglêsa 
no  Nordeste  e na  região  Sul.  Os  demais  pro- 
dutos: arroz,  milho,  feijão,  batata  doce, 
mandioca,  cana-de-açúcar,  abacaxi,  cebola. 

— O rendimento  por  hectare  mais  promissor 
na  região  Sul.  A discriminação  regional 
segundo  a Exposição  de  1957.  — Distribui- 
ção do  produto  entre  as  regiões  Norte  — 
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Oeste;  Nordeste  e Sul.  A importância  re- 
lativa do  produto  agropecuário  na  economia 
de  cada  uma  das  das  regiões.  Impacto  vio- 
lento da  conjuntura  agrícola  desfavorável 
na  região  Nordeste  

Contraste  na  paisagem  agricola  do  país.  Pano-- 
rama  não  se  altera  com  pequenas  exceções 
relativamente  às  grandes  culturas:  trigo, 
arroz,  café,  açúcar.  — A erosão  em  muitas 
áreas  exige  alargamento  das  áreas  de  culti- 
vo. — As  estimativas  do  incremento  da  po- 
pulação brasileira:  — 100  milhões  de  habi- 
tantes em  1980.  — Necessidade  de  atenção 
ao  setor  agrícola  e o agravamento  do  pro- 
blema de  alimentação  das  coletividades.  A 
renovação  tecnológica  dos  meios  rurais:  — 
solução  do  problema  agrícola  brasileiro:  — 
A criação  do  mercado  interno,  mediante  au- 
mento da  capacidade  aquisitiva  das  popula- 
ções rurais:  medida  destinada  a assegurar  a 
expansão  da  produção  industrial.  — Nor- 
mas educacionais  para  a organização  do  ho- 
mem do  campo:  — etapa  de  transformação 
sócio-econõmica;  — problema  inadiável  pa- 
ra corrigir  desigualdades  económicas.  — 
Bases  do  programa  educacional:  preparar  a 
assimilação  de  ensinamentos  técnicos,  ensi- 
nar o aproveitamento  da  poupança  — des- 
pertar a ambição  do  lucro.  Em  resmno:  — 
preparar  a monetização  da  agricultura  . . . 

Crescente  apatia  em  grande  parte  da  área  agrí- 
cola, no  país.  — Dramática  e continuada 
pauperização  da  população  rural  brasileira. 
— O índice  de  alfabetização,  — baixo  nível 
educacional  do  operário  rural.  Confusão  en- 
tre mecanização  e tecnificação  da  agricul- 
tura. Presença  de  máquina  não  significa 
tecnificação  da  lavoura.  — Escolha  de  se- 
mentes, uso  de  fertilizantes,  vacina,  sôro: 
técnicas  independentes  do  problema  da  ma- 
quinaria. O uso  dos  equipamentos  novos 
está  sujeito  ao  conhecimento  técnico  do  ope- 
rário   

Diversos  tipos  do  fator  humano:  — dirigentes, 
proprietários,  arrendatários,  agrónomos;  — 
Vários  tipos  de  técnicas  agrícolas  e operá- 
rios rurais.  — A distribuição  dos  diversos 
grupos  no  Brasil;  ponto  pouco  animador.  — 
O elemento  técnico  é absorvido  pelo  setor 
governamental.  Renovação  tecnológica  da 
agricultura  e da  pecuária  pendente  de  ado- 
ção de  métodos  racionais  de  trabalho 
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3 . Ensino  Agrícola 

Necessidade  de  ser  modificado,  no  país,  su- 
primento de  quadros  técnicos . Progresso  len- 
to do  ensino  agropecuário.  — O incremento 
anual  é baixo  em  comparação  âis  necessida- 
des das  propriedades  rurais.  Desproporção 
entre  o número  de  matrículas  e o de  alunos 
concludentes;  — o problema  nos  cursos  mé- 
dio e superior.  Exame  das  estatísticas  de 
matrícula  e de  conclusão  de  curso  nas  dis- 
ciplinas de  Veterinária  e Agronomia.  En- 
tre 1954  e 1957  o aproveitamento  foi  muito 
reduzido.  — Sintoma  sombrio  num  país  on- 
de a agricultura  é fator  ponderável  

Os  dados  numéricos  justificam  a apreensão  dos 
que  estudam  nosso  desequilíbrio  econômico. 
— Desproporção  entre  os  estabelecimentos 
de  ensino  agrícola  médio  e os  estabelecimen- 
tos do  ensino  industrial.  — As  desvantagens 
da  concentração  dos  estabelecimentos  de 
ensino.  — Não  se  realiza  a irradiação  do 
ensino  nas  zonas  subdesenvolvidas.  Sensí- 
vel melhoria  do  ensino  agrícola  em  1958. 
Permanência  de  grandes  deficiências.  — Fi- 
nanciamento ainda  insuficientes  nos  orça- 
mentos federais  

Aconselhável  o aprimoramento  do  nível  peda- 
gógico nos  estabelecimentos  existentes.  In- 
centivo à participação  de  entidades  privadas 
no  ensino  agrícola,  a exemplo  do  que  ocorre 
na  indústria.  O sentido  da  Lei  n.°  2 613  de 
1955,  que  criou  o Serviço  Social  Rural.  A di- 
namização da  referida  instituição  

O problema  da  remuneração  dos  técnicos  quali- 
ficados nos  quadros  dos  serviços  públicos 
e nas  entidades  para-estatais . Impacto  da 
medida  nas  matriculas  das  escolas  superio- 
res de  agronomia  e veterinária.  — O es- 
forço realizado  no  sentido  de  promover  a 
“extensão  agrícola”  ainda  está  longe  de  exer- 
cer ação  decisiva  na  modificação  da  menta- 
lidade rural.  — O rendimento  da  “Ancar”, 
em  caráter  experimental,  demonstra  vanta- 
gens da  tecnlficação  agrícola  no  país  

A significação  do  estímulo  nos  trabalhos  de  pes- 
quisa na  agricultura  e pecuária.  Dissemina- 
ção de  estações  experimentais  e de  centros 
de  interligação  técnico-cientifica,  como  ins- 
trumento de  renovação  agrícola  no  país.  — 
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Necessidade  do  concurso  efetivo  dos  Minis- 
térios e Secretarias  de  Agricultura.  — Gran- 
de número  de  profissionais  existentes,  in- 
tegrados em  funções  oficiais.  — Desnivel 
técnico  entre  o agrônomo  que  planeja  a ope- 
ração agrícola  e o operário  rural.  Fracassos 
nas  tentativas  de  agricultura  racional.  Es- 
timativas da  população  no  setor  primário, 
excluindo-se  proprietários,  menores  e mu- 
lheres . — A massa  do  operariado  rural  mas- 
culino adulta  que  movimenta  a maquinaria 
agropecuária,  alimenta  a população,  abas- 
tece de  matérias-primas  setores  industriais 
e consegue  divisas  no  comércio  internacio- 
nal. O problema  vigente  da  modificação  de 
mentalidade  e aplicação  de  novas  técnicas 
está  vinculado  ao  problema  de  reforma  agrá- 
ria. Reforma  não  significa  loteamento  ru- 
ral sem  proprietários  tècnicamente  prepa- 
rados   54-55  38 

Importância  do  problema  para  a região  amazô- 
nica. A existência  de  apenas  uma  escola 
de  Agronomia  na  região.  O sentido  do  plano 
de  Superintendência  da  Valorização  Econô- 
mica da  Amazônia  (1954) . — O Plano 
aguarda  aprovação  no  Congresso.  — A pul- 
verização das  verbas  em  múltiplas  ativida- 
des impede  a solução  a curto  prazo  dos  pro- 
blemas fundamentais  da  educação  e da  ali- 
mentação   56-57  39 

Necessidade  da  tecnificação  das  massas  rurais: 
cursos  rápidos,  — noções  de  defesa  do  ho- 
mem, — técnicas  de  produção;  — escolha 
de  sementes;  — uso  de  máquinas;  con- 
servação dos  rebanhos.  — Renovação  da 
mentalidade  no  ecúmeno,  evitando  seu  afas- 
mento. 

O aproveitamento  de  cooperação  com  base  no 
serviço  militar  obrigatório.  Aceleração  dos 
processos  educacionais  das  massas  rurais, 

— cursos  intensivos  de  um  ano  propiciando 
alfabetização,  educação  cívica,  e conheci- 
mento de  instrução  militar.  — A organiza- 
ção de  centros  de  aperfeiçoamento  agrícola. 

Possibilidades  de  cooperação  do  Ministério 
da  Guerra  e convênio  com  o Ministério  da 
Agricultura,  Secretaria  da  Agficultura  e 
Serviço  Social  Rural  58-59  40 
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4.  O Acesso  à Terra  e Reformas  Agrárias 

O acesso  à terra  própria  e a proteção  aos  que 
cultivam  terra  alheia:  — aspectos  cruciais 
da  renovação  agrícola.  Paralelismo  da  me- 
dida com  a educação  das  massas  rurais. 
— O problema  não  se  corrige  com  simples 
modificação  das  relações  institucionais  vi- 
gentes entre  o homem  e a terra.  — Válida  a 
modificação  em  velhos  países  de  escasso  es- 
paço territorial  agrícola.  A reforma  agrá- 
ria, no  país,  deve  atender  às  condições  de 
estrutura  sócio-econõmica  das  diversas  re- 
giões. — Impossibilidade  de  legislação  uni- 
forme para  situações  díspares  

Características  da  estrutura  agrária:  agricul- 
tura extensiva,  métodos  rotineiros,  exten- 
sos espaços  dentro  de  cada  estabelecimen- 
to rural.  — As  conclusões  do  inquérito  pro- 
movido pela  Comissão  Nacional  de  Política 
Agrária  em  colaboração  com  o I.B.Q.E:  — 
necessidade  do  repouso  do  solo.  Quadro  da 
área  total  utilizada  na  agricultura  nacional: 
— a área  que  a lavoura  extensiva  exige;  — 
insucessos  do  regime  da  pequena  proprieda- 
de e do  minifúndio.  — Dificuldades  de  ser 
modificado  o sistema  de  grande  proprieda- 
de: — a medida  teria  repercussão  de  ordem 
econômica  

O problema  da  distribuição  de  terras,  em  fun- 
ção do  interêsse  social,  nos  debates  sôbre 
a reforma  agrária.  — As  terras  desocupa- 
das de  propriedade  do  poder  público.  O 
problema  das  terras  devolutas  do  Estado  do 
Maranhão.  Vastidão  dessa  área  em  compa- 
ração à área  cultivada  anualmente  em  todo 
o país . — O problema  da  desapropriação  em 
massa  

A necessidade  da  preparação  educacional  das 
massas  rurais  visando  à reforma  agrária. 
O exemplo  da  experiência  alienígena  (euro- 
peus e japonêses) : demonstração  da  neces- 
sidade do  preparo  do  homem  do  campo. 
Contraste  de  situações  diversas.  — O perigo 
de  se  transformar  a estrutura  numa  econo- 
mia de  auto-consumo.  — A produção  agrí- 
cola depende  de:  solo,  conhecimento  de  téc- 
nicas apropriadas,  assistência  financeira.  — 
A entrega  de  pequena  propriedade  a lavra- 
dores mal  preparados  irá  criar  condições  ad- 
versas e acelerar  a degradação  do  solo.  Im- 
possibilidade da  permanente  tutela  do  Es- 
tado   


Itens  Pág. 


60-61  41 


62  42 


63  43 
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Vantagens  de  adequada  estrutura  tributária 
desestimulando  especulações  e facilitando  a 
fixação  dos  justos  valores  à Terra.  O plane- 
jamento da  reforma  agrária  deve  evitar  solu- 
ções radicais . A reforma  deve  levar  em  con- 
sideração as  condições  peculiares  do  pais. 

A participação  dos  Municípios.  Providências 


complementares  ; 66-67  45 

Conclusões  fundamentais  sôbre  o problema  da. 
reforma  agrária.  Ordem  de  prioridade  na 
execução  do  programa 68  46 


5 . Locação  Rural 


Relevância  do  problema  do  rurícola  que  tra- 
balha em  terra  alheia.  — O exemplo  dos 
Estados  Unidos,  — da  França  e da  Europa 
de  modo  geral.  — O problema  no  Brasil:  — 
a meação,  a têrça,  a parceria.  A participa- 
ção do  proprietário  no  risco  da  exploração: 
em  algumas  regiões  o proprietário  não  par- 
ticipa do  risco,  em  outras  contribui  com  tra- 
balho, lavra  do  solo,  adubos.  Escassa  legis- 
lação e aplicação  do  direito  consuetudinário. 
A eficácia  dos  Estatutos  da  Lavoura  Cana- 
vieira   

A dificuldade  de  legislação  adequada:  suas  cau- 
sas. — Enumeração  de  aspectos  negativos 
do  sistema  de  parceria  no  país.  O parecer  do 
C.N.E.  em  junho  de  1954:  — sugestão  do 
regime  de  livre  estipulação  como  fonte  de 
insegurança  no  aluguel  da  terra;  — a van- 
tagem de  um  sistema  especial  de  declara- 
ção. — O problema  do  prazo:  — tendo  em 
vista  o ciclo  das  culturas,  — os  costumes  da 
região,  — práticas  racionais,  — a obten- 
ção de  crédito  

O preço  da  locação:  — prática  atual,  os  usos 
da  região;  — pagamento  em  espécie  ou  em 
dinheiro.  — Necessidade  de  legislação  regu- 
lando pagamento  em  espécie . — A base  para 
o pagamento  em  dinheiro.  O problema  das 
“terras  cansadas” . — A conveniência  do  rea- 
justamento do  preço  do  contrato,  — medi- 
da que  beneficia  o locador  e o locatário.  A 
necessidade  de  serem  protegidos  os  inte- 
rêsses  do  proprietário,  tendo  em  vista  a 
queda  constante  do  valor  da  moeda.  — 
Ajuste  do  arrendamento  com  a finalidade 
de  amparar  o locatário  e o locador  
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O problema  da  benfeitoria:  — dificuldades  de 
financiamento  conduzem  ao  arrendamento. 

O caso  particular  da  cana-de-açúcar.  — 

Estímulo  à instalação  de  benfeitorias  nas 
terras  arrendadas:  — Ao  proprietário,  as- 
segurando isenção  tributárias.  — Ao  lo- 
catário, dando  garantias  de  ressarcimen- 
to. — A base  da  indenização.  — Revisão  do 
conceito  no  Código  Civil  75  51 

Os  arrendamentos  rurais  e problemas  de  execu- 
ção da  Lei.  — Dissídios  entregues  à justiça 
rural:  — dificuldades  decorrentes  da  entre- 
ga de  dissídios  à justiça  comum.  Evolução 
do  direito  rural  brasileiro.  — O exemplo  de 
outros  campos  de  atividades  sociais:  — os 
tribunais  marítimos,  — a Junta  do  Comér- 
cio, — a Justiça  do  Trabalho.  No  próprio 
campo  rural:  — a Câmara  de  Reajustamen- 
to Econômico,  — o Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira. — Vantagens  da  criação  da  Jus- 
tiça Rural  76  51 

A grande  importância  dos  empréstimos  fun- 
diários do  Banco  do  Brasil:  — relativamen- 
te à reforma  agrária,  — à fixação  do  ho- 
mem à terra  e à locação  rural.  — A or- 
dem de  preferência:  — ocupantes  de  terras, 

— arrendatário,  colonos,  — parceria.  — O 
financiamento  para  o aproveitamento  das 
terras  devolutas  do  Estado.  — O financia- 
mento de  casas  para  trabalhadores  rurais, 

— Carteiras  do  Banco  do  Brasil  e outras  ins- 
tituições financeiras  que  desempenham  fun- 
ções supletivas  no  preparo  da  reforma  agrá- 
ria. O programa  racional  destinado  a fir- 
mar os  fimdamentos  da  reforma  agrária 
no  Brasil  77  52 

6.  Política  do  Café 

Recente  política  de  comercialização  do  café:  — 
incapacidade  para  corrigir  tendência  de- 
pressiva de  exportações  e conseqüente  di- 
minuição de  receitas  cambiais.  — As  cota- 
ções indicadas  na  Exposição  Geral  da  Si- 
tuação Econômica  do  Brasil  de  1957.  — A 
cotação  internacional  do  café  brasileiro  e 
do  café  colombiano  entre  1948  e 1954.  A po- 
sição relativa  das  exportações  brasileiras 
no  conjimto  das  exportações  mundiais.  Ten- 
dência à diminuição  das  quantidades  ex- 
portadas e das  receitas  cambiais,  paralela- 
mente à expansão  do  consumo  mundial. 
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Esboço  de  reação  contra  a valorização  ar- 
tificial. — A recuperação  de  1955/56:  — 
suas  causas.  — Retorno  à trajetória  ca- 
dente das  exportações  brasileiras  em  1957. 
— Excesso  de  produção  sôbre  o consumo 
mundial  assinalado  em  1956.  — Anteceden- 
tes do  fenômeno.  — Os  remanescentes.  — 
O incremento  que  determina;  o estoque  mun- 
dial. A parte  que  cabe  ao  Brasil:  — quase 
totalidade  de  excedentes.  Estimativas  do 
consumo  para  1959/1960  e o problema  de 
excedentes.  Estoques  brasileiros  prováveis 
em  junho  de  1960  

78  53 

Efeitos  dos  acordos  internacionais:  — o acôrdo 
do  México,  1957,  — o acôrdo  de  Washing- 
ton, setembro  — 1957.  — A recusa  dos  pro- 
dutores africanos.  — Impacto  no  Brasil. 
Necessidade  de  política  a longo  prazo  visan- 
do a melhoria  da  produtividade  dos  cafè- 
zais.  — A safra  brasileira  1958/59:  — de- 
clínio relativo  das  exportações,  — crescen- 
te produção.  Estimativas  das  disponibilida- 
des exportáveis.  A gravidade  do  problema  . . 

7.  Análise  dos  Acordos 

79-80  ’ 55 

Soluções  de  emergências:  — O sentido  das  me- 
didas para  os  demais  produtores  latino- 
-americanos,  — a resistência  financeira  e 
a possibilidade  de  execução  dos  acordos. 
Vantagens  atribuiveis  aos  países  que  acumu- 
lam menores  estoques.  — A posição  do  Bra- 
sil: — os  acordos  adiam  a decisão  realísti- 
ca. — A proposta  de  cotas  fixas  de  expor- 
tação dos  produtores  africanos:  — os  mo- 
tivos da  proposta,  — problema  diverso  dos 
latino-americanos  
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Posição  dos  países  associados  à Comunidade 
Econômica  Européia:  — O Tratado  de  Ro- 
ma. — O regime  discriminatório  em  pre- 
juízo dos  cafés  de  países  como  o Brasil.  — 
As  possibilidades  de  política  compensatória 
visando  desestimular  a expansão  da  produ- 
ção do  café  no  Continente  Africano.  — A 
fixação  de  cotas  não  constitui  base  segura 
para  uma  política  a longo  prazo.  A necessi- 
dade de  serem  eliminados  os  paliativos  . . . 

82  57 
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8.  Programa  a Longo  Prazo 

Pressuposto  fundamental:  — a inevitabilidade 
de  concorrência  permanente  e crescente. 
Ponto  de  partida  da  orientação  em  relação 
à política  do  café.  — Enumeração  das  de- 
cisões. Imperativo  da  definição  de  diretri- 
zes. Origens  das  atuais  dificuldades  do 
“café”,  no  Brasil:  — critérios  de  financia- 
mento, — fiscalização  dos  registros  

O problema  da  produção:  — limitações  quan- 
titativas e aumento  de  produtividade;  — 
generalização  dos  processos  de  melhoria  dos 
padrões.  — O exemplo  do  êxito  do  Instituto 
Agronômico  de  Campinas:  conseqüente  au- 
mento de  produtividade.  — Os  resultados 
práticos.  — A possibilidade  de  concentra- 
ção das  plantações  em  determinadas  regiões. 
A vantagem  da  liberação  de  terras  para  ou- 
tros produtos  agrícolas.  — Efeitos  relativos 
à atenuação  das  oscilações  da  produção.  A 
necessidade  de  uma  enérgica  política  de 
produção:  a importância  da  produtividade. 
— Pespectivas  em  relação  à lavoura  anti- 
-econômica  

EInumeração  dos  meios  a serem  utilizados  pelo 
poder  público:  — financiamento  à forma- 
ção de  cafèzais  conforme  à moderna  téc- 
nica; — negativa  de  financiamento  a novos 
cafèzais  em  condições  climáticas  adversas, 

— erradicação  das  lavouras  anti-econômicas 

— aplicação  das  importâncias  destinadas 

à manutenção  de  preços  e aquisição  de  es- 
toques   

A comercialização  do  produto:  — aparelhamen- 
to  de  portos,  — os  serviços  de  fiscalização  e 
registro.  Flexibilidade  de  preços  internos  e 
externos:  nem  garantias  de  preços  mínimos 
nem  sustentação  de  cotações  externas . A 
impossibilidade  da  eliminação  do  “confisco 
cambial”:  — necessidade  de  fundos  para  a 
defesa  do  produto.  A cafeicultura  como  fon- 
te de  recursos  financeiros  para  a regulariza- 
ção do  produto.  A “captura”  de  recursos. 
Indispensável  a aplicação  do  fundo  à fonte 
de  origem.  A urgência  de  medidas  básicas  e 
duradouras.  — A industrialização  do  café: 

— montagem  de  laboratórios  de  pesquisas. 

— Criação  de  mentalidade  favorável  à pes- 
quisa científica.  — Necessidade  de  coorde- 
nação dos  órgãos  do  podqr  público  que 
tratam  do  problema  
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CAPÍTULO  III 

CARACTERÍSTICAS  DA  MAO-DE-OBRA 

Importância  do  problema  para  o desenvolvi- 
mento econômico.  — Os  obstáculos  decor- 
rentes do  desconhecimento  da  situação  do 
potencial  da  mão-de-obra  em  têrmos  quali- 
tativos; — o impacto  na  programação  de  in- 
vestimentos. — A inflação  e a estrutura  dos 
efetivos  da  fôrça  de  trabalho.  — Relação 
com  a política  do  desenvolvimento  econô- 
mico em  bases  de  custo  social  menos  elevado. 

As  medidas  de  natureza  educacional  atinen- 
tes ao  probiema  92-93  65 


1.  Efetivo  da  Fôrça  de  Trabalho 

O último  censo  (1950) ; — a população  econômi- 
camente ativa;  — o nível  em  países  desen- 
volvidos e subdesenvolvidos.  Deficiência  de 
dados  estatísticos  anuais  no  Brasil.  — Os 
censos  decenais . — As  possibilidades  que  po- 
deriam ser  oferecidas  pelos  assentamentos 
das  Instituições  de  Previdência.  — Quadro 
da  distribuição  da  população  econômicamen- 
te ativa:  — anáhse,  — setores  de  atividades 
primário,  secundário,  terciário.  — Ascenção 
na  escala  social;  — queda  do  setor  primá- 
rio em  favor  dos  outros  dois.  — Estatísticas 
das  disponibilidades  94  66 

Mão-de-obra  não  qualificada.  — índice  de  anal- 
fabetismo e de  nível  educacional . — Grupa- 
mento da  mão-de-obra  nacional:  — traba- 
lhadores sem  qualificação;  — com  um 
mínimo  de  qualificação;  — qualificados.  — 

Influência  da  falta  de  qualificação  na  baixa 

produtividade  do  trabalhador  brasileiro  . . 95  67 


Desproporções  assinaladas;  — indivíduos  empre- 
gados nas  indústrias  e formação  da  renda 
global  gerada  pela  atividade  industrial.  — 

Elevado  coeficiente  da  renda  média  gerada 
pelo  industriário.  — Composição  da  popula- 
ção econômicamente  ativa  quanto  ao  sexo,  — 
tendência  à elevação  do  nível  de  ocupação 
do  elemento  feminino  no  setor  terciário  . . . 96-97  68 
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2.  Mobilidade  Ocupacional 

A disparidade  das  taxas  de  crescimento  de- 
mográfico nas  unidades  da  Federação,  — 
influência  das  correntes  internas  de  migra- 
ção. — As  revelações  dos  censos  de  1940  e 
de  1950:  mobilidade  acentuada  da  popula- 
ção em  direção  aos  centros  industriais.  — 

A preferência  da  corrente  migratória  pela 

região  Sul  98  69 

Exame  da  migração  para  o Estado  de  São  Pau- 
lo, — a ausência  de  dados  estatísticos  im- 
pede a colocação  do  problema  no  âmbito 
nacional.  — Quadro  da  progressão  do  nú- 
mero de  trabalhadores  nacionais  entrados 
em  São  Paulo  de  1941  até  1958.  — Intensi- 
ficação das  correntes,  a partir  de  1946;  — 
paralelismo  com  o processo  de  industrializa- 
ção. — O “tranmpolim”  para  a frente  ca- 
feeira  99  70 


Revelações  do  censo  interestadual  de  1950: 
— aceleração  das  correntes  migratórias  en- 
tre quase  tôdas  as  unidades  da  Federação. 
Os  centros  de  maior  atração.  — Paralelis- 
mo entre  os  índices  de  imigrações  e de  de- 
senvolvimento econômico.  — A indicação  da 
migração  rural-urbana  e rural-rural.  — O 
recurso  às  estimativas  quando  são  falhas  as 
estatísticas  

3.  Nivel  de  Emprego 

Os  inquéritos  econômicos:  — indicação  de  ocor- 
rências na  grande  indústria.  — Quadro  do 
nível  de  Ocupação  Industrial:  — análise  dos 
dados  revela  grande  estabilidade  no  biênio 
1955/1956.  — Contraste  entre  a apuração 
por  número  de  operário  ou  por  número  de 
operário-hora  

A recessão  de  1957  e seu  impacto  no  nível  do 
emprêgo.  — Desemprêgo  em  São  Paulo.  — 
A reação  de  dezembro  de  1957  a maio  de 
1958.  — A dificuldade  da  análise  em  rela- 
ção ao  número  de  operários-hora.  — Dados 
parciais  e limitados  revelam  o crescimento 
da  mão-de-obra  nos  centros  urbanos,  no 
Brasil  
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Declínio  da  porcentagem  de  indivíduos  ocupa- 
dos no  setor  primário  entre  1940  e 1950. 
— Causas  do  declínio.  — Participação  dos 
diferentes  setores  de  atividades  na  forma- 
ção da  renda  nacional.  — O sub-emprêgo 
de  nossa  fôrça  de  trabalho;  — índices  con- 
tristadores  nos  Estados  do  Nordeste.  — O 
índice  comparativo  do  agricultor  nordestino 
e do  agricultor  sulino.  — A influência  do 
desnível  tecnológico . — A sobrecarga  do  in- 
cremento demográfico  na  estrutura  agrária. 
— Interligação  do  fenômeno  com  os  proble- 
mas de  mercado;  — impacto  na  produtivi- 
dade média.  — O aspecto  positivo  das  emi- 
grações para  o sul  do  país  

4.  Salário  Médio 

103-104  73 

Controvérsias  de  caráter  técnico  em  tômo  da 
verdadeira  tendência  do  salário  real  da 
classe  operária.  Elevação  da  produtividade 
média  no  sistema  econômico  e crescimento 
lento  do  salário  real.  A situação  especial 
de  alguns  países  

105  75 

A deficiência  das  estatísticas  no  setor  Traba- 
lho; — 0 impacto  da  variedade  de  situa- 
ções no  binário  “salário  nominal  e preços”. 
— Extrema  dificuldade  da  definição  do  sa- 
lário-médio ponderado.  — As  tentativas  de 
obtenção  de  iim  índice  de  salário  expressivo 

As  tentativas  dos  inquéritos  econômicos  do 
I.B.G.E.  — Análise  do  quadro  do  salário- 
-médio  do  operário-mês  em  18  ramos  de 
indústrias  

106  75 

Complexidade  da  medida  estatística  baseada 
nos  índices  de  preços  ao  consumidor.  — 
Precariedade  da  investigação  sôbre  o salário- 
-real,  no  Brasil.  As  deficiências  dos  índices 
de  custo  de  vida.  — Quadro  dos  Salários 
Nominais  e Reais  no  Distrito  Federal  entre 
1940  e 1958.  — O quadro  revela  oscilação  no 
comportamento  dos  salários  reais.  — A in- 
fluência dos  salários  mínimos  na  compo- 
sição dos  índices  

107-108  76 
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Itens  Pág. 

O movimento  de  integração  econômica  e o es- 
pirito de  cooperação  internacional,  no  após- 
-guerra.  Enumeração  das  instituições  que 
procuram  assegurar  maior  cooperação  in- 
ternacional. — O objetivo  comum  de  elimi- 
nação de  entraves  ao  comércio  e aos  paga- 
mentos multilaterais  

1.  Integração  dos  Mercados 

Criação  de  sistemas  econômicos  mais  amplos 
do  que  os  existentes.  — Vantagens  do  novo 
sistema:  — emprêgo  mais  eficiente  de  fato- 
res e aumento  da  produtividade.  — Medi- 
das iniciais:  — estabelecimento  de  União 
Aduaneira,  — criação  de  sistema  de  pa- 
gamentos multilaterais.  — O critério  de 
posterior  liberdade  de  movimentação  do 
capital  e do  trabalho.  — Os  obstáculos  a 
vencer.  — Preferência  por  movimentos  par- 
ciais visando  integração  de  regiões  e não 

109  81 

unificação  de  pequenas  áreas  110-111  82 

Os  problemas  de  Balanço  de  Pagamentos.  — A 
ausência  de  alternativas  aos  controles  quan- 
titativos das  importações  e controles  cam- 
biais: — grande  entrave  à criação  de  uniões 
econômicas.  — Os  processos  alternativos;  — 
dificuldades  decorrentes  da  exigüidade  dos 


mercados  internos.  — Solução  aconselhá- 
vel   

112  83 

Vantagens  da  formação  de  mercados  consumi- 
dores nos  países  latino-americanos . — A in- 
fluência dos  capitais  estrangeiros.  — A im- 
portância da  mobilidade  dos  fatores  capital 
e trabalho.  — A importância  de  tratamento 
equitativo  ao  capital  estrangeiro  

113  84 

A remoção  das  barreiras  ao  comércio  inter-la- 
tino-americano  e a ampliação  potencial  de 
mercados.  — A necessidade  de  estudos  es- 
pecíficos para  solucionar  o impasse  decor- 
rente de  interêsses  criados.  — A criação  de 
facilidades  ao  comércio  inter-regional  e o 
fortalecimento  dos  centros  industriais  exis- 
tentes   

114  84 
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2.  Repercussões  da  Comunidade  Econômica  Européia 

A estrutura  do  comércio  e a diversidade  das  es- 
truturas econômicas  da  América  Latina  e da 
Comixnidade  Européia.  — Os  principais  cen- 
tros exportadores  para  a Comunidade  Euro- 
péia . — Posição  da  América  Latina . — Divi- 
são da  área  sob  o ponto  de  vista  das  relações 
comerciais.  — Os  dados  estatisticos  relati- 
vos a 1956.  As  relações  com  a França  e com 
a Alemanha  Ocidental.  Relações  com  os  ter- 
ritórios de  Uitramar.  — O incremento  das 
exportações  dos  países  da  Comunidade  Eu- 
ropéia entre  1952/56:  — A posição:  da  Amé- 
rica Latina;  dos  Territórios  de  Ultramar;  — 
dos  Estados  Unidos.  — Aumento  extraor- 
dinário de  exportações  para  a Europa  Ori- 
ental. — Necessidade  de  ser  feito  o estudo 
considerando  os  produtos.  — A situação  da 
politica  discriminatória  quando  entrou  em 
vigor  o Tratado  de  Roma.  — A posição  da 
Alemanha  Ocidental,  da  Holanda  e da 
União  Belgo-Luxemburguesa  115-116  85 

A política  italiana  em  relação  ao  café  e ao 
cacau.  — O problema  do  poder  discrimi- 
natório do  sistema  preferencial  da  Comu- 
nidade Econômica  Européia:  — relação 

com  a produção  da  América  Latina.  — Es- 
tudo da  estrutura  de  diversas  tarifas  em 
relação  a produtos  específicos:  — café  ver- 
de, — cacau,  — fumo,  — carne  bovina,  — 
laranjas,  — bananas  frescas,  — açúcar,  — 
madeiras  117  87 

O sistema  de  preferências  tarifárias:  — as  re- 
giões visadas;  — as  beneficiadas;  — A dis- 
criminação contra  regiões  tropicais  ou  se- 
mi-tropicais:  — a zona  atingida  pela  dis- 
criminação. — O propósito  de  criação  de 
mercado  para  produtos  coloniais  no  Tratado 
de  Roma.  — Efeitos  da  medida.  — As  me- 
didas destinadas  ao  fortalecimento  da  ex- 
pansão da  produção  colonial:  — livre  trân- 
sito de  mercadorias  nos  países  da  Comuni- 
dade, — possibilidades  de  preços.  — A al- 
teração das  condições  do  mercado  em  de- 
corrência do  sistema  preferencial.  — A pos- 
sibilidade da  substituição  em  benefício  dos 
produtos  dos  Territórios  Associados.  — Im- 
pacto nos  outros  centros  consumidores,  espe- 
cialmente na  área  do  dólar  
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3.  Posição  da  América  Latina 
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As  possibilidades  da  América  Latina,  a longo 
prazo.  — Redução  do  comércio  com  a Eu- 
ropa Ocidental;  — maior  dependência  em 
relação  ao  comércio  com  os  Estados  Unidos; 

— cotações  cadentes  para  determinados  pro- 
dutos de  exportação . — A adoção  de  medidas 
de  defesa  econômica:  — implantação  de  mo- 
dernas técnicas,  — racionalização  dos  pro- 
cessos de  comercialização.  — atualização  da 
politica  comercial.  — Caso  particular  de 
alguns  produtos:  — perspectivas  dos  bene- 
fícios que  poderão  usufruir  os  países  da  Co- 
munidade   119  89 

O ca/é:  — Alteração  de  tarifas:  — maior  ex- 
tensão da  área  preferencial  para  os  cafés 
das  colôniais.  — A modificação  das  tarifas 
na  República  Federal  Alemã,  na  Itália,  — 
os  prováveis  efeitos  das  diferenças  tari- 
fárias. — Hipóteses  que  tornariam  a situa- 
ção menos  favorável  aos  cafés  dos  Terri- 
tórios Africanos:  — negociações  de  con- 
tingente tarifário,  — conclusão  de  acordos 
de  redução  de  tarifas . — A possibilidade  con- 
trária: — vigência  de  tarifa  preferencial. 

Danos  ás  exportações  de  países  latino-ame- 
ricanos. — Importância  dos  países  da  Comu- 
nidade como  mercados  consumidores  do  café. 

— Relação  entre  a produção  nos  territórios 
de  Ultramar  e o consumo  da  Comunidade. 

— Os  efeitos  da  tarifa  preferencial  e das 
possibilidades  de  reserva  de  mercado  para  os 
Territórios  Associados.  As  dificuldades  cria- 
das aos  países  latino-americanos.  Concor- 
rência acirrada  de  mercados.  — Fracas  pers- 
pectivas da  compensação  que  poderá  res- 
saltar do  incremento  de  consumo.  Dificul- 
dades para  os  produtores  de  países  fora  da 
Comunidade  120-123  90 

O Cacau:  — A tarifa  comum  fixada;  — As  tari- 
fas anteriores;  — A isenção  que  vigorava 
quando  foi  elaborado  o Tratado  de  Roma. 

— As  restrições  quantitativas,  na  França . — 

Saldo  líquido  desfavorável  às  regiões  produ- 
toras não  abrangidas  no  Tratado.  — Estí- 
mulo à produção  colonial  e discriminações 
contra  outras  regiões.  — Sentido  das  medi- 
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das  tendo  em  vista  a importância  do  produ- 
to no  comércio  mundial.  Análise  do  quadro 
das  importações  mundiais.  — (1955/1956) 

— Importância  da  Europa  dos  Seis  e dos 
Estados  Unidos.  — A participação  da  Amé- 
rica Latina.  — Estímulo  das  preferências 
ao  incremento  de  plantações  nos  Territórios 
Associados.  — A elasticidade  dos  preços  da 
oferta  e da  procura  do  produto.  — Au- 
mento da  produção  nos  Territórios  Associa- 
dos nos  dois  últimos  anos.  — O esperado 
aumento  de  exportações  dêsses  territórios 
nos  próximos  anos  124-126  93 

A Banana:  — O interêsse  do  produto  para  a 
Colômbia,  — o Equador,  — a Guatemala,  — 

Honduras  e República  Dominicana.  — A 
posição  do  Brasil.  — A área  importadora 
na  Comunidade  Européia;  — percentagem  no 
consumo  mundial.  — As  tarifas  anteriores, 

— A tarifa  comum:  — suas  conseqüências. 

— A situação  na  Itália,  — na  Alemanha 
Ocidental,  — no  Benelux.  — O impacto  nas 
plantações  dos  Territórios  Associados . — 

As  previsões  de  procura  crescente  e o es- 
perado aumento  de  produção  nos  terri- 
tórios. — Reflexos  desfavoráveis  nas  cota- 
ções e nas  receitas  cambiais  dos  países  não 
associados  127-130  95 

O Açúcar:  — Produto  que  tem  sofrido  considerá- 
veis restrições  da  Comunidade  Européia.  — 

A situação  das  tarifas  legais  antes  do  Tra- 
tado de  Roma.  — Restrições  quantitativas 
em  alguns  países.  — Os  esperados  efeitos 
da  tarifa  comum,  — as  desvantagens  pro- 
váveis nos  países  exportadores  não  asso- 
ciados. — A posição  da  República  Federal 
Alemã . — A participação  dos  Territórios  As- 
sociados no  total  da  produção  mundial.  — 

A importância  dos  mercados  da  Comunidade 
para  os  exportadores  latino-americanos,  in- 
clusive o Brasil.  — Expectativas  de  au- 
mento de  produção  e de  consumo  nos  pró- 
ximos anos,  — relação  do  problema  com  as 
exportações.  — O significado  da  inclusão 
do  produto  no  Tratado  de  Roma  131-132  98 
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4.  Tendência  das  Trocas  Comerciais 

Expectativas  de  mais  altos  níveis  de  produção, 
renda  e emprêgo  como  resultado  da  inte- 
gração econômica  da  “Europa  dos  Seis”.  — 
A elevação  do  nível  da  renda  per-capita 
e de  consumo.  — Indagações  relativas  à 
provável  participação  da  América  Latina. 
Perspectivas  não  otimistas.  — A experiên- 
cia nos  últimos  anos:  — intensificação  das 
trocas  entre  nações  industrializadas.  Ten- 
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INTRODUÇÃO 
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É -preceito  constitucional  {Art.  205  § 2P)  a incum- 
bência dada  ao  Conselho  Nacional  de  Economia  para  es-' 
tudar  a vida  econômica  do  país  e sugerir  aos.  Poderes  com- 
petentes as  medidas  que  considerar  necessárias. 

Dessa  determinação  se  tem  desempenhado  o Conselho, 
anualmente,  reunindo  os  principais  estudos  feitos  na  sua 
“Exposição  Geral  da  Situação  Econômica  do  Brasil”,  en- 
tregue em  maio  de  cada  ano  ao  Presidente  da  República 
e ao  Congresso  Nacional  (Art.  9.^  da  Lei  n.°  970,  de  16  de 
dezembro  de  1949,  modificado  pela  Lei  n.°  3 272,  de  30  de 
setembro  de  1957). 

A EXPOSIÇÃO  de  1958  reflete  os  vários  aspectos  con- 
junturais e estruturais  da  economia,  num  período  em  que 
se  assinalam  mutações  substanciais  na  ordem  econômica. 

Alguns  fatos  conjunturais,  analisados,  devem  ser  con- 
siderados como  colaboração  e advertência  à política  que 
se  pretende  seguir. 

Revela  o documento  que  o Govêrno  acelerou  os  gastos 
de  investimentos  concomitantemente  com  os  acréscimos  de 
despesas  de  maneira  sensível,  nos  três  últimos  anos,  o que, 
no  ano  de  1958  coincidiu  com  a queda  do  volume  físico 
e do  valor  das  exportações  de  café,  determinando  o enca- 
recimento das  importações,  o desnível  da  balança  comer- 
cial e o consequente  vultoso  déficit  no  balanço  de  paga- 
mentos. 

Não  houve,  no  período  examinado,  uma  política  ade- 
quada de  crédito  interno,  o que  teria  compensado  em  parte 
os  dispêndios  governamentais.  Grande  parte  das  solici- 
tações de  empréstimos  foram  atendidas  sem  a necessária 
seletividade  pelo  sistema  bancário  determinando,  assim,  o 
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aumento  do  volume  dos  meios  de  'pagamento,  já  inflacio- 
nado  pelas  emissões  de  papel-moeda. 

O elevado  déficit  orçamentário,  (o  maior  já  verificado 
no  país)  é objeto  de  referência  nesta  EXPOSIÇÃO . Reflete 
êle  a queda  do  valor  aquisitivo  da  moeda,  alta  de  preços 
provocando  a elevação  de  salários  e vencimentos  em  geral, 
e encarecimento  das  compras  do  próprio  Govêrno.  Entre- 
tanto, medidas  tomadas  recentemente,  fazem  crer  que  o 
orçamento  de  1960  apresentar-se-á  pràticamente  equi- 
librado . 

Na  parte  estrutural  em  que  se  trata  dos  problemas  da 
agricultura,  é de  ressaltar-se  as  referências  à reforma 
agrária.  O tema  é oportuno,  mas  necessário  se  torna  justa 
interpretação  objetivando  a harmonia  dos  fatores  sócio- 
-econômicos,  de  modo  a retirá-lo  da  área  emocional  de  fun- 
do ideológico  ou  partidário. 

Na  verdade,  a reforma  agrária  num  pais  de  zonas 
imensas  e diversificadas  como  é o Brasil,  não  pode  obede- 
ser  a uma  legislação  uniforme,  abrangendo  o país  inteiro; 
há  de  adaptar-se  às  diferentes  regiões,  que  tanto  se  dife- 
renciam entre  si. 

Não  é só  à União,  outrossim,  que  compete  proporcio- 
nar ao  homem  do  campo  o acesso  à terra:  aos  Estados,  que 
são  grandes  latifundiários,  cabe  um  papel  relevante  no 
preliminar  preparo  do  ambiente  para  a reforma  que  se 
projeta.  Examina,  também,  o Conselho  a possibilidade  da 
criação  de  uma  justiça  especial  para  dirimir  questões  ori- 
undas da  ocupação  da  terra  alheia  — locação  rural  — de 
forma  a resolver  ou  conciliar  com  presteza  questões  cm 
interêsses  que,  em  verdade,  devem  ter  soluções  rápidas  e 
específicas  por  representarem  fatôres  ponderáveis  nas  re- 
lações entre  partes  com  grande  repercussão  na  produção 
rural. 

Dentre  os  capítulos  que  formam  êste  trabalho,  figura 
o que  estuda  a situação  atual  das  populações  do  interior, 
derruída  a crença  de  que  o êxodo  rural  é feito  sòmente  do 
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carrvpo  para  as  capitais;  puro  equívoco,  pois  as  migrações 
internas  se  jazem  na  maioria  (cerca  de  65%),  no  campo, 
de  lavoura  para  lavoura.  Trata-se  como  se  vê  de  grupos 
humanos  cuja  característica  é a mobilidade,  verdadeiras 
populações  itinerantes. 

Os  últimos  capítulos  desta  EXPOSIÇÃO  referem-se  ao 
Mercado  Comum  Europeu,  assunto  aparentemente  fora  da 
órbita  da  economia  nacional,  mas  que  sobremaneira  nos 
interessa  em  face  das  implicações  criadas  ao  nosso  comér- 
cio exportador. 

Das  seis  nações  que  se  uniram  para  a constituição  des- 
sa Comunidade,  quatro  possuem  colônias;  duas  (Itália  e 
Alemanha)  não  as  têm. 

É compreensível  que  as  nações  colonialistas  dificul- 
tem, por  meio  de  direitos  preferenciais,  a entrada  em  seu 
território  dos  produtos  similares  aos  das  suas  colônias  ou 
protetorados.  Não  é,  porém,  justo,  que  as  nações  que  não 
possuem  territórios  de  ultramar,.  Itália  e a Alemanha',  dis- 
criminem em  detrimento  de  países  como  o Brasil,  que  fica 
impossibilitado,  pelas  restrições  aduaneiras  de  exportar 
seus  produtos  para  aquêles  dois  países.  ImpÔe-se,  portanto, 
procedimentos  que  visem,  em  tempo,  a corrigir  ou  ameni- 
zar as  ameaças  que  pairam  no  horizonte  do  nosso  inter- 
câmbio comercial  com  a unidade  econômica  formada  pelo 
Tratado  de  Roma. 
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A SITUAÇÃO  ECONÔMICA 


CAPÍTULO  I 


A SITUAÇÃO  ECONÔMICA 


1 . De  acordo  com  os  últimos  levantamentos  disponíveis,  a 
despesa  nacional  bruta,  isto  é,  o agregado  das  vendas  finais 
efetuadas  no  país,  ajustadas  com  as  importações  de  bens 
e serviços,  acusou  entre  1957  e 1958  um  crescimento  da 
ordem  de  20% . No  mesmo  período,  o volume  físico  dos  bens 
e serviços  no  mercado,  estimado  segundo  o produto  real,  se 
elevou,  no  máximo  de  5%. 

Não  admira,  pois,  que  tenham  continuado  a subir  os 
preços,  em  decorrência  do  forte  impacto  da  procura  sôbre 
bens  e serviços,  relativamente 'à  oferta  global.  Eni  1958, 
comparando-se  com  1957  o custo  de  vida  no  Distrito  Fe- 
deral foi  em  dezembro  19%  mais  alto  e em  São  Paulo  22%. 


1 

DESPESAS  GOVERNAMENTAIS 

2.  O QUADRO  I,  além  de  assinalar  a pressão  da  procura, 
mostra,  também,  o comportamento  dos  diferentes  agrega- 
dos que  constituem  as  despesas  de  consumo  e a formação 
bruta  de  capital.  Assim,  entre  1957  e 1958,  os  consumido- 
res finais  majoraram  suas  despesas  de  20%  e as  emprêsas 
quase  que  não  aumentaram  seus  investimentos  na  formação 
do  capital  fixo.  Todavia,  as  despesas  de  consumo  e a for- 
mação do  capital  fixo  do  Govêrno  acumulou  acréscimo  de 
27%. 
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A ampliação  das  despesas  do  Govêrno  (União,  Estados 
e Municípios)  suplantou  de  muito  as  demais  o que  aliás 
vem  determinando,  assim,  maior  ritmo  inflacionário. 

Em  1955,  o dispêndio  governamental  acusava  um  au- 
mento de  21%,  sôbre  o ano  anterior,  contra  27%,  respec- 
tivamente, dos  consumidores  e da  formação  bruta  de  capi- 
tal fixo  das  emprêsas.  Em  1956,  1957  e 1958,  o setor  público 
assumiu  a dianteira  até  que,  em  1958,  atingia  a 17%  das 
despesas  globais  de  consumo  e formação  bruta  de  capital, 
contra  15%  em  1954. 

3.  Os  números  do  QUADRO  II  que  completa  o anterior 
revelam  que  o Govêrno  acelerou  os  gastos  em  investimen- 
tos, paralelamente  com  as  despesas  de  custeio.  Em  três 
anos,  as  despesas  governamentais  aumentaram  de  114  bi- 
lhões de  cruzeiros,  ou  seja,  um  acréscimo  por  ano  de  38 
bilhões . 

Basta  examinar  a elevação  anual  dos  impostos  diretos 
ou  indiretos,  muito  aquém  do  nível  de  38  bilhões  de  cruzei- 
ros, ou  a dos  investimentos  particulares,  da  ordem  de  7 
bilhões,  entre  1955  e 1958,  depois  de  ter  acusado  aumentos 
de  10  bilhões,  em  anos  anteriores,  para  se  compreender  a 
Influência  das  despesas  governamentais. 

2 

EXPORTAÇÃO  E INFLUÊNCIA  DO  CAFÉ 

4.  Os  fatos  mais  importantes  ocorridos  em  nossa  balança 
comercial,  em  1958,  foram  a queda  do  volume  físico  global 
e a do  valor  das  exportações  de  café.  Mostra  o QUADRO  IV, 
que  a receita  em  dólares  decorrente  das  exportações  da- 
quele produto  se  reduziu  no  ano  passado  em  relação  à de 
1957,  de  157  milhões  de  dólares,  e de  342  milhões  à de  1956. 
Tal  redução  foi  apenas  em  parte  compensada  com  o aumen- 
to das  exportações  de  poucos  produtos  (açúcar,  cacau  em 
amêndoas  e manteiga  de  cacau,  mate,  sisal  e petróleo  e 
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derivados)  porém  agravada  pela  deterioração  de  vários  ou- 
tros, dentre  os  quais  se  destacam  os  minérios  de  ferro  e 
manganês,  que  sofreram  ainda  as  conseqüências  da  reces- 
são industrial  iniciada  nos  Estados  Unidos  e que  repercutiu 
pràticamente  em  todo  o mundo  ocidental. 

A queda  das  exportações  de  café,  cuja  receita  se  limitou 
à 688  milhões  de  dólares  — o mais  baixo  nível  atingido 
desde  1950,  quando  se  processou  a sua  extraordinária  va- 
lorização, e que  deu  origem  à crise  de  superprodução  atual 
— foi  causada,  indubitàvelmente,  pela  política  que  objetivou 
a sustentação  dos  preços  que  prevaleceu  até  o primeiro  se- 
mestre de  1958.  Com  isso,  e não  obstante  a forte  recupe- 
ração experimentada  pelo  produto,  tão  logo  decidiu-se  o 
Govêmo  adotar  política  mais  realista  no  setor  cafeeiro,  o 
volume  físico  vendido  ao  exterior  ficou  aquém  dos  13  mi- 
lhões de  sacas,  sòmente  comparável  ao  do  ano  crítico  de 
1954  — quando  se  tentou  executar  esquema  de  valorização 
ainda  mais  temerário  — e aos  períodos  da  segunda  e pri- 
meira guerras  mundiais. 

5.  Desde  o princípio  de  1957,  esperava-se  que  a produção 
brasileira  atingisse  montante  superior  às  possibilidades  de 
colocação,  aos  níveis  de  preços  então  vigentes  no  mercado. 
Daí  o fato  de,  apesar  dos  esforços  então  despendidos  pelo 
nosso  Govêrno,  no  sentido  de  evitar  a queda  das  cotações, 
terem  as  mesmas  se  reduzido  de  60,50  centavos  de  dólar  a 
libra-pêso  (média  de  janeiro) , para  57,80,  em  junho  de  1957, 
antes  mesmo  de  entrar  no  mercado  a safra  de  1957/58.  A 
essa  queda  de  2,70  centavos  de  dólar,  para  o Santos-4,  cor- 
respondeu, porém,  uma  redução  de  5,27  para  o Manizales, 
reduzindo-se  portanto  o diferencial  de  preços  entre  o nosso 
produto  e o colombiano,  de  12,10  centavos  de  dólar  para 
9,33,  entre  janeiro  e junho  de  1957. 

Como  sempre  tem  ocorrido,  quando  o Brasil  adota  um 
esquema  de  valorização,  os  maiores  beneficiados  vêm  a ser 
os  nossos  concorrentes,  fato  que  vem  comentado  no  Capí- 
tulo sôbre  café.  No  segundo  trimestre  de  1957  as  nossas 
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exportações  se  reduziam  cêrca  de  2,6  milhões  de  sacas, 
ou  seja,  à média  mensal  da  ordem  das  870  mil  sacas,  en- 
quanto que  a Colômbia,  que  então  se  defrontava  com  uma 
safra  abundante,  se  esforçava  por  acelerar  a colocação  de 
seus  tipos,  não  obstante  a situação  de,  com  os  rumores  de 
que  se  preparava  uma  reforma  cambial,  enfraquecer-se  o 
mercado  dos  cafés  suaves.  Tal  circunstância  levou-nos  a 
tomar  medidas  paralelas  às  que  se  preparavam  na  Colôm- 
bia, com  o fim  de  fortalecer  o mercado.  Entre  nós  foram  ele- 
vadas as  bases  do  financiamento  no  interior,  e decidida  a 
concessão  de  um  prêmio  em  cruzeiros  ao  exportador,  por 
dólar  adicional  alcançado  na  exportação,  a partir  da  base 
de  US$  43,00  (FOB) . Na  Colômbia,  ao  abolir-se  a taxa 
oficial  de  2,5  pesos  por  dólar,  elevaram-se  também  as  bases 
de  financiamento  ao  produtor  e instituiu-se  o preço  mínimo 
de  registro  de  exportação  em  US$  100,00  por  saca  de  70 
quilos . 

6.  A influência  dessas  medidas  sôbre  o mercado  trans- 
parece no  QUADRO  V;  o Santos-4  teve  seu  preço  reduzido 
de  2,30  centavos  de  dólar,  de  junho  para  dezembro,  enquan- 
to que  0 Manizales  acusava  uma  queda  de  8,95  centavos 
de  dólar  em  igual  período,  reduzindo-se  portanto  o diferen- 
cial de  preços  de  9,33  (vigente  em  junho)  para  2,68  centa- 
vos de  dólar  em  dezembro  de  1957. 

Com  relação  ao  Rio-7  e ao  Ambriz,  africano,  verificou- 
se  algo  diferente  na  política  cafeeira  iniciada  em  junho 
de  1957:  os  cafés  de  qualidade  mais  baixa  não  foram,  prà- 
ticamente,  alcançados  pelo  regime  dos  prêmios  então  insti- 
tuído, dado  que  a base  de  US$  43,00  (FOB)  por  saca  era 
pràticamente  o nível  vigente  para  os  tipos  inferiores  e a 
baixa  das  cotações  se  apresentou  limitada.  Entre  janeiro 
e junho  de  1957,  o Rio-7  caiu  de  apenas  0,50  centavos  de  dó- 
lar, permitindo,  assim,  uma  valorização  do  Ambriz  de  2,42 
centavos,  que  então  passou  a ser  mais  procurado  para  com- 
por as  misturas  destinadas  ao  consumo,  dado  o elevado  pre- 
ço então  vigente  para  os  cafés  finos . Mesmo  após  a redução 
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sensível,  para  o Rio-7,  que  atingiu  o máximo  em  setembro 
(3,75  centavos  de  dólar  a menos  que  em  junho),  o preço 
do  Ambriz  ainda  era  superior  ao  de  janeiro  em  2,36  centavos 
de  dólar,  e assim  se  manteve,  com  algumas  oscilações,  até 
abril  de  1958,  quando  passou  a comandar  um  preço  superior 
ao  do  Rio-7  (43,25  contra  42,75) 

Essa  situação,  porém,  manteve-se  apenas  por  6 meses. 
Com  o deslocamento  de  seu  produto  de  mercado,  por  fôrça 
do  desnível  em  que  o mesmo  se  encontrava  relativamente 
aos  cafés  inferiores  do  Brasil,  a África  Portuguêsa,  a partir 
de  outubro,  permitiu  que  caissem  as  cotações  de  seus  cafés, 
voltando  o diferencial  de  preços  a favorecê-los  na  base  de 
6,32  centavos  de  dólar,  em  dezembro  de  1958,  ou  seja,  em 
condições  equivalentes  às  de  dezembro  de  1957  (5,27  cen- 
tavos de  dólar),  conquanto  já  então  em  níveis  bem  mais 
baixos  (38,50  para  o Rio-7  e 32,18  para  o Ambriz) . 

7.  Com  referência  ao  Santos-4,  o princípio  de  1958  foi 
ainda  caracterizado  pela  política  de  sustentação  de  preços 
da  parte  do  Brasil,  enquanto  que,  em  relação  ao  Manizales, 
são  evidentes  os  sinais  de  maior  realismo  na  orientação  se- 
guida pelo  govêrno  colombiano.  Quando  procurávamos, 
por  todos  os  meios  — inclusive  as  vendas  em  consignação 

— evitar  que  as  cotações  no  disponível  refletissem  o sério 
desequilíbrio  entre  a oferta  e a procura  no  mercado  inter- 
nacional, a Colômbia  permitia  que  os  seus  tipos  se  adaptas- 
sem às  condições  peculiares  no  setor  cafeeiro.  É o reflexo 
dessas  duas  atitudes  o que  ocorreu  em  fevereiro,  quando 
0 Santos-4  passou  a ser  cotado  acima  do  Manizales  (54,50 
contra  53,65  centavos  de  dólar  a libra-pêso) , não  obstante 
o acordo  celebrado  em  outubro  de  1957,  na  cidade  do  Mé- 
xico, em  que  os  7 países  latino-americanos  (inclusive  a Co- 
lômbia) signatários,  se  comprometeram  a reter  parte  de 
sua  produção  exportável,  com  o fim  de  manter  os  níveis  das 
cotações . 

O resultado  de  certa  intransigência  por  parte  do  Brasil 

— no  que  era  acompanhado  pelos  seus  concorrentes  — foi 
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o contingente  exportado  no  primeiro  semestre  de  1958  (5,8 
milhões  de  sacas),  cuja  média  mensal  não  chegou  a atingir 
970  mil  sacas.  Daí  o fato  de,  dos  28,4  milhões  de  sacas  dis- 
poníveis em  1.0  de  julho  de  1957,  sòmente  terem  sido  utili- 
zadas 14,5  milhões,  das  quais  13,5  exportadas,  seja  sob  a 
modalidade  de  venda,  seja  de  consignações,  deixando  por- 
tanto um  remanescente  de  13,9  milhões,  quase  duas  vêzes 
superior  ao  do  ano  anterior.  Enquanto  isso,  o remanescente 
das  compras  efetuadas  pela  Federação  Nacional  de  Cafei- 
cultores não  ultrapassava  1,6  milhão  de  sacas,  elevando  as- 
sim o saldo  a exportar  em  mãos  dos  países  produtores  a 15,5 
milhões  de  sacas,  aproximadamente. 

8.  Com  a estimativa  do  Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos,  de  52,1  milhões  de  sacas  para  a produção 
exportável  correspondente  à safra  1958/59  eleva-se,  pois, 
a 67,6  milhões  o total  das  existências  mundiais  para  o ano 
cafeeiro  iniciado  em  julho  de  1958,  ao  mesmo  tempo  em  que 
se  estima  um  consumo  mundial  nunca  superior  a 37,2  mi- 
lhões, ou  seja,  um  excesso  da  oferta  que  ultrapassará  os 
30  milhões. 

Parece  ter  sido,  assim,  acertada  a decisão  tomada  pelo 
Govêrno,  alterando  a política  que  vinha  adotando.  Dos 
30  milhões  de  sacas  que  deverão  restar  em  mãos  dos  países 
produtores  em  30  de  junho  de  1959,  pelo  menos  24  milhões 
serão  do  Brasil. 

9.  A partir  de  março  de  1958,  começaram  a cair,  em  ritmo 
mais  acentuado,  as  cotações  do  Santos-4  (estritamente  mo- 
le) restabelecendo-se,  assim,  paulatinamente,  o diferencial 
de  preços  entre  o tipo  brasileiro  e o Manizales . Entre  feve- 
reiro e junho  de  1958  aquela  diferença  que  beneficiava 
o tipo  colombiano  em  0,85  centavos  de  dólar  passou  a ser 
favorável  ao  brasileiro  em  5,35  centavos  de  dólar,  nível 
em  que  se  manteve,  daí  por  diante,  até  que  em  dezembro 
era  de  4,28  centavos  de  dólar.  De  janeiro  a dezembro  do 
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ano  passado,  a colocação  no  disponível,  do  Santos-4,  caía 
de  13,60  centavos  de  dólar,  e a do  Idianizales,  de  10,72. 

Em  resumo,  os  prejuízos  conseqüentes  da  orientação 
seguida  em  matéria  de  café  nos  leva  admitir  que  se  reco- 
nheça a impossibilidade  de  uma  política  rígida  em  matéria 
de  preços  no  mercado  internacional. 


3 

MODIFICAÇÃO  ESTRUTURAL  DAS  IMPORTAÇÕES 

10.  O valor  total  das  importações  em  bases  CIF,  isto 
é,  inclusive  os  serviços  que  a complementam  (fretes,  segu- 
ros, comissões,  etc.),  alcançou  em  1958  a cifra  de  1353 
milhões  de  dólares,  ou  seja,  uma  redução  de  136  milhões 
(pouco  mais  de  9%)  relativamente  a 1957  (ver  QUADRO 
VI) . Ao  mesmo  tempo,  alterou-se  de  forma  sensível  a estru- 
tura dos  bens  importados,  nos  dois  últimos  anos.  A impor- 
tação de  gêneros  alimentícios,  bebidas  e fumo  que,  em 

1957,  alcançava  quase  13%  do  total  importado,  se  reduziu 
em  1958  a cêrca  de  10%.  Os  combustíveis  e lubrificantes 
tiveram  a sua  participação  nas  importações  totais  bastante 
acrescida  (22,2%  em  1958  contra  19,5%  em  1957). 

11.  Os  produtos  destinados  diretamente  aos  consumido- 
res (exclusive  os  de  alimentação,  bebidas  e fumo)  acusaram 
também  ligeira  expansão  (de  2,9%  para  3,8%,  em  1957  e 

1958,  respectivamente).  As  matérias-primas  e outros  ele- 
mentos destinados  à produção  agrícola  industrial  sofreram 
sensível  queda  na  sua  participação  no  total  das  importa- 
ções, passando  de  32,9%  em  1957  para  30,7%  em  1958, 
enquanto  que  os  equipamentos  e aparelhamentos,  destina- 
dos principalmente  à indústria,  não  obstante  terem  sofrido 
ligeira  queda,  em  têrmos  absolutos,  apresentaram  sensível 
ganho  na  distribuição  das  importações,  passando  de  31,6% 
em  1957,  para  33,0%  em  1958. 


— 10  — 


12.  A modificação  estrutural  observada  nas  importações, 
no  decorrer  do  ano  passado,  parece  ser  uma  conseqüência 
das  alterações  que  se  processaram  nas  taxas  de  câmbio 
aplicáveis  às  mesmas,  principalmente  no  segundo  semestre. 

O aumento  da  oferta  de  divisas  nos  leilões  especiais, 
tanto  das  moedas  inconversíveis  (66%)  como  das  da  antiga 
área  de  conversibilidade  limitada  (11%),  contribuiu  para 
que  se  elevassem  as  importações  de  bens  de  consumo,  não 
obstante  o fato  de  ter-se  reduzido  o total  das  importações 
em  1958,  e aumentado  fortemente  o preço  interno  de  tais 
bens,  por  fôrça  da  coincidência  da  aplicação  do  sistema 
de  “ágios  de  referência”,  que  não  permite  deságio  para  as 
moedas  inconversíveis,  com  a nova  tarifa  alfandegária,  que 
se  elevou  fortemente.  Tal  aumento  da  oferta,  na  categoria 
especial,  teve  como  principal  causa  as  elevadas  sobras  que 
se  verificavam  na  categoria  geral,  nos  leilões  das  moedas 
inconversíveis,  cujo  ágio  médio  pràticamente  duplicou,  por 
fôrça  da  instituição  do  sistema  dos  ágios  de  referência. 

12.  No  que  respeita  às  importações  de  gêneros  alimentí- 
cios, bebidas  e fumo,  foram  das  mais  variadas  as  influen- 
cias a que  as  mesmas  estiveram  sujeitas,  em  1958,  tôdas  elas, 
porém,  contribuindo  para  que  se  reduzissem  bastante  os 
gastos  externos  nesses  produtos.  No  tocante  ao  trigo,  cuja 
baixa  deve  ter  atingido  20  milhões  de  dólares  — cêrca  de 
140  mil  toneladas  — o motivo  deve  encontrar-se  no  volume 
dos  estoques  existentes  ainda  no  início  de  1958 . Assim  sen- 
do, não  obstante  o fato  de  a safra  nacional  comerciável  do 
produto,  a 1956/57,  ter  acusado  uma  queda  da  ordem  de 
200  mil  toneladas  em  relação  à anterior,  tornou-se  possível 
limitar  suas  importações. 

14.  Quanto  aos  demais  produtos  classificados  neste  mes- 
mo sub-grupo,  dentre  os  quais  se  destacam  as  frutas,  de 
origem  argentina,  e as  bebidas,  em  grande  parte  originá- 
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rias  da  antiga  área  de  conversibilidade  limitada,  Portugal 
e Espanha,  o principal  motivo  do  forte  decréscimo  deve 
encontrar-se,  de  um  lado,  no  menor  volume  de  nossas  com- 
pras na  Argentina,  no  ano  passado,  e de  outro  na  elevação 
do  ágio  cambial  relativo  à categoria  especial  e na  entrada 
em  vigor  da  lei  das  tarifas  aduaneiras,  em  fins  de  1957 . 

15.  Continuam  pesando  em  nosso  orçamento  cambial  as 
importações  de  combustíveis  e lubrificantes,  únicas  que 
acusaram  incremento  em  têrmos  absolutos.  Os  gastos  em 
divisas  correspondentes  às  importações  de  petróleo  bruto, 
gasolina,  óleos  combustíveis  e lubrificantes  montam  a 264 
milhões  de  dólares,  contra  244  milhões,  em  1957,  ou  seja,  20 
milhões  de  dólares  a mais,  Êste  aumento  foi  entretanto 
compensado  com  as  exportações  de  óleo  bruto  dos  poços 
baianos  (26  milhões  de  dólares),  cujo  teor  parafínico  im- 
pede o seu  refino  no  país,  com  exceção  da  limitada  capaci- 
dade da  Refinaria  de  Mataripe. 

Releva  ainda  salientar,  das  cifras  constantes  do  QUA- 
DRO VI,  que  pela  primeira  vez,  pràticamente,  nos  últimos 
4 anos,  acusaram  os  gastos  com  a importação  de  gasolina 
aumento  ponderável  (cêrca  de  20%),  interrompendo-se,  as- 
sim, a tendência  que  se  iniciara  em  1955,  o que  demonstra 
ser  limitada  a capacidade  de  refino  no  Brasil  com  relação 
à crescente  demanda. 

16.  A redução  observada  nas  importações  de  matérias-pri- 
mas e outros  materiais  destinados  à produção  agrícola  e 
industrial  (74  milhões  de  dólares)  parece  ser  uma  conse- 
qüência  das  alterações  que  se  efetuaram  na  política  cam- 
bial, desde  a aprovação  da  lei  das  tarifas  aduaneiras,  e das 
elevações  da  chamada  taxa  de  “custo  de  câmbio”,  no  segun- 
do semestre  do  ano  passado.  Segundo  as  estimativas  cons- 
tantes do  QUADRO  VI,  a economia  de  divisas,  somente  no 
que  respeita  ao  papel  de  imprensa,  ter-se-ia  elevado  a 20 
milhões  de  dólares,  no  ano  passado. 
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Contribuiu  também  para  a queda  das  importações  clas- 
sificadas no  referido  sub-grupo  a duplicação  do  ágio  médio 
da  categoria  geral,  nos  leilões  de  câmbio  relativos  às  moe- 
das conversíveis  e da  antiga  área  de  conversibilidade  li- 
mitada . 

17.  O mesmo  não  ocorreu  no  item  relativo  às  importa- 
ções de  máquinas  e equipamentos.  Conquanto  se  tenha, 
também,  nesse  sub-grupo  uma  redução,  em  têrmos  absolu- 
tos (25  milhões  de  dólares) , deve  se  observar  sua  irrelevân- 
cia em  têrmos  relativos  (5%) . O motivo  parece  residir  no 
fato  de  que,  em  proporção  bastante  acentuada,  tais  impor- 
tações têm  sido  financiadas  no  exterior,  e como  tal,  mere- 
cem tratamento  favorável,  no  que  respeita  à taxa  de  câmbio. 

18.  Durante  quase  todo  o ano  (até  setembro),  aplicou-se, 
aos  financiamentos  obtidos  no  estrangeiro,  uma  taxa  de 
câmbio  pouco  superior  a 60  cruzeiros  por  dólar.  Em  outu- 
bro, aquela  taxa  foi  elevada  para  80  cruzeiros  (sòmente  nos 
últimos  dias  de  1958  atingiu  a 100  cruzeiros)  quando  a da 
categoria  geral  já  se  encontrava  acima  de  200  cruzeiros, 
razão  porque  subiram  tão  acentuadamente  as  importações 
de  equipamentos  industriais,  prejudicando  o equilíbrio  do 
balanço  de  pagamentos. 

19.  Outras  medidas  se  fazem  atualmente  mais  urgentes, 
em  face  da  situação  previsível  para  os  próximos  três  anos, 
tal  o vulto  dos  compromissos  de  curto  e médio  prazo,  cujos 
vencimentos  estão  ocorrendo,  a menos  que  se  reduzam  ain- 
da as  divisas  ofertadas  à licitação,  em  prejuízo  evidente  da 
desejável  estabilidade  da  taxa  de  câmbio  e do  desenvolvi-' 
mento  econômico  equilibrado  do  país,  forçoso  é admitir 
que  sòmente  a eliminação  das  taxas  de  favor  poderá  permi- 
tir que  se  restrinja  o custo  efetivo  do  componente  importado 
para  produção  nacional . 
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INTERCÂMBIO  COMERCIAL  E BALANÇO 
DE  PAGAMENTOS 

20.  Acentuou-se  em  1958,  como  aliás  era  esperado,  o de- 
sequilíbrio do  intercâmbio  comercial  e financeiro  com  o 
exterior,  prosseguindo  assim  a tendência  iniciada  em  1957. 
Após  o interregno  de  um  ano  (1956)  em  que  o balanço  de 
nossas  contas  internacionais  acusou  um  saldo  favorável 
(166  milhões  de  dólares)  voltou  a agravar-se  o déficit  cam- 
bial em  1958,  atingindo  desta  feita  a cifra  de  252  milhões  de 
dólares. 

21 . Dada  a falta  de  recursos  em  virtude  do  déficit  anterior, 
o saldo  negativo  foi  quase  totalmente  coberto  pelo  crédito 
externo.  Além  do  empréstimo  de  75  milhões  de  dólares 
obtido  do  Fundo  Monetário  Internacional,  conseguiram-se, 
ainda,  duas  parcelas  de  100  e 58  milhões  de  dólares,  respec- 
tivamente, do  Eximbank  e de  um  grupo  de  bancos  norte- 
americanos,  com  esquemas  de  pagamento  a prazo  exíguo. 
Os  restantes  19  milhões  de  dólares  foram  compensados  com 
ainda  maior  redução  das  nossas  reservas  cambiais  e a acu- 
mulação de  dívidas  comerciais,  especialmente  na  antiga 
área  de  conversibilidade  limitada. 

O endividamento,  a curto  prazo,  no  exterior,  para  fazer 
face  ao  desequilíbrio  do  balanço  de  pagamentos,  não  cons- 
titui inovação  e é medida  aconselhável  quando  o desequi- 
líbrio se  revela  nitidamente  temporário. 

Desaconselhável,  entretanto,  é quando  os  empréstimos 
implicam  na  manutenção  de  uma  taxa  de  câmbio,  que  se 
apresenta  estruturalmente  insustentável.  Em  verdade,  es- 
tamos financiando  determinadas  correntes  de  importação 
com  artificial  valor  de  compra  do  cruzeiro,  embora  corrigido 
com  sobrecargas  para  a compra  de  muitas  outras  merca- 
dorias, classificadas  na  categoria  geral,  e mediante  bonifi- 
cações nas  exportadas.  Todavia,  essas  bonificações  conce- 
didas com  muita  hesitação  não  asseguram  aos  exportado- 
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res  um  clima  de  confiança.  Somente  agora  é que  o 
Govêrno,  de  maneira  mais  decisiva,  vem  permitindo  que 
algumas  exportações  se  beneficiem  da  taxa  do  mercado 
livre,  ação  esta  que  nos  conduzirá  progressivamente  à eli- 
minação de  mercados  estanques  de  câmbio,  entre  a impor- 
tação e a exportação. 

22.  É relevante  registrar  o desempenho  adequado  que  uma 
cotação  de  câmbio  mais  realista  pode  exercer  sôbre  o ba- 
lanço de  pagamentos.  Comparando-se,  por  exemplo,  o 
déficit  de  serviços  (notadamente  de  serviços  e rendimentos 
de  capitais  estrangeiros  aplicados  no  país)  de  1958  com  os 
de  anos  anteriores,  verificar-se-á  que  a diminuição  do  déficit 
de  1958  além  de  corresponder  a um  decréscimo  no  comércio 
de  importação  e de  exportação  deve  ter  sofrido  substancial 
influência  da  forte  desvalorização  do  cruzeiro  no  mercado 
livre  e na  categoria  geral. 
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A EXPANSAO  DO  CRÉDITO  BANCÁRIO 

23.  Antes  de  indicarmos  alguns  dados  que  caracterizam 
a conjuntura  creditícia  de  1958,  é oportuno  relembrar  o 
significado  do  crédito  bancário  na  atividade  econômica  na- 
cional . 

A distribuição  dos  gastos  realizados  pelos  consumidores, 
emprêsas  e governos,  ou  seja,  a composição  do  que  se  con- 
vencionou chamar  “despesa  nacional  bruta”  depende,  em 
última  análise,  do  montante  de  recursos  financeiros  de  que 
dispõe  cada  um  daqueles  três  grupos,  e da  determinação 
com  que  êles  se  decidem  a obter  bens  e serviços  no  mercado. 
Em  condições  de  equilíbrio  monetário  o principal  fator  que 
condicionou  essa  disponibilidade  de  recursos  financeiros  é a 
renda  auferida  pelos  fatôres  de  produção,  servindo  o cré- 
dito bancário  como  antecipador  dessas  rendas. 
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A necessidade  do  crédito  bancário  deriva  primordial- 
mente do  fluxo  da  renda  não  ser  contínuo  no  sistema  eco- 
nômico. Nestas  condições,  é através  da  antecipação  de 
receita  representada  pelo  crédito  que  se  permite  manter 
com  maior  uniformidade  o recebimento  de  renda,  tanto 
dos  consumidores  e das  emprêsas  como  do  Govêrno.  O 
importante,  porém,  é que  nessa  antecipação  de  receita,  não 
se  ultrapasse,  por  meio  do  crédito  bancário,  o máximo  pre- 
visível da  renda  a ser  gerada  pela  unidade  do  sistema  eco- 
nômico (consumidor,  emprêsa  ou  Govêrno) . Se  isso  acon- 
tecer, o resultado  imediato  é uma  transferência  da  renda 
que  outra  unidade  deveria  gerar  para  aquela  que  se  bene- 
ficiou do  excesso  de  crédito.  Em  outras  palavras,  a expan- 
são do  crédito  pode  de  fato  aumentar  a renda  real  de  quem 
dela  se  beneficia,  somente,  porém,  na  medida  em  que  se 
provoque  uma  contração  do  crédito  que  deveria  ter  sido  des- 
tinado a outrem.  Se,  ao  contrário,  essa  expansão  fôr  gene- 
ralizada, alcançando  grande  parte  da  comunidade,  o resul- 
tado inevitável  é um  aumento  geral  da  renda  monetária 
global,  acompanhado  de  uma  elevação  paralela  dos  preços, 
sem,  portanto,  nenhum  efeito  sôbre  a renda  real  do  país. 

24.  Não  admira,  pois,  que  quando  um  grupo  econômico 
comece  a ser  beneficiado  por  maiores  facilidades  de  crédito, 
imediatamente  se  levante  um  clamor  dos  que  não  foram 
beneficiados  pela  medida,  tão  logo  sentem  que  o seu  poder 
de  compra  no  mercado  está  sendo  superado.  De  fato,  o gru- 
po contemplado  quer  sejam  emprêsas  privadas,  quer  seja 
o poder  público,  passa  a comandar  a procura  dos  fatôres 
de  produção  disponíveis,  em  detrimento  dos  demais.  É o 
sinal  de  que  se  processa  uma  irregular  redistribuição  da 
renda.  O resultado  é o aumento  da  pressão  dos  prejudica- 
dos, no  sentido  de  ser  reconstituído  o equilíbrio  anterior, 
no  tocante  ao  seu  poder  de  compra. 

A história  da  inflação  brasileira  neste  após-guerra  nada 
mais  é que  a contínua  repetição  dêsse  fenômeno.  O resul- 
tado, porém,  é sempre  o mesmo . A expansão  do  crédito  que. 
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inicialmente  beneficiava  um  setor,  é finalmente  generali- 
zada com  maior  ou  menor  intensidade. 

25.  Os  acréscimos  dos  empréstimos  bancários,  de  1957 
para  1958,  foram  de  66%  para  o setor  privado  e 33%  para  o 
setor  governamental,  percentagens  essas  que  representam 
uma  modificação  em  favor  do  setor  privado,  relativamente 
ao  que  se  verificara  em  anos  anteriores.  Todavia,  essa  mo- 
dificação não  é de  molde  a restabelecer  o nível  de  1955, 
pois  as  proporções  de  empréstimos  em  favor  do  Govêmo 
durante  os  anos  de  1956  e 1957  foram  substanciais. 

6 

REPERCUSSÃO  DOS  INVESTIMENTOS  OFICIAIS 

26.  O atual  Govêrno,  depois  da  experiência  do  Plano 
SALTE,  de  resultados  parciais,  traçou  amplo  e completo 
programa  de  investimentos  com  o objetivo  de  corrigir  os 
pontos  de  estrangulamento  da  economia  nacional.  E não 
há  dúvida  üe  que,  ao  fazer  a correção,  estaria  contribuindo 
para  acelerar  o ritmo  do  desenvolvimento  do  país.  O refe- 
rido programa  foi  tècnicamente  bem  elaborado  e se  baseava 
em  reservas  financeiras,  de  origem  nacional  e estrangeira. 

O Govêrno,  em  sua  programação,  teve  o cuidado  de  vin- 
cular recursos  tributários  e empréstimos  aos  diferentes 
projetos,  fazendo  estimativas  da  rentabilidade  dos  empreen- 
dimentos. Mas,  economicamente,  além  da  preocupação  de 
financiar  os  projetos  e de  coordená-los  tècnicamente,  im- 
põe-se a adoção  de  medidas  gerais  de  caráter  financeiro, 
que  permitam  a realização  dos  investimentos  em  harmonia 
com  a produção  corrente. 

27.  O equilíbrio  orçamentário  do  Estado  e a estabilidade 
monetária  são  fatôres  primordiais  à confiança  dos  próprios 
investidores.  O primeiro,  porque  garante  a segurança  de 
continuidade  na  execução  do  programa,  com  tôdas  as  suas 
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vinculações  de  preços,  mercados,  salários,  renda.  O segun- 
do, porque  constituirá  sempre  um  exemplo  de  Poder  Exe- 
cutivo na  segura  utilização  dos  recursos  oriundos  dos  ren- 
dimentos particulares,  através  de  impostos  e taxas 

Nas  fases  iniciais  de  uma  inflação,  é possível  tirar-se 
partido  de  certos  desajustamentos  econômicos,  em  proveito 
dos  investimentos.  Mas,  a pressão  inflacionária,  das  pri- 
meiras etapas,  torna-se,  se  continuada,  altamente  onerosa 
para  a coletividade  em  geral  e,  particularmente,  para  o 
Govêrno,  como  demonstram  os  acontecimentos  de  fins  de 
1958  e princípios  de  1959. 

A atual  desvalorização  do  cruzeiro  decorre  de  um 
acúmulo  de  causas  e efeitos  que  não  podem  ser  singela- 
mente resolvidos  mediante  corte  de  despesas  e restrição  de 
créditos.  É preciso  corrigir  o próprio  processo  de  financia- 
mento, notadamente  na  esfera  dos  serviços  públicos,  para 
alcançar-se  resultado  satisfatório. 

28.  O progresso  do  país  não  repousa  apenas  na  eficiência 
dessa  ou  daquela  indústria  de  infra-estrutura  e sim  no  con- 
junto de  seus  serviços.  Tanto  é primordialmente  útil  a 
energia,  como  o transporte  e,  dentre  os  transportes,  o fer- 
roviário ou  marítimo  e,  dentre  o marítimo,  o serviço  de 
navegação  e portuário.  Não  são  os  planos  técnicos,  isolada- 
mente, que  conquistam  essa  desejada  complementariedade 
de  serviços,  mas  finanças  públicas  bem  administradas,  em 
consonância  com  adequada  política  monetária. 

29.  Embora  tenha  sido  grande  a insistência  sôbre  o estí- 
mulo à aplicação  de  poupanças  particulares  no  financia- 
mento dos  serviços  públicos,  volta  êste  Conselho  a repetir 
os  argumentos  anteriormente  expendidos,  dada  a importân- 
cia e oportunidade  da  sugestão  feita. 

A vantagem  precípua  da  aplicação  de  recursos  parti- 
culares em  serviços  públicos  consiste  em  desviar  o emprêgo 
dos  fatôres  de  produção  de  investimentos  de  secimdária 
importância  para  o desenvolvimento  do  país.  Entretanto, 
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se  há  obstáculos  à aplicação  dêsses  recursos  nos  empreen- 
dimentos que,  por  sua  natureza  ou  localização,  podem  ser 
bem  lucrativos,  não  é de  estranhar  que  os  particulares  se 
preocupem  na  expansão  de  atividades  menos  interessantes 
ao  progresso,  comprometendo,  assim,  a aceleração  do  de- 
senvolvimento, pelas  dificuldades  que  criam  à disponibili- 
dade dos  fatores  de  produção. 

30.  Mas,  a falta  de  seleção  de  investimentos  traz  conse- 
qüências  ainda  mais  graves . Estando  o Govêrno  impelido  a 
suprir  a ausência  de  iniciativa  privada,  vê-se  obrigado  a 
recorrer  aos  impostos  que  arrecada  e aos  serviços  adminis- 
trativos de  que  dispõe  para  executar  os  que  poderiam  ser 
geridos  por  particulares . Deixa,  todavia,  desamparados,  por 
falta  de  recursos  financeiros  e de  assistência,  alguns  servi- 
ços do  Estado,  cuja  delegação  a organizações  privadas  é 
impraticável . 

Tão  alarmante,  por  exemplo,  é a ausência  do  ensino 
profissional  e da  ajuda  técnica  à agricultura  e tão  graves 
são  as  consequências  cumulativas  sôbre  a produção  agro- 
pecuária, em  relação  às  demais  atividades  econômicas  do 
País,  que  nesta  EXPOSIÇÃO  se  dá  ênfase  ao  ensino  à po- 
pulação rural  como  um  dos  meios  de  eliminar  a causa  mais 
profunda  e inquietante  do  desequilíbrio  sócio-econômico  do 
desenvolvimento  brasileiro . 


7 

A INFLAÇÃO  E OS  SERVIÇOS  PÚBLICOS 

31 . Um  programa  do  tipo  e do  alcance  do  que  foi  conce- 
bido pelo  atual  Govêrno,  não  pode  ser  executado,  em  países 
de  subdesenvolvimento,  com  escassos  capitais,  sem  uma 
parcela  de  sacrifício  da  geração  presente  em  favor  das  ge- 
rações futuras.  Mas,  se  a pressão  inflacionária  faz  sentir 
seus  efeitos  desagregadores,  principalmente  no  ensino  e nos 
serviços  públicos,  desorganizando  o que  foi  realizado,  e tor- 


19  — 


nando  excessivamente  alto  o preço  de  tudo  quanto  de  novo 
se  constróe,  o acervo  líquido  dêsse  imenso  esforço  de  traba- 
lho e de  sacrifício  não  constituirá  herança  muito  saudável 
às  gerações  vindouras.  E não  o será  pelo  volume  de  des- 
contentamento que  se  acumula  no  tempo  e pelos  vícios  e 
deformações  que  se  ampliam  depois  dos  primeiros  efeitos 
da  euforia  inflacionária. 

A própria  administração  atual  do  país  já  está  sentindo, 
de  modo  quase  irremediável,  as  conseqüências  dêsse  fenô- 
meno que  se  vem  registrando  há  vários  anos,  mas  que  se 
agravou  depois  da  guerra  e que  deu  côres  sombrias  aos 
dias  presentes. 

32.  O grande  obstáculo  que  a inflação  cria  aos  serviços 
públicos  resulta  do  contraste  que  estabelece  entre  os  níveis 
de  custo  e os  de  receita . A divergência  entre  a ascenção  de 
custos  e a compressão  das  receitas  é um  dos  aspectos  da 
inflação  reprimida  que  se  tem  adotado,  na  tentativa  de 
reduzir  os  efeitos  da  queda  do  valor  da  moeda.  Com.êsse 
procedimento,  alivia-se  o orçamento  dos  usuários,  mas  de- 
sorganiza-se o orçamento  dos  serviços  públicos.  Há,  então, 
um  custo  social  imponderável,  porquanto  o benefício  que 
se  atribui  ao  usuário,  de  manter  intacta  suas  despesas,  per- 
de-se com  a queda  da  eficiência  dos  serviços. 

Conquanto  importantes,  as  parcelas  de  encargos  com 
os  serviços  públicos  são  menores  do  que  as  que  se  relacio- 
nam com  os  alimentos  e os  aluguéis . Procura-se  limitar  os 
preços  dos  produtos  agrícolas,  às  vêzes  diretamente  por 
meio  de  tabelamento,  às  vêzes  indiretamente,  por  meio  de 
proibição  das  exportações.  E quanto  aos  aluguéis,  são  con- 
gelados dràsticamente . 

A lei  adotou  o critério  de  impedir  qualquer  elevação 
dos  aluguéis  de  edifícios  habitados,  mas  liberou  os  contra- 
tos de  arrendamento  de  edifícios  novos.  Com  essa  flexibili- 
dade evitou-se  aqui  a repetição  da  crise  de  habitações  ve- 
rificada na  França.  Todavia,  como  os  novos  contratos  aca- 
bam na  regra  geral,  estimula-se  forte  elevação  dos  novos 
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aluguéis,  cujos  níveis  tendem,  desde  logo,  a fazer  face  às 
desvantagens  do  congelamento  futuro.  Assim,  além  da  de- 
sigualdade de  tratamento  entre  proprietários  de  imóveis 
antigos  e novos,  a lei  provocou  tremenda  valorização  dos 
aluguéis  novos,  o que  determinou  uma  tendência  acentuada 
para  a construção  de  residências  próprias,  a qualquer  preço. 

Os  investimentos  em  imóveis  em  detrimento  de  apli- 
cações de  economias  nos  serviços  públicos  e em  indústrias 
de  base,  constitui,  sem  sombra  de  dúvida,  evidente  conflito 
entre  o interêsse  particular  e o interêsse  social.  Resulta 
porém  da  política  que  visa  a reprimir  os  efeitos  da  inflação. 

8 

MERCADO  DE  TÍTULOS 

33.  Há  muitos  decênios  que  presenciamos  a queda  do 
valor  de  nossa  moeda.  Mas,  as  depreciações  verificadas 
eram  acompanhadas  de  razoável  período  de  estabilidade. 
Por  isso  mesmo,  no  passado,  o Govêrno  estava  em  condições 
de  lançar  empréstimos  públicos  e os  depósitos  a prazo  nos 
Bancos  eram  significativos. 

A partir,  porém,  de  1940,  o surto  inflacionário  aumen- 
tou e vem  se  acumulando  quase  que  sem  interrupções. 
Dêsse  modo,  com  essa  persistente  desvalorização  monetária, 
desapareceram,  primeiro,  as  possibilidades  de  lançamento 
dos  empréstimos  públicos  e,  depois,  mais  recentemente,  a 
formação  dos  depósitos  a prazo. 

Se  os  preços  sobem  rápida  e continuamente,  não  só 
a renda  fixa  dos  títulos  e dos  depósitos  tende  a desaparecer, 
mas,  também,  o próprio  valor  do  capital. 

Os  portadores  de  títulos  e os  depositantes  de  depósitos 
a prazo,  algumas  vêzes,  podem  suportar  a perda  dos  juros, 
pois,  nalguns  casos,  a liquidez  é de  primordial  importância. 
Mas,  se  a inflação  lhes  anula  o juro  e mais  uma  parte  do 
capital,  prejudicando  a liquidez,  toma-se  menos  prejudicial 
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arriscar  a perda  do  capital  em  operações  financeiras  de 
elevada  rentabilidade.  Daí  o início  de  operações  de  em- 
préstimos fora  dos  Bancos,  em  substituição  aos  depósitos 
a prazo  e mesmo  em  substituição  aos  depósitos  à vista. 

Agora  quem  empresta  já  assume  riscos  bem  maiores, 
pois  não  aplica  suas  disponibilidades  nem  em  apólices  do 
Govêrno,  nem  em  depósitos  nos  Bancos.  As  somas  são  en- 
tregues a um  “fundo  de  participação  de  lucros”,  com  “pro- 
messas” de  liquidez  e de  elevada  remuneração.  Mostra, 
porém,  a experiência  que  “liquidez”  e “elevada  rentabili- 
dade” são  fenômenos  que  se  contrariam. 

34.  As  operações  de  prazo  curto  não  permitem  o aumento 
de  produtividade  dos  artigos  que  são  oferecidos  ao  mercado. 
Não  há,  pois,  margem  para  formação  de  lucros.  As  opera- 
ções de  prazo  curto  se  resumem  em  financiar  antecipações 
de  receita,  de  produções  em  curso . Nesse  caso,  quem  solicita 
empréstimos  a juros  elevados  é porque  espera  poder  colo- 
car no  mercado  os  produtos  a preços  crescentes.  Qualquer 
retração  pode  ocasionar  sérias  crises  financeiras. 

Por  outro  lado,  eliminadas  as  operações  de  maior  li- 
quidez que,  por  sua  natureza,  são  de  diminuta  rentabili- 
dade, desaparecem  os  recursos  para  os  investimentos  de 
maior  interêsse  social. 

55.  Os  investimentos  em  indústrias  básicas,  em  serviços 
públicos  ou  empreendimentos  de  maior  envergadura,  exi- 
gem longo  prazo  de  realização,  durante  o qual  o investidor 
aplica  seus  recursos,  sem  obter  lucro . Sòmente  depois  de  um 
período  mais  prolongado  os  novos  empreendimentos  ofe- 
recem resultados  satisfatórios.  Por  isso  mesmo  as  ações  de 
emprêsas  conceituadas,  após  vários  anos  de  progresso,  tor- 
nam-se tão  valorizadas  que  o novo  adquirente  não  consegue 
obter  uma  rentabilidade  muito  superior  à taxa  de  juros 
corrente.  Mas,  nesse  caso,  o mercado  de  investimentos 
aproxima-se  do  mercado  financeiro.  Na  hipótese  que  esta- 
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mos  presenciando,  no  Brasil,  ocorre  o inverso:  é o mercado 
financeiro  que  está  invadindo  e anulando  o mercado  de  in- 
vestimentos, por  ter  desaparecido  a possibilidade  de  manu- 
tenção das  reservas. 

26.  Em  resumo:  o prolongamento  da  inflação  de  1940, 
sem  interrupções  apreciáveis,  tende  a provocar  daqui  por 
diante  o carreamento  de  recursos  para  operações  financei- 
ras que  se  apoiam  mais  na  elevação  dos  preços  do  que  no 
aumento  da  produtividade.  Êsses  sinais  são  alarmantes, 
indicam  a perspectiva  das  possibilidades  de  investimento  se 
tornarem  cada  vez  mais  exíguas  e de  que  o combate  à 
inflação  contém  o risco,  cada  vez  maior,  de  provocar  cri- 
ses financeiras. 


9 

OS  ÁGIOS  E AS  VENDAS  A PRESTAÇÃO 

37.  As  sugestões  que  êste  Conselho  apresenta  começam 
pelo  último  elo  do  encadeamento  das  sucessivas  conseqüên- 
cias  da  desvalorização  do  cruzeiro,  ou  seja  da  invasão  do 
mercado  financeiro  sôbre  o mercado  de  investimentos,  pela 
anulação  das  operações  de  elevada  liquidez  e baixa  renta- 
bilidade . 

Os  elementos  que  favorecem  as  operações  extra-bancá- 
rias, capazes  de  oferecer  juros  anuais  superiores  a 20%,  são 
o financiamento  dos  ágios  dos  produtos  importados  e as 
vendas  a prestação. 

O ágio  de  categoria  geral  representa  um  tributo  ex- 
cessivamente concentrado  sôbre  certo  número  de  mercado- 
rias de  grande  essenciabilidade  à produção.  Todavia,  se  o 
Govêrno  julga  não  poder  prescindir  dos  ágios  que,  ao  menos, 
verifique  a possibilidade  de  reduzir  o prazo  de  antecipação 
de  seu  pagamento.  Essa  antecipação  exige  substanciais  fi- 
nanciamentos sempre  que  os  ágios  sobem  de  cotação. 
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38 . As  vendas  a prestação  se  explicam  pela  vantagem  que 
tem  o consumidor  de  utilizar  o produto  que  deseja  adqui- 
rir antes  de  economizar  os  recursos  necessários  à sua  com- 
pra . òbviamente,  as  prestações  estão  relacionadas  com  bens 
duráveis,  pois,  do  contrário,  é de  presumir-se  que  o òonsu- 
midor  se  endividaria,  pagando  um  excesso  de  prestações, 
ao  adquirir  o novo  produto,  em  substituição  ao  primeiro. 
Mais  importante,  porém,  é verificar  se  há  vantagem  na 
aquisição  imediata  do  produto.  Mas,  para  que  fôsse  possível 
êsse  balanceamento  seria  indispensável  que  os  preços  se 
mantivessem  relativamente  estáveis.  Ora,  se  a fase  que 
atravessamos  é de  elevações  sucessivas,  segue-se  que  a van- 
tagem consiste  em  adquirir  o produto  imediatamente,  seja 
qual  fôr  seu  preço,  contanto  que  as  prestações  sejam  de 
molde  a possibilitar  a compra.  Note-se  que  o preço  do  pro^ 
duto  é fixado  por  sua  prestação  mensal.  O seu  ^^alor  é de 
secundária  importância. 

39.  Parece  ao  Conselho  ser  necessário  combater  essa  ten- 
dência, visivelmente  anti-econômica.  Em  primeiro  lugar, 
o Govêrno  deveria  procurar  restringir  o uso  das  compras  a 
prestação,  regulando  juridicamente  os  compromissos  finan- 
ceiros decorrentes  de  tais  endividamentos.  As  vendas  só 
deveriam  ser  válidas  quando  se  referissem  a bens  duráveis 
e dentro  de  certas  condições  de  entrada  inicial  e limite 
de  prestações;  e seriam  relacionadas  com  o crédito  bancário 
quando  efetuadas  por  grandes  emprêsas.  O crédito  ban- 
cário seria  facilitado,  mediante  melhor  aceitação  dOS  títulos 
dessas  emprêsas  no  redesconto,  se  as  mesmas  demonstras- 
sem oferecer  substancial  diferença  de  preços  entre  os  pa- 
gamentos à vista  ou  com  prazos  reduzidos  e os  pagamentos 
com  prestações  dilatadas.  Por  êsse  meio,  as  emprêsas  se 
empenhariam  em  vender  o produto  mais  barato  e,  além 
disso,  se  induziria  o consumidor  a fazer  um  pouco  de  eco- 
nomia antes  de  efetivar  a compra. 

Os  impostos  de  consumo  e de  sêlo  poderiam  reforçar 
essa  providência.  As  prestações  que  ultrapassassem  deter- 
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minado  prazo  ficariam  sujeitas  a uma  proporção  tributária 
bem  mais  pesada.  Essas  seriam  as  providências,  do  lado 
financeiro,  para  impedir  sua  invasão  no  mercado  de  inves- 
timentos . 

40.  Quanto  ao  mercado  de  investimentos,  medida  aconse- 
lhável seria  a de  estimular  a aplicação  de  poupanças  par- 
ticulares nos  serviços  de  utilidade  pública.  As  necessárias 
medidas  legais  constam  de  pareceres  dêste  Conselho,  que 
também  indicam  sugestões  para  melhorar  a fiscalização 
de  nossas  sociedades  anônimas,  a fim  de  efetivamente  res- 
guardar o patrimônio  dos  acionistas  ou  o interêsse  do  con- 
sumidor. 

Carreadas  as  economias  dos  particulares  para  os  ser- 
viços públicos  que  sejam  capazes  de  oferecer  rentabilidade, 
como  se  observa  no  campo  da  energia,  das  comunicações  e 
mesmo  de  alguns  transportes,  disporá  o Govêrno  de  maior 
sohia  de  recursos  para  prestar  assistência  ao  ensino  em 
geral  e à agricultura  em  particular. 

Vencidas  essas  etapas  será  mais  fácil  o equilíbrio  orça- 
mentário sem  redução  dos  investimentos  e sem  prejudicar 
qualquer  serviço  essencial  ao  desenvolvimento  econômico  do 
país. 
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CAPÍTULO  II 


PROBLEMAS  DA  AGRICULTURA 


41.  Os  dados  disponíveis  mais  recentes  indicam  que  o 
volume  físico  da  produção  agrícola  do  país  cresceu  31%  em 
1958,  comparando-se  com  1953 , O quadro  abaixo,  dos  índi- 
ces relativos  no  citado  período  assim  o demonstra; 


(1953=100) 


Dif.  percentual 


1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 


100.0 

104,2  + 4,2% 

116.7  + 12,0% 

106,9  — 8,4% 

123,6  + 15,6% 

130.8  + 5,8% 


Relativamente  ao  setor  alimentar  o acréscimo  foi  no 
mesmo  período  de  33%  e no  de  matérias-primas  de  10,6. 
A tabela  a seguir  mostra  a evolução  dos  dois  setores  da 
nossa  produção  rural,  tomando-se  o mesmo  índice  100 
para  1953: 


Ano 

Setor 

alimentar 

Diferença 

percentual 

Matérias 

primas 

Diferença 

percentual 

1954 

104,0 

+ 4.0% 

106,2 

+ 6,2% 

1955 

117,0 

+ 12.5% 

114,5 

+ 7,8% 

1956 

106,7 

— 8.87o 

108,7 

— 5.1% 

1957 

125,5 

+ 17.67o 

108,6 

— 0.1% 

1958 

133,3 

4-  6,2% 

110,6 

+ 1,8% 

À primeira  vista  êsses  dados  poderão  parecer  consola- 
dores, relativamente  ao  problema  fundamental  de  abaste- 
cimento do  país  de  bens  de  consumo  genérico,  se  análise 
mais  completa  não  revelasse  que  para  o aumento  de  1958, 
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comparado  com  1957,  nele  influiu  de  modo  decisivo  o café, 
com  uma  produção  elevada  de  mais  de  300  mil  toneladas. 
Em  verdade  os  números  disponíveis  revelam  ainda  que  das 
49  culturas  recenseadas  regularmente,  29  registraram  au- 
mento de  área  cultivada  e 20  diminuição 

Foi  exatamente  êsse  acréscimo,  agravado  por  outros 
fatores,  que  se  repetiu  de  modo^tão  sensível  no  abasteci- 
mento dos  grandes  centros  populacionais  em  1958,  extensi- 
vo aos  primeiros  meses  do  corrente  ano. 

1 

PRODUÇÃO  E ABASTECIMENTO 

42.  A EXPOSIÇÃO  anterior,  tratando  da  conjuntura  agrí- 
cola, salienta  que  as  determinantes  de  1957  tiveram  condi- 
ções favoráveis  de  clima,  o que  permitiu  uma  melhoria  apre- 
ciável no  rendimento  da  atividade  agrícola . Essa  melhoria, 
expressa  em  termos  de  rendimento  por  hectare  cultivado, 
acusou  acréscimo  de  mais  7,9%  no  período  1948/57,  en- 
quanto que  no  biênio  56/57  a área  cultivada  manteve-se 
pràticamente  estagnada  (-f  0,3) . O crescimento  do 
quantum  agrícola  oscila  entre  11,4%  e 14,3%. 

Por  outro  lado,  cabe  salientar  que  a região  nordestina, 
com  cêrca  de  20%  da  área  total  cultivada,  recebeu  nos  dois 
últimos  anos  o forte  impacto  da  estiagem,  reduzindo-se  a 
sua  produção  agrícola  na  ordem  de  23%.  Se  duas  regiões, 
Sul  e Leste,  apresentam  acréscimo  de  20,3%  pràticamente 
foi  êle  eliminado  pelo  decréscimo  da  Nordeste.  Não  será 
difícil  concluir,  portanto,  que,  restringindo-se  os  têrmos 
comparativos  entre  elevações  dos  índices  da  produção  pri- 
mária e crescimento  vegetativo  populacional,  sem  levar  em 
consideração  outros  elementos,  é sensível  o desequilíbrio  no 
mercado  de  artigos  agrícolas,  o que  contribui  de  modo  pon- 
derável para  a majoração  dos  preços. 

Observe-se  mais  que  a produção  do  setor  alimentar  des- 
tinada ao  mercado  interno,  que  obtivera  significativo  acrés- 
cimo em  1957,  em  relação  a 1956,  baixou  em  1958,  de  0,9% 
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o que  não  é absolutamente  auspicioso,  tendo  em  vista  a 
pressão  inflacionária  com  o conseqüente  acréscimo  do  po- 
der de  compra . Êsses  dados  induzem  f àcilmente  à convicção 
de  que  se  torna  indispensável  reformular  a política  agrá- 
ria do  país,  em  têrmos  de  educação  para  o desenvolvimento, 
lema  que  tende  a restringir-se  aos  centros  urbanos. 

43.  O problema  do  abastecimento  das  populações,  que 
vem  sendo  um  dos  mais  cruciais  entre  nós,  tem  a sua  solu- 
ção, sobretudo  no  conjunto  de  três  componentes: 

' a)  Produção; 

b)  Produtividade;  e 

c)  Transporte . 

Naturalmente  que  as  duas  primeiras  compreendem 
outras  implicações,  quais  sejam  financiamento,  preços  mí- 
nimos, regime  de  aproveitamento  da  terra,  preparação  do 
fator  humano  que,  no  caso  da  agricultura,  constitui  ele- 
mento básico. 

As  iniciativas  governamentais  mais  recentes  entre- 
mostram a decisão  de  enfrentar  o problema,  não  sòmente 
com  providências  a curto  prazo  (programa  de  emergência 
em  execução)  como  também  a longo  prazo.  Mas  estas  me- 
didas encontram  fatôres  adversos  e um  dêles  (que  se  junta 
aos  de  inobservância  de  relação  solo-clima-concentração 
demográfica,  técnica  de  plantio,  não  observação  da  terra, 
etc.)  é o da  precariedade  do  sistema  de  armazéns  e silos 
(previsto  em  1944) . 

A imprevidência  mais  uma  vez  predominou  e sòmente 
em  1955/1956  foi  criada  a Comissão  Consultiva  de  Arma- 
zéns e Silos,  já  extinta.  Atualmente,  em  17  unidades  da 
Federação  existem  armazéns  e silos  com  capacidade  global 
de  3 747  700  toneladas,  mas  dêsse  total  apenas  duas  unida- 
des — Rio  Grande  do  Sul  e São  Paulo  — perfazem  cêrca 
de  65%,  ou  sejam  2 494  700  toneladas.  É bem  verdade 
que  nesse  ângulo  complementar  da  conjuntura  agrícola  se 
encontram  programados  e em  construção  armazéns  e silos 
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com  capacidade  para  1 628  300  toneladas,  sendo  que  perto 
de  60%  concentrados  ainda  em  São  Paulo  e Rio  Grande 
do  Sul. 

De  qualquer  forma  deve-se  considerar  que  a expressão 
“produzir  para  abastecer”  tem  outras  implicaçõea  relacio- 
nadas com  a estrutura  e a infra-estrutura  sócio-econômica 
do  país  que  merecem  ser  estudadas  em  grau  de  prioridade 
se  não  quizermos  fugir  do  caminho  de  uma  verdadeira 
política  de  abundância  que  é a que  promove  o bem-estar 
das  coletividades. 


2 

EDUCAÇÃO  DAS  MASSAS  RURAIS 

44.  Examinando-se  mais  detidamente  o problema,  agora 
em  têrmo  setorial  de  educação  para  o desenvolvimen- 
to, que  não  pode  ser  apenas  de  desenvolvimento  industrial, 
sob  pena  de  agravar  o desequilíbrio  existente,  verifica-se 
que  0 Brasil  possui  2 200  000  estabelecimentos  rurais,  uma 
população  rural  ativa  de  cêrca  de  doze  milhões  de  pessoas, 
cêrca  de  50  000  tratores  em  uso,  com  menos  de  um  milhão 
de  aparelhos  agrários,  (arados,  grades,  etc.)  e utiliza  nas 
operações  agrícolas,  como  fonte  precípua  de  energia  o es- 
fôrço  muscular  humano,  para  movimentar  a foice  e a en- 
xada como  instrumental  mais  ou  menos  generalizado  de 
trabalho . 

Sendo  a agricultura  atividade  extremamente  complexa, 
cabe  considerar  os  seus  componentes  principais:  o meio, 
constituído  pelo  solo-clima  e o elemento  humano  para  sua 
exploração.  Nunca  será  demasiado  pôr  em  relêvo  a impor- 
tância do  solo,  ainda  tão  pouco  estudado  em  limitadas 
áreas  do  país,  e do  clima. 

Mas  é o fator  humano  que  se  deve  examinar,  isto  é, 
o homem  como  dirigente  e como  executante  do  trabalho 
rural. 

Num  solo  pobre  (e  exemplos  estão  no  próprio  país) 
se  pode  pela  técnica  alcançar  alta  produtividade.  E um 
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solo  extremamente  fértil  pode  ser  esgotado  por  uma  explo- 
ração imediatista,  como  está  ocorrendo  no  Paraná. 

45.  Nas  regiões  em  que  há  maior  suprimento  de  técnica 
agrícola  moderna  verifica-se  acentuada  melhoria  na  ren- 
tabilidade do  trabalho  da  terra  e de  produção,  como  em  São 
Paulo,  Santa  Catarina,  Paraná,  Rio  Grande. 

Os  números  da  região  Sul,  relativos  à produção  de  11 
artigos  de  consumo  genérico,  revelam  que  em  1958,  com- 
parado com  1957,  somente  duas  lavouras  registraram  di- 
minuição: batata  inglêsa,  1,6%  e tomate,  7,5%.  Enquanto 
no  Nordeste,  no  mesmo  período,  somente  um  artigo  apre- 
sentou acréscimo  de  51,6%:  o tomate,  que  é plantação 
organizada,  sistematizada,  em  função  da  indústria  de 
transformação  instalada  em  Pernambuco.  Os  demais  pro- 
dutos (arroz,  milho,  feijão,  batata  inglêsa,  batata  doce, 
mandioca,  cana  de  açúcar,  abacaxi,  cebola)  decresceram 
de  8 a 48%.  Também  o rendimento  por  hectare,  num  con- 
jimto  de  17  lavouras,  se  mostrou  mais  promissor  na  re- 
gião Sul,  o que  comprova  a observação  registrada. 

A EXPOSIÇÃO  relativa  a 1957  salienta  que  a chamada 
região  Norte-Oeste  absorve  7,1%  do  produto,  enquanto  na 
área  Nordeste  a percentagem  é de  16,3%  e finalmente  na 
região  Sul  a participação  é de  76,6%.  A discriminação  re- 
gional referida  bem  reflete  as  diferenças  entre  as  regiões 
geo-econômicas  do  país.  Cabe  lembrar  que  a importância 
relativa  do  produto  agro-pecuário  na  economia  de  cada 
uma  das  regiões  cresce  na  razão  de  seu  subdesenvolvimen- 
to. Isto  equivale  a dizer  que  a conjuntura  agrícola  desfa- 
vorável na  região  Nordeste  tem  um  impacto  muito  mais 
violento  do  que  uma  variação  correspondente  na  região  Sul 
do  país. 

Relativamente  ao  rendimento  por  hectare,  que  é índice 
mais  representativo  do  melhor  aproveitamento  das  terras, 
podemos  verificar  no  triénio  1955/57  que,  das  21  culturas 
estudadas,  9 no  Norte  apresentaram  diminuição,  11  no  Nor- 
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deste,  8 na  zona  Leste,  5 no  Sul  e 6 no  Centro-Oeste.  O 
QUADRO  X oferece  o rendimento  por  hectare  distribuído 
pelas  diversas  lavouras. 

46.  As  modificações  do  método  de  trabalho,  em  limitadas 
áreas,  nas  grandes  culturas  comerciais,  do  trigo,  do  arroz, 
do  café  (em  certos  pontos)  do  açúcar  e em  produção  hor- 
tícola, não  modificam  o panorama  geral.  Pelo  contrário: 
acentua  a nota  de  contraste  na  paisagem  agrícola  do  país. 
Êste  método  de  exploração  do  solo,  em  mais  de  quatro  sé- 
culos, esgotou  milhões  de  hectares,  em  matéria  orgânica  e 
princípios  minerais,  determinou  a erosão  em  longas  áreas 
e exige,  para  aumento  de  produção,  alargamento  constante 
de  áreas  de  cultivo. 

As  estimativas  do  incremento  da  população  brasileira 
nos  autorizam  a calcular  para  o Brasil  em  1980  cêrca  de 
100  milhões  de  habitantes.  Êste  impacto  demográfico  in- 
duz a concentrar  o máximo  de  atenção  no  setor  agrícola 
a fim  de  evitar  o agravamento  do  problema  crucial  de  ali- 
mentação das  coletividades.  E a renovação  tecnológica 
dos  meios  rurais,  reforma  da  mentalidade  até  então  pre- 
dominante, é a solução  vinculada  ao  futuro  da  agricultura 
brasileira.  Nunca  é demais  insistir  nesse  ponto. 

O aumento  da  capacidade  aquisitiva  das  populações 
rurais,  que  vivem  em  sua  maioria  num  padrão  extrema- 
mente baixo,  é condição  precípua  para  a criação  de  um 
poderoso  mercado  interno,  que  assegure  a expansão  da  pro- 
dução industrial. 

O programa  de  renovação  agrícola  e tecnológica  deve 
ter  como  base  precípua  a organização  do  homem  do  campo 
através  de  normas  educacionais,  o que  traduz  uma  etapa 
da  transformação  socio-econômica  da  vida  rural  brasileira. 
Transformação  inadiável  sem  a qual  não  se  conseguirá 
corrigir  a desigualdade  econômica  existente,  não  apenas 
entre  campo  e cidade,  mas  no  próprio  ambiente  rural,  de 
grandes  extensões  de  terras  improdutivas  e outras  de  baixa 
produtividade . 
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O objetivo  máximo  dêsse  novo  programa  seria  educar 
o homem  para  que  assimile  e aplique  os  ensinamentos  téc- 
nicos, saiba  usar  suas  poupanças,  receba  estimulo  à sua 
ambição  de  lucro,  o que  constituirá  incentivo  à produtivi- 
dade individual  e à própria  integração  social.  Em  resumo; 
preparar  o operariado  rural  para  a monetização  da  agri- 
cultura. 

47.  Através  dos  anos,  estamos  assistindo,  em  grau  cres- 
cente, não  somente  a esterilização  de  áreas  antes  produti- 
vas e a contínua  busca  de  terras  inexploradas,  como  tam- 
bém a esterilização  do  homem  do  campo  como  ser  social, 
como  indivíduo,  que  deveria  ter  uma  renda  e saber  utili- 
zá-la, como  operário  que  deveria  conhecer  o valor  finan- 
ceiro do  seu  trabalho.  É a mais  chocante  apatia  da  vida 
humana  em  grande  parte  do  mundo  agrícola  brasileiro, 
traduzindo-se  em  contínua  pauperização,  tantas  vêzes  dra- 
matizada . 

Conforme  revela  o capítulo  desta  EXPOSIÇÃO  sôbre 
mão-de-obra,  esta  é constituída  de  50%  de  analfabetos’.  Dos 
que  sabem  ler  e escrever,  60%  não  possuem  siquer  o curso 
primário  completo.  Nessa  massa  trabalhadora  prepondera 
o importante  grupo  de  operários  rurais  que  perfazem  apro- 
ximadamente 52%  da  população  econômicamentt  ativa  do 
país. 

A tecnificação  da  agricultura  tem  sido,  entretanto,  con- 
fundida com  a mecanização. 

Daí  a concepção  inteiramente  errônea  de  que  a simples 
presença  de  máquinas  — de  que  os  tratores  são  o exemplo 
mais  representativo  — basta  para  que  se  realize  a tecnifi- 
cação da  lavoura.  Há  técnicas  — e das  mais  relevantes  — 
como  a da  escolha  da  melhor  semente,  do  uso  de  fertili- 
zantes, vacinas  e sôro  no  combate  às  epizootias,  em  que 
não  é básica  a utilização  da  máquina. 

Numerosos  tratores  e outros  implementos,  adquiridos 
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por  elevado  custo,  muitas  vêzes  ficam  fora  de  uso,  exata- 
mente porque  os  seus  adquirentes  não  estavam  habilitados 
para  sua  utilização. 

48.  O fator  humano  na  agricultura,  como  em  outras  ati- 
vidades, deveria  classificar-se  em  vários  escalões:  os  diri- 
gentes das  emprêsas,  responsáveis  pelas  decisões;  os  técni- 
cos que  plenejam  e os  que  os  executam;  proprietários  e 
arrendatários,  agrônomos  e veterinários,  técnicos  agrícolas, 
de  vários  tipos  e os  operários  rurais. 

Nesse  setor  os  números  não  se  mostram  animadores. 
Para  mais  de  2 000  000  de  estabelecimentos  rurais,  possui 
o país  cêrca  de  5 000  agrônomos,  2 000  veterinários  e cêrca 
de  2 000  práticos  rurais,  de  várias  especializações  e 10  mi- 
lhões de  operários  rurais. 

Na  verdade  os  técnicos  acima  mencionados  estão  na 
sua  quase  totalidade  engajados  nos  serviços  do  Ministério 
da  Agricultura,  das  Secretarias  estaduais  correlatas,  orga- 
nizações autárquicas  federais  e estaduais  (Instituto  do  Açú- 
car, do  Pinho,  do  Mate,  do  Arroz) . 

A renovação  tecnológica  da  agricultura  e da  pecuária 
brasileira  depende  da  adoção  de  métodos  racionais  de  tra- 
balho, e não  poderá  ser  realizada  sem  o indispensável  ins- 
trumental humano,  com  as  condições  exigidas. 

3 

ENSINO  AGRÍCOLA 

49 . Impõe-se  modificar  a situação  atual  do  país,  relativa- 
mente ao  suprimento  dos  quadros  técnicos.  O ensino  agro- 
pecuário oficial,  equiparado  e reconhecido  não  apresentou 
progresso  significativo . De  1954  a 1956  as  unidades  escola- 
res para  o curso  médio  cresceram  de  36  para  69,  o corpo 
docente  de  411  para  770,  a matrícula  geral  de  1 238  para 
3 985.  Percentualmente  pode  parecer  expressivo  o incre- 
mento anual,  mas  comparando-se  com  as  necessidades  dos 
2 milhões  de  propriedades  rurais,  os  algarismos  muito  pou- 
co representam. 
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Corpo  docente  e matrícula  geral  ou  efetiva  têm  menos 
significação  de  que  a conclusão  dos  cursos,  que  é objetivo 
real  do  ensino . Pois  bem,  em  1954  de  uma  matrícula  efetiva 
de  1 165  alunos  somente  371  foram  concluintes.  E em 
1956,  de  3 626,  apenas  1 082  concluiram  o curso  médio. 

Muito  mais  grave  se  apresenta  o panorama  do  curso 
superior,  quer  sob  o ponto  de  vista  de  evasão  ou  de  repro- 
vação; de  uma  matrícula  efetiva  global  no  período  de  1954/ 
/56  de  3 691  alunos,  apenas  766  se  diplomaram.  No  campo 
da  veterinária,  no  mesmo  período,  393  estudantes  termi- 
naram o curso  que  apresentava  matrícula  efetiva  de  1 527. 

Em  1957  as  inscrições  no  curso  superior  de  agronomia 
foram  de  1 427  e a matrícula  na  primeira  série  atingiu 
simplesmente  a 443.  No  período,  portanto,  de  1954/57  o 
ensino  superior  da  agronomia  não  apresentou  nenhum 
atrativo  para  os  brasileiros,  o que  é sintoma  sombrio  num 
país  onde  a agricultura  é fator  ponderável. 

Em  1958  as  expressões  numéricas  foram  exatamente 
estas:  o ensino  de  nível  superior  de  agronomia  dispunha 
de  400  professôres  e 1 615  alunos  e o de  veterinária  210 
professores  e 763  alunos. 

50 . Êsses  dados  que,  pela  primeira  vez,  são  analisados  pelo 
Conselho  Nacional  de  Economia,  justificam  a apreensão  dos 
que  estudam  o nosso  desequilíbrio  econômico.  O ensino 
agrícola  médio  tem  dois  ciclos,  um  de  “iniciação”  e “mes- 
tria” e outro  “técnico”  e “pedagógico”.  Para  o primeiro 
ciclo  contamos  com  35  unidades  escolares  federais  e 14  es- 
taduais e para  o segundo  14  federais,  8 estaduais  e 3 par- 
ticulares, num  total,  respectivamente,  de  49  e 25.  Entre- 
tanto, o ensino  industrial  com  3 ciclos  (básico,  mestria  e 
técnico)  apresenta  389  unidades  escolares. 

Saliente-se  que  as  unidades  escolares  apresentam  pon- 
derável concentração:  no  ensino  industrial,  64%  se  acham 
instaladas  no  Rio  de  Janeiro,  Distrito  Federal,  São  Paulo 
e Rio  Grande  do  Sul;  no  ensino  agrícola,  55%  se  encontram 
em  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Rio  Gran- 
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de  do  Sul.  A distribuição  e penetração,  ou  melhor,  a irra- 
diação do  ensino,  portanto,  nas  zonas  subdesenvolvidas  e 
mais  necessitadas  não  vem  sendo  realizada  na  medida  que 
seria  de  desejar. 

Relativamente  a 1958  vamos  verificar  sensível  melho- 
ria, pois  que  para  os  dois  ciclos  referidos  do  ensino  agrícola 
médio  temos  700  professores  e 4 371  alunos  e para  o ensino 
industrial  existem  5 644  professores  e 20  412  alunos.  Daque- 
les 4 371  matriculados  poderemos  constatar  ainda  que  en- 
quanto 3 274  se  inscreveram  no  primeiro  ciclo  (iniciação  e 
mestria)  e apenas  1 097  permaneceram  no  segundo  (técnico 
e pedagógico) . 

Os  números  referidos  talvez  expliquem  melhor  o seguin- 
te fato:  dos  9 947  diplomas  registrados  na  Divisão  de  En- 
sino Superior  do  Ministério  da  Educação  e Cultura  em 
1958,  75%  pertenciam  aos  formados  em  Direito,  Engenha- 
ria, Medicina,  Odontologia  e Filosofia. 

51 . Por  outro  lado  o Estado  não  se  mostra  muito  liberal 
com  o ensino  agrícola,  fato  aliás  que  esta  EXPOSIÇÃO  men- 
ciona em  capítulo  anterior.  As  despesas  orçamentárias  fe- 
derais com  o ensino  de  níveis  elementar,  médio,  superior  e 
não  especificado,  em  1957,  foram  de  Cr$  620  000  000,00. 

52.  O aumento,  entretanto,  de  matrícula  em  1958,  do  en- 
sino médio,  indica  que  a mocidade  dos  meios  rurais  já  está 
em  busca  de  aperfeiçoamento  profissional.  Indispensável, 
portanto,  que  as  escolas  se  mantenham  em  nível  condizente. 
E em  vez  do  Govêrno  criar  mais  unidades  — sobretudo  em 
convênios  com  os  Estados,  cujas  subvenções  nem  sempre 
pagas  a tempo  trazem  dificuldades  ao  ensino  — conviria 
melhorar  o padrão  pedagógico  nos  estabelecimentos  exis- 
tentes, visando  a ampliar  a matrícula  e conseqüentemente 
preparando  o professorado  para  futuras  escolas  do  mesmo 
tipo. 

Outrossim,  como  se  está  fazendo  vigorosamente  na  in- 
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dústria,  com  medidas  de  várias  naturezas,  interessando  ne- 
las até  entidades  privadas,  cabe  realizar,  também  para  a 
agricultura . 

Nesse  sentido  vale  a pena  acentuar  que  a Lei  2 613, 
de  23  de  setembro  de  1955,  criou  o Serviço  Social  Rural, 
dando-lhe  entre  outras  as  seguinte  atribuições; 

a)  promover  a aprendizagem  e o aperfeiçoamento 
das  técnicas  de  trabalho  adequadas  ao  meio  rural; 

b)  fomentar  no  meio  rural  a economia  das  pequenas 
propriedades  e as  atividades  domésticas; 

c)  incentivar  comunidades,  cooperativas  e associa- 
ções; e 

d)  realizar  inquéritos  e estudos  para  conhecimento 
e divulgação  das  necessidades  sociais  e econômi- 
cas do  homem  do  campo. 

Mister  se  faz  a dinamização  da  referida  instituição,  que 
poderia  contribuir  também  para  a formação  de  técnicos 
rurais  qualificados. 

53.  Dada  a necessidade  de  prover  os  quadros  de  serviços 
públicos  e das  entidades  para-estatais  de  técnicos  qualifi- 
cados, uma  das  providências  consiste  na  melhor  remunera- 
ção. Só  isso,  aumentaria  a matrícula  das  escolas  superiores, 
de  agronomia  e veterinária  — que  sofrem  a concorrência 
de  outras  carreiras,  cuja  profissionalização  se  faz  em  têr- 
mos  mais  remuneradores. 

Não  se  pode  obscurecer  o imenso  esfôrço  que  tem  sido 
realizado  no  que  se  denomina  “extensão  agrícola”,  quer 
no  âmbito  federal  quer  no  dos  Estados.  Seminários  rura- 
listas,  semanas  de  fazendeiros,  cursos  rápidos  de  diversos 
tipos,  cuja  alta  frequência  e interêsse  dos  participantes  dão 
uma  exata  medida  que  êles  procuram  atender  às  necessida- 
des dos  meios  rurais.  Mas,  se  atentarmos  para  o número 
de  ouvintes  calculados  em  cinco  mil  anuais,  e a sua  limita- 
da duração,  vê-se  que  ainda  estão  longe  de  poder  exercer 
uma  ação  decisiva  na  modificação  da  mentalidade  rural. 
É sobretudo  digno  de  menção  que  os  seguidores  de  cursos 
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dêste  tipo  são  grandes  e pequenos  proprietários  rurais,  pes- 
soas exercendo  atividades  urbanas  e desejosas  de  pratica- 
rem certas  especialidades. 

O louvável  rendimento  que  neste  sentido  vem  sendo 
obtido  pela  “Ancar”,  em  caráter  experimental,  com  proces- 
sos de  crédito  supervisionado,  nas  suas  12  organizações  es- 
taduais, é uma  demonstração  do  que  se  poderá  obter,  na 
tecnificação  agrícola  do  país,  se  atingirmos  as  massas  rurais. 

54.  Ao  lado  disso  deve-se  mencionar  a alta  significação 
do  estímulo  aos  trabalhos  de  pesquisa  no  campo  da  agri- 
cultura e da  produção  animal . A disseminação  de  estações 
experimentais  e centros  de  interligação  técnico-científica 
é um  dos  instrumentos  precípuos  da  renovação  agrícola  do 
país.  Mas  as  técnicas  modernas  decorrentes  dos  resultados 
alcançados  só  poderão  encontrar  sua  ampla  aplicação  prá- 
tica com  o concurso  efetivo  do  Ministério  e Secretarias  de 
Agricultura. 

55 . Anotam^  o número  reduzido  de  diplomados  e o nú- 
mero de  profissionais  existentes  (cêrca  de  7 000) , integra- 
dos quase  todos  em  funções  oficiais.  Mesmo,  entretanto, 
que  fôsse  possível  a obtenção  dêste  número,  apenas  uma 
parte  do  problema  estaria  resolvida. 

Há  na  verdade  um  tremendo  desnível  técnico,  entre  o 
agrônomo  que  planeja  e programa  uma  operação  agrícola 
e o executante  — que  é o operário  rural.  É disso  que  re- 
sulta tantos  fracassos  nas  tentativas  de  agricultura  ra- 
cional . 

Cabe  aqui  apenas  recordar  que  a população  ativa,  de- 
dicada ao  setor  primário,  é calculada  para  1958  em  cêrca 
de  13  800  000.  Excluídos,  entretanto,  os  proprietários  e os 
menores  e mulheres,  devemos  realmente  ter  uma  massa  de 
operariado  rural  masculino  adulto,  de  sete  milhões,  que 
são  em  última  análise  os  que  movimentam  a maquinaria 
agro-pecuária  que  alimenta  a população,  abastece  de  ma- 
térias-primas numerosos  setores  industriais  e,  sobretudo. 
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fornece,  através  das  grandes  lavouras  comerciais,  mais  de 
90%  das  divisas  no  comércio  internacional. 

É incontestável  que  a modificação  de  mentalidade  e 
a aplicação  de  novas  técnicas  será  o caminho  a ser  seguido 
para  a renovação  tecnológica  de  que  o país  necessita. 

Êsse  programa  urgente,  inadiável,  está  vinculado  ao 
problema  da  reforma  agrária  de  que  trataremos  mais  deta- 
lhadamente em  seguida.  Se  o que  se  preconiza  é o acesso 
à terra  do  maior  número  de  rurícolas  é preciso  evitar  que  a 
reforma  se  transforme  apenas  num  loteamento  rural  onde 
proliferarão  milhares  de  proprietários  improvisados,  tèc- 
nicamente  despreparados . 

56.  Êsse  problema  adquire  naturalmente  amplitude  se 
voltarmos  as  vistas  para  a grande  área  de  extrativismo  no 
Brasil,  que  é a região  amazônica,  ocupando  aproximada- 
mente 5 milhões  de  quilômetros  quadrados.  Nesse  mundo 
pràticamente  a civilizar,  o censo  agrícola  de  1950  encon- 
trou 187  mil  estabelecimentos  njrais.  Adotando-se  taxa 
de  incremento  entre  os  censos  de  1940  e 1950,  é válido  acei- 
tar a existência  de  230  mil  estabelecimentos  rurais.  En- 
quanto a área  média  no  Brasil,  ainda  pelo  censo  de  1950, 
era  de  112,47  hectares,  na  Amazônia  foi  de  241,46,  o que 
induz  logo  a raciocinar  sôbre  a responsabilidade  de  uma  re- 
forma agrária,  conforme  trataremos  em  capítulo  a seguir. 
Saliente-se  mais  que  cêrca  de  4%  dos  230  mil  estabele- 
cimentos usam  fôrça  animal  nos  trabalhos  agrários,  92% 
se  valem  apenas  do  esfôrço  humano,  e o restante  fôrça  me- 
cânica e animal  combinadas . Relativamente  ao  ensino  agro- 
nômico nesse  setor  apenas  existe  uma  Escola  de  Agronomia 
em  Belém.  O panorama  do  ensino  de  nível  médio  em  1958 
se  traduz  em  4 estabelecimentos,  31  professores  e 255  alu- 
nos na  matrícula  inicial. 

57.  Em  1954  a Superintendência  da  Valorização  Econômi- 
ca da  Amazônia,  cumprindo  dispositivos  constitucionais, 
organizou  o Plano  para  a região  que  foi  enviado  ao  Presi- 
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dente  da  República  e,  em  seguida,  ao  Congresso,  onde  ain- 
da aguarda  aprovação.  Em  linhas  gerais,  e entre  outros 
itens  importantes,  o Plano  prevê  “criar  na  região  uma  pro- 
dução de  alimentos  pelo  menos  equivalente  às  suas  necessi- 
dades de  consumo”.  A nosso  ver,  êsse  o ponto  crucial  do 
Plano  de  Valorização  da  Amazônia,  com  o objetivo  prioritá- 
rio de  levantar  o nível  energético  das  populações  que  habi- 
tam aquêles  5 milhões  de  quilômetros  quadrados. 

A pulverização  das  verbas  em  múltiplas  atividades, 
como  está  acontecendo  com  o lano  de  Emergência,  deixa 
exatamente  de  resolver  a prazo  relativamente  curto  os  dois 
problemas  fundamentais:  educação  e alimentação. 

58.  Impõe-se  por  isso  realizar  a tecnificação  das  massas 
rurais,  em  cursos  rápidos,  em  que  aprendam  a par  de  no- 
ções de  defesa  do  homem  (higiene,  profilaxia,  medicina  de 
urgência) ; técnicas  racionais  adequadas  à produção  agro- 
pecuária das  regiões  de  origem;  escolha  de  sementes;  uso 
■de  máquinas  agrícolas;  processos  preventivos  no  trato  de 
rebanho;  conservação  das  próprias  colheitas,  apenas  para 
mencionar  alguns  itens. 

Êste  processo  de  renovação  de  mentalidade  deveria  ser 
realizado  no  ecúmeno  de  origem,  evitando  o seu  afastamen- 
to, em  grandes  concentrações  de  algumas  centenas  de  ho- 
mens, para  a melhor  utilização  das  técnicas,  a ser  feito 
compulsòriamente . 

Considerando  todos  êsses  fatôres  adversos  — carência 
de  educação  fundamental,  dispersão  das  populações  rurais, 
dificuldade  de  encontrá-las  de  modo  a obter  o maior  ren- 
dimento, com  reduzido  número  de  professores,  etc.,  parece 
indicado  aproveitar  uma  cooperação  com  base  no  serviço 
militar  obrigatório. 

59.  Assim,  com  o propósito  de  acelerar  a educação  das 
massas  rurais,  seria  recomendável  a organização  de  núcleos 
de  assistência  técnica  e social,  onde  operários  rurícolas  re- 
ceberiam curso  intensivo,  de  um  ano,  de  noções  elementa- 
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tares  de  agricultura  e pecuária,  atinentes  à região,  propi- 
ciando a oportunidade  de  alfabetização,  educação  cívica  e 
conhecimentos  de  instrução  militar.  Em  resumo,  a organi- 
zação de  centros  de  aperfeiçoamento  agrícola  capazes  de  dar 
instrução  aos  que  se  dedicam  ao  trabalho  agro-pecuário, 
visa  ao  seguinte: 

1.0  — Possibilitar  instrução  intensiva  de  noções  essen- 

ciais de  agricultura  e pecuária,  segundo  as  pe- 
culiaridades da  região. 

2.0  — Dar  oportunidade  de  alfabetização  àqueles  que 

não  aprenderam  a ler  em  idade  escolar. 

3.0  — Propiciar  a edução  cívica  e a instrução  militar, 

permitindo  que  os  ensinamentos  se  realizem  no 
próprio  local  onde  vive  o recrutado.  E 

4.0  — Tornar  exeqüível  a assistência  social  aos  traba- 

lhadores rurais . 

Êsse  programa  poderia  ser  realizado  com  ’ a 
cooperação  do  Ministério  da  Guerra,  por  intermédio  do  ser- 
viço militar  obrigatório,  e convênio  com  o Ministério  da 
Agricultura,  Secretarias  de  Agricultura  dos  Estados  e Terri- 
tórios e do  Serviço  Social  Rural. 

4 

O ACESSO  À TERRA  E REFORMAS  AGRÁRIAS 

60 . O acesso  à terra  própria  e a proteção  aos  que  cultivam 
terra  alheia,  constituem,  ao  lado  da  educação  das  massas 
rurais,  atrás  estudadas,  aspectos  cruciais  da  renovação 
agrícola  do  Brasil,  pontos  fundamentais  do  que  se  pode 
considerar  como  reforma  agrária.  Na  verdade,  entre  nós, 
o problema  não  pode  se  cingir  à simples  modificação  das  re- 
lações institucionais  vigentes  entre  o homem  e a terra . Foi 
válida  essa  modificação  em  velhos  países,  onde  o problema 
se  resumia  na  escassez  de  espaço  territorial  agrícola,  a ser 
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resolvido  pela  expropriação  das  grandes  propriedades,  divi- 
dindo-se entre  lavradores  experimentados  e de  tradição 
profissional . 

61.  A reforma  agrária  no  País  tem  de  atender  ainda  — 
sob  pena  de  insucesso  — às  especialíssimas  condições  de 
nossa  estrutura  sócio-econômica  das  diversas  regiões.  Daí 
a impossibilidade  de  uma  legislação  idêntica  e uniforme, 
para  situações  inteiramente  díspares:  áreas  rurais  densa- 
mente povoadas,  com  150  habitantes  por  quilômetro  qua- 
drado e outras  em  que  cada  habitante  dispõe  de  8 quilô- 
metros . 

62.  Inicialmente  convém  recordar  que  a estrutura  agrária 
no  Brasil  tem  a caracterizá-la  o sistema  de  exploração,  in- 
dicado no  capítulo  anterior. 

A agricultura  extensiva,  de  métodos  rotineiros,  como  é 
quase  tôda  a que  se  pratica,  exige  extensos  espaços,  dada  a 
sua  itinerância,  mesmo  dentro  do  próprio  estabelecimento 
rural . 

O Inquérito  promovido  pela  Comissão  Nacional  de  Po- 
lítica Agrária,  realizado  em  colaboração  com  o I.B.G.E., 
concluiu  pela  necessidade  de  ser  deixada  longo  tempo  a 
terra  em  repouso,  após  as  colheitas . Foi  verificado  que  êste 
tempo  é de  três  e mais  anos,  variando  conforme  as  regiões. 

O quadro  a seguir  procura  dar  uma  indicação  do  prôn 
blema  do  “espaço  real”  na  agricultura  brasileira  esclare- 
cendo, à luz  dos  números,  a área  total  utilizada  na  agri- 
cultura nacional,  em  1958: 


REGIÕES 

Área  cultivada 
em  hectares 

Percentagem 
de  terra 

Espaço  total 
utilizado 

Norte 

212  000 

72,9 

671  147 

Nordeste 

4 953  000 

61,4 

14  677  000 

Leste 

6 903  000 

60,3 

16  582  000 

Sul 

11  349  000 

55,1 

30  007  000 

Centro  Oeste 

927  000 

64,9 

273  000 

TOTAL 

23  345  000 

— 

64  137  000 
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Verifica-se,  portanto,  ser  enorme  a área  que  a lavoura 
extensiva  exige,  o que  explica  o insucesso,  tantas  vêzes  ve- 
rificado da  pequena  propriedade  e do  minifúndio  cultiva- 
dos sem  a indispensável  assistência  técnica,  que  se  agrava 
porque  o seu  ocupante  não  dispõe  de  espaço  suficiente  para 
deixar  em  repouso,  por  três  ou  mais  anos,  a “terra  que 
cansou” . 

A grande  propriedade  é uma  resultante  das  condições 
de  exploração  extensiva  da  terra  e,  sem  uma  modificação 
substancial  no  sentido  da  produtividade  agrícola,  não  po- 
deria ser  abolida,  sem  profundas  repercussões  de  ordem  eco- 
nômica, por  isso  que  é dela  que  depende  mais  de  80%  da 
produção  rural. 

63.  Nos  debates  sôbre  reforma  agrária,  singular  ênfase 
tem  sido  dada  aos  aspectos  da  distribuição  de  terras,  a 
serem  desapropriadas  em  função  do  interêsse  social.  Tra- 
ta-se de  aspecto  do  problema  que  precisa  ser  regulamenta- 
do para  atender  aos  casos  que  envolvem  a propriedade  pri- 
vada. Mas  vale  insistir  que  esta  providência,  apenas,  não 
resolve  a complexa  questão. 

Esta  seria  uma  fase  preliminar,  e por  certo  a menos 
importante,  sob  o aspecto  estritamente  econômico,  mesmo 
porque  o poder  público  possui  muitos  milhões  de  hectares 
virtualmente  desocupados  (terras  devolutas  e outros  siste- 
mas de  aquisição). 

Basta  recordar,  segundo  já  indicou  o Conselho  num 
trabalho  sôbre  os  babaçuais  do  Meio  Norte,  que  só  o Go- 
vêrno  do  Estado  do  Maranhão  possui  cêrca  de  dez  milhões 
de  hectares  de  terras  devolutas.  Êste  número  adquire  ex- 
tremo realce,  quando  é comparado  à área  cultivada  anual- 
mente em  todo  o país,  que  não  atinge  a 25  milhões  de 
hectares . 

E mesmo  que  a propriedade  privada  fôsse  a única  fonte 
de  suprimento  de  terra,  não  é possível  pensar  em  realizá-la, 
de  uma  só  vez,  em  todo  o país,  com  desapropriações  em 
massa. 
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64.  Em  outro  capítulo  desta  Exposição  foram  indicadas 
as  profundas  implicações  da  educação  do  rurícola,  visando 
à exequibilidade  da  reforma  agrária,  isto  é,  preparando-o 
para  deixar  o baixo  estágio  de  trabalhador  braçal,  não  es- 
pecializado, e portanto  em  primitiva  escala  sócio-econômica, 
para  torná-lo  capaz  de  enfrentar  a situação  de  empresário. 

O exemplo  dos  portadores  de  uma  experiência  técnica 
bastante  razoável  (europeus  e japoneses)  que  prosperam  em 
pequenas  propriedades,  mercê  da  alta  produtividade,  nota- 
damente  no  Brasil  meridional,  é a melhor  demonstração  de 
quanto,  para  o exito  de  uma  reforma  agrária,  é decisivo  o 
preparo  do  homem  do  campo.  E em  contraste  com  êste  su- 
cesso agrícola  — de  alguns  hectares  de  terra  que  produzem 
safras  de  avultado  valor  — temos  o panorama  de  milhares 
de  pequenas  propriedades  rurais  semi-abandonadas,  pela 
falta  de  condições  de  trabalho  eficiente  da  terra  e nas  quais 
o proprietário  apenas  vegeta. 

Na  verdade,  sem  que  lhe  seja  proporcionada  assistên- 
cia, desde  a execução  da  lavoura  à comercialização  da  sa- 
fra, haverá  o risco  de  transformar  o proprietário  num  pro- 
dutor de  pequena  lavoura  de  subsistência,  numa  economia 
quase  de  auto-consumo. 

65.  O grande  equívoco  é considerar  que  basta  ter  a terra 
para  assegurar  a produção  agrícola,  atividade  extrema- 
mente complexa  que,  ao  lado  do  solo,  exige  conhecimento 
de  técnicas  apropriadas,  indispensáveis  à obtenção  de  assis- 
tência financeira . 

Antecipar  a entrega  de  pequenas  propriedades  a!  la- 
vradores mal  preparados  e sem  assistência,  será  inevitavel- 
mente criar  uma  agricultura  deficitária,  de  reduzida  pro- 
dutividade e economicamente  condenada,  e que,  sob  a pres- 
são de  condições  adversas,  estará  concorrendo  para  acelerar 
a degradação  do  solo. 

A reforma  agrária  não  pode  também  basear-se  na  per- 
manente tutela  do  futuro  proprietário  por  parte  do  Estado. 
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O que  se  impõe  é a organização  da  pequena  propriedade, 
visando  rentabilidade  razoável,  de  vez  que  o acesso  à terra 
é apenas  uma  das  etapas. 

66.  Entre  as  medidas  para  iniciar  a execução  da  reforma 
agrária  em  moldes  racionais,  torna-se  necessário  não  des- 
cuidar da  legislação  tributária  prevendo  isenções  parciais 
e totais  de  impostos  das  terras  produtivas,  desestimulando 
assim  as  áreas  de  especulação  e inexploradas  e.  facilitando, 
por  outro  lado,  a fixação  dos  justos  valores,  face  à desapro- 
priação por  utilidade  social. 

67.  Apontados  êstes  pontos  da  reforma  agrária,  no  setor 
do  acesso  à terra,  é indispensável  insistir  sôbre  a importân- 
cia de  um  perfeito  planejamento  e programação,  cuidado- 
samente elaborados,  evitando-se  soluções  radicais,  tomadas 
sob  clima  emocional.  O problema  brasileiro,  neste  como 
em  muitos  outros  casos,  apresenta  características  próprias, 
que  têm  de  ser  resolvidas  com  soluções  específicas,  isto  é, 
atendidas  as  condições  peculiares  do  país  e nunca  sob  o 
ímpeto  das  improvisações  e dos  modelos  estrangeiros. 

A tarefa  de  proporcionar  acesso  à terra  ao  rurícola 
não  deve  ser,  exclusivamente,  encargo  do  Govêrno  federal. 
A êste  compete,  sem  dúvida,  certas  providências  normativas, 
entre  as  quais  a da  legislação  específica,  a criação  de  um 
órgão  executor  da  medida  e do  Fundo  Nacional  para  o fun- 
cionamento das  reformas.  Mas  aos  Estados  — detentores 
de  imensas  áreas  de  terras  devolutas  — os  maiores  latifun- 
diários do  país  — cabe  por  certo  cooperar  na  tarefa,  seja 
com  recursos  próprios  ou  em  convênio  com  a União.  Esta 
medida  se  apresenta  de  particular  relevância,  no  papel  do 
abastecimento,  das  capitais  e grandes  centros  urbanos,  dos 
produtos  perecíveis  e horti-grangeiros . 

Muitos  dos  grandes  municípios  poderão  participar, 
num  convênio  desta  medida,  com  iguais  propósitos  e a 
iniciativa  privada  deve  fazer-se  sentir  através  das  Federa- 
ções Rurais. 
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Aos  aspectos  atraz  mencionados  — educação  das  mas- 
sas rurais,  acesso  à terra  própria  e segurança  na  ocupa- 
ção do  solo  alheio  — fundamentais  para  as  reformas  agrá- 
rias no  Brasil,  cumpre  alinhar  outros  tipos  de  providência, 
complementares  e indispensáveis. 

Deve-se  mencionar  a garantia  efetiva  dos  preços  mí- 
nimos, 0 crédito  supervisionado  e generalizado  ao  pequeno 
e médio  produtor,  segurança  de  escoamento  das  safras  em 
condições  razoáveis,  além  da  assistência  vigilante  na  pro- 
gramação e orientação  do  lavrador. 

Sem  elas  não  será  possível  tornar  efetiva  a rápida  re- 
novação do  setor  agrícola  para  enfrentar  com  êxito,  sem 
perigosas  distorsões,  o desenvolvimento  econômico  em  que 
está  empenhado  todo  o país. 

68.  Face  às  presentes  considerações,  impõem-se  as  con- 
clusões fundamentais  seguintes: 

1. a  — Impossibilidade  de  uma  reforma  agrária  gene- 

ralizada, com  execução  simultânea  em  todo  o 
país,  no  que  se  refere  ao  acesso  à terra  própria; 

2. ^  — necessidade  de  uma  programação  que  permita 

o desenvolvimento  dos  trabalhos  sem  as  desas- 
trosas conseqüências  que  as  interrupções  tra- 
zem nas  atividades  rurais;  e 

3. ^  — estabelecimento  de  prioridades  em  relação  às 

regiões  a serem  atendidas. 

Quanto  à ordem  de  prioridade  na  execução: 

a)  regiões  providas  de  aparelhamento  de  economias 
externas,  com  acesso  fácil  ao  mercado  de  consumo; 

b)  nas  regiões  em  que  haja  necessidade  de  colocação 
de  excedentes  populacionais,  racionalizando  as  mi- 
grações internas; 

c)  nas  regiões  em  que  se  verifique  a pressão  de  agri- 
cultores, sem  terra  própria,  mas  com  espírito  de 
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iniciativa  e ambição  para  se  tornarem  proprie- 
tários; 

d)  aproveitamento  das  extensas  áreas  de  terras  devo- 
lutas dos  Estados  e intensificação  da  colaboração 
através  do  INIC;  e 

e)  reforma  da  legislação  tributária  de  modo  a isentar 
ou  reduzir  os  impostos  das  terras  produtivas  e 
agravar  os  das  inaproveitadas  estabelecendo,  ou- 
trossim,  cadastro  que  permita  uma  avaliação  mais 
precisa  no  caso  de  desapropriação  por  utilidade 
social . 


5 

LOCAÇÃO  RURAL 

69.  O acesso  à terra  própria,  repetindo,  é apenas  um  dos 
aspectos  da  reforma  agrária . Nela  deve  ser  examinado  pela 
sua  excepcional  relevância  o problema  do  rurícola  que  tra- 
balha em  terra  alheia.  Nos  Estados  Unidos,  por  exemplo, 
para  22  250  000  da  população  rural,  apenas  6 milhões  dos 
que  trabalham  nas  fazendas  são  proprietários  de  terra  ou 
membros  de  suas  famílias.  De  acordo  com  o último  Censo, 
30,9%  das  propriedades  rurais,  de  agricultura  comercial 
“commercial  farms”  eram  exploradas  por  arrendamento, 
o que  acontece  na  França,  secularmente,  constituindo  uma 
das  bases  da  sua  economia.  E por  tôda  a Europa  o mesmo 
se  verifica. 

A criação  de  vultoso  número  de  pequenos  proprieda- 
des realmente  produtivas,  propiciando  a formação  de  uma 
democracia  rural,  é o objetivo  dificilmente  atingível  a curto 
prazo.  Tem-se  assim  de  considerar  como  uma  das  constan- 
tes da  economia  agrária  brasileira  a existência  do  sistema 
do  arrendamento  que  se  manifesta  sob  diferentes  modali- 
dades, seja  pelo  pagamento  em  dinheiro,  seja  em  espécie. 
Nesta  categoria  se  situa  a meiação,  a têrça,  seja  produtos 
agrícolas  ou  de  origem  animal,  aqui  considerado,  sob  a de- 
nominação genérica  de  “parceria”. 
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70 . Em  algumas  regiões  do  Brasil,  o proprietário  não  par- 
ticipa de  qualquer  risco  da  exploração;  mas,  em  outras,  con- 
tribui com  parte  do  trabalho,  notadamente  com  a lavra  do 
solo,  sementes,  adubos  e outros  elementos . É o direito  con- 
suetudinário  que  prevalece,  pouco  se  fazendo  sentir  nos 
meios  rurais  a escassa  legislação  a respeito,  com  exceção 
das  regiões  açucareiras  onde  atua  com  eficácia  o Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira. 

71 . A dificuldade  de  uma  legislação  sôbre  a locação  agro- 
pecuária, no  seu  sentido  mais  amplo,  provém  da  profunda 
diversidade  da  nossa  economia  rural.  Assim  a abolição  da 
remuneração  em  espécie  tantas  vêzes  lembrada  — a têrça 
ou  meiação  — encontraria,  em  muitas  regiões  de  economia 
de  quase  auto-consumo,  sérias  dificuldades . É um  exemplo, 
entre  muitos,  apenas  para  pôr  em  evidência  as  dificuldades 
do  problema.  Os  mesmos  que  existem  para  o estabeleci- 
mento de  um  Código  Rural.  Cabe  alinhar  alguns  aspectos 
negativos  do  sistema  de  parceria  no  país: 

a)  ausência  quase  generalizada  de  benfeitorias  nas 
terras  arrendadas,  criando  sérios  empecilhos  a uma 
exploração  razoável; 

b)  insegurança  para  a radicação  à terra  ocupada  de- 
sestimulando  o desenvolvimento  de  atividades  a 
longo  prazo,  inclusive  de  práticas  racionais,  como 
as  de  conservação  do  solo  e o uso  de  fertilizantes; 

c)  insegurança  no  ressarcimento  das  benfeitorias,  no 
caso  de  rescisão  antecipada  à renovação  ou  no  tér- 
mino de  contrato;  e 

d)  possibilidade  de  dispor  livremente  de  sua  produ- 
ção que,  em  certas  regiões,  está  obrigatòriamente 
sujeita  ao  arbítrio  do  proprietário. 

72.  Êste  Conselho,  em  parecer  sôbre  um  anteprojeto  de  lei 
de  locação  rural  em  junho  de  1954,  examinou  detalhada- 
mente o problema,  pondo  em  evidência  os  seus  diversos 
aspectos . 
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Lembrou  que  o regime  da  livre  estipulação,  mediante 
simples  ajustes  verbais,  era  uma  das  fontes  de  insegurança 
no  aluguel  da  terra,  determinando  abusos  de  tôda  a sorte, 
quer  por  parte  do  locatário,  quer  por  parte  do  locador  e, 
não  raro,  contra  a economia  nacional,  pelo  mau  uso  do  solo. 

Opinou  que  esta  dificuldade,  decorrente  do  analfabe- 
tismo e da  incultura  das  massas  rurais,  poderia  ser  con- 
tornada, estabelecendo-se  um  sistema  especial  de  declara- 
ção, feita  perante  o oficial  de  registro  de  imóveis. 

O problema  do  prazo  não  pode  ficar  apenas  adstrito 
ao  ciclo  das  culturas  ou  aos  costumes  da  região.  É preciso 
levar  em  conta,  e é de  indiscutível  importância,  a possibili- 
dade de  práticas  racionais:  rotação  de  culturas,  métodos 
convenientes,  uso  de  fertilizantes,  irrigação  e outros.  Tam- 
bém o prazo  dilatado  facilita  a obtenção  de  crédito . O pra- 
zo excessivamente  curto  ou  indeterminado,  cuja  cessação 
pode  ficar  a critério  do  locador,  opera  contra  o locatário  e 
contra  o interêsse  nacional,  impedindo  a exploração  racio- 
nal da  propriedade. 

73.  O preço  da  locação  é hoje  regulado  pelos  usos  da  re- 
gião. São  conhecidos  os  abusos  decorrentes  da  obrigação 
do  locatário  vender  ao  locador  tôda  a sua  produção  e a obri- 
gatoriedade que  confere  a êste  a exclusividade  no  beneficia- 
mento.  São  êsses  os  fatôres  predominantes  da  descapitali- 
zação dos  campos.  Estas  duas  condições  só  deveriam  ser 
admitidas  por  exceção.  Já  se  mencionou  a dificuldade  de 
abolir  em  grandes  áreas  do  país  a substituição  do  paga- 
mento em  espécie  pelo  dinheiro.  Em  certos  casos  a obser- 
ção  tem  ensinado  que  a venda  antecipada  da  safra  na  época 
da  colheita,  para  a obtenção  de  dinheiro,  seria  prejudicial 
ao  lavrador,  importando  em  maior  sacrifício  que  a simples 
entrega  em  espécie. 

Uma  legislação  adequada  deveria  estabelecer  percen- 
tagens tetos  para  o caso  do  pagamento  em  espécie.  A mo- 
dalidade de  pagamento  em  dinheiro  teria  como  base  a pro- 
dução efetiva  realizável  na  propriedade,  que  é a fonte  onde 
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o locatário  iria  buscar  a remuneração  do  seu  trabalho  e o 
pagamento  do  aluguel  O cálculo  sôbre  o valor  das  terras 
e das  benfeitorias,  como  tem  sido  lembrado,  não  é aconse- 
lhável, e êste  Conselho  já  mencionou  os  seus  inconvenientes. 

Na  verdade,  nas  áreas  de  mais  intensa  ocupação  do 
centro  e leste  do  País,  as  “terras  cansadas”,  de  baixa  pro- 
dutividade, são  as  mais  valorizadas,  por  se  encontrarem 
perto  das  cidades,  servidas  de  estradas  de  ferro  e rodovias. 
Aí,  teria  o lavrador  de  pagar  preços  elevadíssimos  por  hec- 
tare de  solo  cuja  cultura  não  poderia  ser  remuneradora  a 
curto  prazo.  As  referidas  terras  exigiriam  um  tratamento 
especial  e continuado  para  sua  renovação. 

74 . Tendo  em  vista  as  grandes  oscilações  de  preços  verifi- 
cadas nos  últimos  anos  e dado  que  devem  ser  estimulados 
os  arrendamentos  a prazo  longo  em  benefício  do  aproveita- 
tamento  racional  da  terra  e da  fixação  do  trabalhador  rural, 
seria  de  tôda  conveniência  que  o preço  do  contrato  pudesse 
ser  reajustado  de  acordo  com  o valor  da  produção. 

Esta  medida  não  beneficia  apenas  o locador,  pois  em 
caso  de  baixa  de  preços  o locatário  teria  meio  de  obter 
razoável  reajustamento,  permitindo  a sobrevivência  de  sua 
exploração. 

A queda  constante  do  valor  da  moeda  indica,  por  outro 
lado,  a conveniência  de  um  reajustamento  em  favor  do  pro- 
prietário, sobretudo  nos  contratos  a longo  prazo.  Em  face 
das  garantias  que  se  devem  dar  aos  arrendatários,  os  pro- 
prietários evitariam  o arrendamento  de  suas  terras,  se  fi- 
cassem sujeitos  a preços  inflexíveis,  frente  à alta  genera- 
lizada . 

Impõe-se  pois  o ajuste  do  arrendamento  nos  dois  casos 
mencionados:  um  com  o objetivo  de  amparar  a situação  do 
locatário  na  eventualidade  de  queda  acentuada  do  preço 
do  principal  produto  da  região;  outro  com  o fim  de  asse- 
gurar ao  locador  remuneração  no  caso  da  desvalorização 
monetária. 
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75 . O problema  da  benfeitoria  é também  dos  mais  sérios. 
Usualmente  o proprietário  arrenda  suas  terras  porque  não 
dispõe  de  serviços  financeiros  para  explorá-la  de  modo  di- 
reto . Com  exceção  das  grandes  culturas,  notadamente  a da 
cana  de  açúcar,  são  precaríssimas  as  benfeitorias  indis- 
pensáveis, o que  reduz  sobremodo  as  possibilidades  da  ex- 
ploração. De  outro  lado,  não  sobram  disponibilidades  mo- 
netárias ao  arrendatário  e se  as  tivesse  não  se  animaria 
a empregá-las  em  propriedade  alheia. 

Daí  a necessidade  de  um  sério  estímulo  à instalação 
das  benfeitorias  essenciais,  nas  terras  arrendadas,  quer 
em  benefício  do  proprietário,  quer  do  locatário . Ao  primei- 
ro, através  de  isenções  tributárias  e facilidades  credití- 
cias,  e,  ao  segundo,  dando  garantias  do  ressarcimento 
das  benfeitorias  por  êle  realizadas . 

A lei  deverá  prevêr  estas  garantias,  que  se  devem  es- 
tender às  medidas  tomadas  em  favor  de  uma  agricultura 
racional.  O locatário,  com  a devolução  do  imóvel,  deve  ter 
direito  à indenização  na  base  do  valor  remanescente.  Con- 
vém ainda  — no  sentido  do  intérêsse  nacional,  de  mais 
adequada  racionalização  agrícola  — seja  revisto  o conceito 
das  benfeitorias  do  nosso  Código  Civil,  incluindo  não  ape- 
nas as  indispensáveis  à utilização  da  propriedade  como 
também  outras  que  de  algum  modo  representem  aperfeiço- 
amento dos  processos  de  exploração . 

76.  Êste  Conselho  já  poz  em  evidência  que,  em  face  das 
condições  de  notório  atrazo  em  grande  parte  dos  meios  ru- 
rais do  país,  é incontestável  que  a execução  da  lei,  no  caso 
dos  arrendamentos  rurais,  enfrentará  as  maiores  dificulda- 
des, se  os  dissídios  suscitados  forem  entregues  à justiça 
comum. 

Pode  bem  imaginar-se  o que  seria  do  lavrador,  locatá- 
rio de  modestas  áreas,  de  poucos  recursos  e limitada  ilus- 
tração, que  tivesse  de  comparecer  em  juízo  para  obter  repa- 
ração dos  seus  direitos,  promovendo  arbitramento  judi- 
cial, reclamando  perdas  e danos,  dentro  de  uma  tramitação 
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processual  complicada,  demorada,  dispendiosa  e em  con- 
corrência com  os  processos  da  justiça  comum.  O direito 
rural  brasileiro  que  se  está  ràpidamente  constituindo  exige, 
para  que  seja  adequadamente  aplicado,  a criação  de  uma 
justiça  rural,  de  características  em  consonância  com  o meio 
em  que  vai  atuar.  É o que  ocorre  em  outros  campos  de 
atividades  sociais  e econômicas  havendo  sido,  para  tanto, 
estabelecida  a justiça  do  trabalho,  os  tribunais  marítimos, 
a Junta  do  Comércio,  etc.  Aliás,  no  próprio  campo  rural, 
foram  criados  tribunais  especializados,  como  a Câmara  de 
Reajustamento  Econômico,  para  apreciação  das  dívidas  da 
lavoura  reajustadas  por  lei  e o Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira, com  juntas  de  conciliação  para  dirimir  litigios  en- 
tre fornecedores  de  cana  e indústrias  que  as  recebem. 

Seria  um  grande  passo,  sem  dúvida,  no  sentido  de  cri- 
ar um  instrumento  valioso,  que  assegure  a solução  rápida 
dos  conflitos  entre  proprietários  e arrendatários,  concor- 
rendo para  a estabilidade  e segurança  nos  meios  rurais. 

77.  No  problema  da  reforma  agrária  e nos  setores  de  fi- 
xação do  homem  à terra  e do  problema  da  locação  rural,  de- 
ve ser  ressaltada  a ação  que  os  empréstimos  fundiários  do 
Banco  do  Brasil  poderão  exercer,  se  executados  em  ampli- 
tude e de  forma  adequada.  Neles  estão  incluídos  a aquisi- 
ção da  pequena  propriedade  rural  e custeio  da  respectiva 
sede  e benfeitorias  indispensáveis  à sua  exploração,  inclu- 
.'sive  obras  de  saneamento.  É dada  preferência,  na  conces- 
são dos  empréstimos,  aos  ocupantes  de  terras,  arrendatários, 
colonos  ou  parceiros . 

Prevê  ainda  financiamento  para  o aproveitamento  das 
terras  devolutas  do  Estado,  quer  para  a criação  de  pequenas 
propriedades,  quer  colonias  agrícolas. 

Seria  de  grande  relevância  que  o Banco  do  Brasil,  — 
única  instituição  que  financia  a construção  de  casas  para 
trabalhadores  rurais  — aumentasse  o limite  dos  emprés- 
timos atualizando-os  em  relação  ao  custo  do  metro  quadra- 
do de  construção. 
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A Carteira  de  Crédito  Agrícola,  a Carteira  de  Coloni- 
zação, o Instituto  Nacional  de  Imigração  e Colonização,  e 
o Serviço  Social  Rural  poderiam  desempenhar  importantes 
funções  supletivas  no  preparo  da  reforma  agrária . 

Dêsse  modo,  com  o conjunto  dos  órgãos  acima  referi- 
dos o Govêrno  está  aparelhado,  se  quiser  executar  programa 
continuado  e racional,  a dar  firmemente  os  primeiros  pas- 
sos fundamentais  à reforma  agrária  no  Brasil . E promoven- 
do a ação  coordenada  dos  diversos  setores  vinculados  ao  pro- 
blema contribuiria  para  retira-lo  do  clima  emocional  de 
cmpetição  político-partidária  em  que  sub-réptíciamente  se 
vai  colocando. 
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POLÍTICA  DO  CAFÉ 

78.  As  soluções  adotadas  no  curso  dos  últimos  anos  em 
matéria  de  política  de  comercialização  do  café  não  conse- 
guiram mudar  a tendência  depressiva  das  exportações  dêsse 
produto,  nem  impedir  a respectiva  diminuição  das  receitas 
cambiais . 

Conforme  assinala  a Exposição  Geral  da  Situação  Eco- 
nômica do  Brasil,  referente  ao  ano  de  1957,  as  cotações  in- 
ternacionais do  nosso  café  subiram  de  228%,  entre  1948  e 
1954,  enquanto  nesse  mesmo  período  o aumento  nas  cota- 
ções do  café  colombiano  foi  de  142%.  Apesar  da  referida 
elevação  de  preços  a posição  relativa  das  exportações  brasi- 
leiras no  conjunto  das  exportações  mundiais  dêsse  produto 
declinou  acentuadamente;  a percentagem  correspondente 
reduziu-se  de  57,8%  para  36,0%.  Em  números  absolutos  êsse 
fato  se  traduz  em  uma  tendência  à diminuição  das  quantida- 
des exportadas  e das  receitas  cambiais  oriundas  dêsse  produ- 
to, em  um  período  em  que  o consumo  mundial  tem  crescido, 
malgrado  alguns  recuos  que  apresentam  nítida  característi- 
ca de  reação  contra  a valorização  artificial.  A diminuição  do 
volume  físico  das  exportações  brasileiras  foi  suavisada  em 
1956,  ano  em  que  enviamos  16,8  milhões  de  sacas  para  o ex- 
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terior,  correspondentes  a 1 030  milhões  de  dólares.  Essa  re- 
cuperação decorreu  de  acontecimentos  imprevistos  regis- 
trados no  ano  agrícola  1955/56,  tais  como:  forte  redução  na 
safra  dos  “milds”,  em  conseqüência  de  condições  meteoro- 
lógicas desfavoráveis;  redução  também  substancial  da  pro- 
dução brasileira  por  efeito  da  ocorrência  de  geadas  no  se- 
gundo semestre  de  1955  e de  chuvas  copiosas  na  época  das 
colheitas.  A escassez  daí  resultante  explica  o crescimento 
da  procura  dos  cafés  de  tipo  intermediário  e a ligeira  me- 
lhoria de  suas  cotações  naquele  ano.  Em  1957,  entretanto,  a 
produção  mundial  retomou  firmemente  sua  marcha  as- 
censional, voltando  as  exportações  brasileiras  à sua  trajetó- 
ria cadente,  reduzindo-se  no  ano  seguinte  para  12,9  milhões 
de  sacas,  um  dos  mais  baixos  níveis  registrados  desde  1944. 

O ano  de  1957  assinalou  um  novo  período  de  excesso 
de  produção  sôbre  o consumo  mundial,  cuja  ocorrência  foi 
provàvelmente  retardada  pelas  geadas  de  1953  e 1955  no 
Brasil  e pelas  condições  climáticas  adversas  registradas  na 
Colômbia  no  período  da  safra  1955/56.  Como  é sabido,  ao 
iniciar-se  a atual  colheita,  havia  no  país  13  953  000  sacas 
remanescentes  da  safra  anterior.  Êsse  estoque  acrescido 
de  cêrca  de  53  milhões  de  sacas,  total  dos  países  produto- 
res, determina  a existência  mundial  de  67,0  milhões  de  sa- 
cas para  um  consumo  que  se  prevê  da  ordem  de  37,0  mi- 
lhões. Nestas  condições,  o excesso  de  produção  alcançará 
provàvelmente  a 30  milhões  de  sacas,  cujo  pêso  das  conse- 
qüências  é pràticamente  de  responsabilidade  do  Brasil. 
Êsse  excedente  corresponde  aproximadamente  a 80%  do 
consumo  mundial  provável  no  decurso  da  safra  seguinte 
1959/60,  a qual  se  pronuncia  também  muito  grande.  Só 
no  Brasil  espera-se  uma  nova  colheita  de  28  a 30  milhões 
de  sacas.  Desta  forma,  a menos  que  ocorram  circunstân- 
cias imprevistas,  as  disponibilidades  brasileiras  para  expor- 
tação excederão  o consumo  mundial.  Haverá,  portanto, 
mais  de  40  milhões  de  sacas  exportáveis  no  ano  agrícola 
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1959/60.  Não  causará  surprêsa  se  em  junho  de  1960  os 
nossos  estoques  se  situarem  nas  proximidades  dos  30  mi- 
lhões de  sacas. 

79.  Os  acordos  internacionais  de  retenção,  com  vistas  à 
tentativa  de  estabilidade  das  cotações,  não  surtiram  os  efei- 
tos que  dêles  se  esperavam.  Tanto  o do  México,  de  outubro 
de  1957,  como  o Convênio  Temporário  de  Washington,  de  se- 
tembro do  ano  p.  passado,  se  restringiram  a produtores 
latino-americanos,  os  quais  representam  80%  da  produção. 
E,  tanto  na  vigência  de  um,  como  na  de  outro,  os  preços 
continuaram  caindo,  embora  se  reconheça  que  essas  inicia- 
tivas foram  de  alguma  valia  para  impedir  a queda  verti- 
ginosa das  cotações.  A recusa  dos  produtores  africanos  aos 
compromissos  de  regularização  da  oferta,  propostos  pelos 
produtores  latino-americanos,  era  prevista  e dá  bem  a me- 
dida do  ônus  que  recai  sôbre  os  demais  países  produtores 
e,  de  modo  particular,  sôbre  o Brasil,  cujos  estoques  não 
têm  paralelo  no  mundo,  e tendem  a ampliar-se  conside- 
ràvelmente . 

SO.  Diante  dessa  situação  e das  possibilidades  de  melho- 
ria da  produtividade  dos  cafèzais,  inclusive  com  a regulari- 
zação das  lavouras  anti-econômicas,  impõe-se  a adoção  de 
uma  política  a longo  prazo,  objetivando  manter,  pelo  menos 
equilibrada,  a receita  de  divisas,  em  condições  de  cressen- 
te  competição  internacional. 

Além  de  continuar  o declínio  na  participação  relativa 
das  nossas  exportações  no  total  do  consumo  mundial,  re- 
gistra-se, na  safra  1958/1959,  no  país,  a maior  produção 
e também  os  maiores  estoques.  Os  fatos  conhecidos  auto- 
rizam a suposição  de  que  na  safra  que  se  avisinha  as  nos- 
sas disponibilidades  exportáveis  excederão  de  muito  o con- 
sumo total  do  mundo . Se  em  tais  circunstâncias  as  nossas 
exportações  se  fixarem  em  tôrno  da  média  anual  dos  últi- 
mos dez  anos,  teremos  vendido  aproximadamente  16  milhões 
de  sacas.  A média  de  16,8  milhões  para  a década  1949/58 
encobre,  entretanto,  a tendência  ao  declínio  desde  o início 
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dêsse  período  Assim  é que  excluído  o ano  de  1949,  com  a 
exportação  excepcional  de  19,4  milhões  de  sacas  — a maior 
dêste  século  até  o presente  — temos  as  médias  anuais  de 
14,7  milhões  no  qüinqüênio  1950/54  e de  14,4  no  quadrié- 
nio 1955/58. 

Uma  exportação  de  16  milhões  de  sacas  da  próxima  sa- 
fra, 1959/60,  deixará  ainda  — salvo  imprevisto  — um  es- 
toque de  cêrca  de  30  milhões  no  início  da  safra  seguinte,  isto 
é,  1960/61.  Êsses  números  revelam  a gravidade  do  problema. 

7 

ANÁLISE  DOS  ACÔRDOS 

81.  Os  acôrdos  anteriormente  mencionados  representam, 
na  verdade,  soluções  de  emergência.  Para  os  demais  pro- 
dutores latino-americanos  é perfeitamente  compreensível 
na  conjuntura  dominante  nos  últimos  anos  e atendem  aos 
seus  interêsses,  pois  o ônus  dos  estoques  que  lhes  cabem  é 
mínimo  em  troca  da  garantia  de  retenções  substanciais  no 
Brasil. 

A restrita  resistência  financeira  dêsses  países  não  per- 
mite, entretanto,  que  possam  executar  tais  acôrdos  na  hi- 
pótese de  virem  a ter  safras  maiores  e,  portanto,  manuten- 
ção de  estoques.  Ser-lhes-á,  então,  preferível  vender  todo 
o café  de  que  disponham  a preços  mais  baixos,  o que  para  o 
Brasil  já  não  será  possível  dado  o seu  vultoso  estoque. 
A situação  do  problema  nacional  do  café  não  pode  ter  por 
base  êsses  acôrdos.  Êles  apenas  adiam,  dificultam  e prote- 
lam a decisão  realística.  Não  se  recomendaria,  outrossim, 
a aceitação  de  um  acôrdo  de  cotas  fixas  de  exportação, 
como  proposto  por  representantes  de  produtores  africanos. 
Não  haveria  porque  confessar  de  forma  tão  categórica  a 
nossa  incapacidade  de  competir.  A atitude  dos  africanos 
é óbvia.  Sem  problemas  de  estocagem,  pois  têm  vendido  e 
venderão  certamente  ainda  por  muito  tempo  a totalidade 
de  suas  safras,  não  necessitam  desde  já  incorrer  nos  ônus 
da  formação  de  estoques. 
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Produtores  de  um  tipo  de  café  relativamente  escasso 
em  meio  à superprodução  mundial,  de  características  pró- 
prias e preços  competitivos,  aliados  às  práticas  correntes 
no  que  respeita  às  misturas,  os  plantadores  africanos,  e, 
bem  assim,  os  asiáticos,  não  parecem  ter  problemas  seme- 
lhantes aos  dos  produtores  latino-americanos,  notadamen- 
te  dos  produtores  brasileiros.  Ser-lhes-ia  conveniente,  dês- 
se  modo,  um  acôrdo  de  cotas  fixas  de  exportação,  como  pro- 
puseram, 0 qual  não  mudaria,  de  certo,  a situação  especial 
que  desfrutam. 

82.  Tudo  faz  crer,  entretanto,  que  os  produtores  africa- 
nos e asiáticos  não  têm  motivos  para  sustar  a expansão  de 
seus  cafèzais  Os  países  associados  à Comunidade  Econô- 
mica Européia,  nos  têrmos  do  Tratado  de  Roma,  estão  em 
condições  de  faciíítar  a entrada  de  café  das  colônias  de 
alguns  países  da  Comunidade,  em  detrimento  da  importa- 
ção do  café  da  América  Latina.  Há,  pois,  evidente  regime 
discriminatório  nos  países  como  a Alemanha,  a Itália  e 
outros  que  venham  a participar  dá  Comunidade  Européia, 
que  não  possuem  colônias,  e que,  entretanto,  pelo  Acôrdo  de 
Roma,  favorecem  a importação  de  cafés  dos  territórios  colo- 
niais da  França  e da  Bélgica,  em  prejuízo  dos  cafés  de  pa- 
íses como  o do  Brasil . Diante  dessa  prática  discriminatória, 
que  evidentemente  fere  os  princípios  gerais  da  liberdade  do 
comércio  internacional,  poder-se-ia  imaginar  um  sistema  de 
comunidade  econômica  continental  americana,  segundo  a 
qual  se  adotasse,  como  compensação,  o mesmo  processo 
discriminatório  contra  os  cafés  das  colônias  dos  países  euro- 
peus, que  agora,  injustificadamente,  entram  em  igualdade 
de  condições  com  o café  latino-americano  no  Canaaá  e nos 
Estados  Unidos. 

Somente  nessa  base  é que  poderia  desestimular  a ex- 
pansão da  produção  do  café  no  Continente  Africano.  Qual- 
quer outra  providência  como  se  tem  sugerido,  ou  seja  de 
fixação  de  cotas  de  importação,  não  poderá  oferecer  base 
segura  para  uma  política  de  longo  prazo. 
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Todavia,  essa  ou  outras  providências  têm  mais  o cará- 
ter de  reduzir  a intensidade  ou  queda  do  preço  do  produto, 
durante  a fase  de  transição  de  uma  política  de  valorização 
de  preço  para  outra,  de  cotação  do  produto  de  acordo  com 
as  condições  do  mercado.  E para  que  estejamos  aptos  a 
comerciar  de  acôrdo  com  os  preços  do  mercado,  é de  fun- 
damental importância  que  adotemos  uma  política  de  pro- 
dução de  longo  prazo,  eliminando,  gradativamente,  os  pa- 
liativos até  agora  empregados. 

8 

PROGRAMA  A LONGO  PRAZO 

83.  Os  fatos  e observações  até  aqui  mencionados  parecem 
indicar  claramente  um  dos  pressupostos  básicos  para  uma 
segura  política  de  café  a longo  prazo,  qual  seja  a inevita- 
bilidade de  uma  concorrência  permanente  e crescente  nos 
mercados  externos.  Êste  deve  ser,  sem  dúvida,  o ponto  da 
partida  de  qualquer  orientação  que  se  proponha,  quando 
mais  não  seja,  a interromper,  ou  a retardar  por  alguns 
anos,  a recente  tendência  ao  declínio  acentuado  da  posi- 
ção dos  cafés  brasileiros  nas  importações  mundiais . 

Uma  política  definida  de  café,  a longo  prazo,  a ser 
formulada,  deve  compreender  decisões  suficientemente  cla- 
ras relativamente  à produção,  à organização  do  sistema 
de  armazenagem  e de  portos,  à ação  dos  órgãos  oficiais  que 
interferem  na  produção  e na  comercialização.  Há  que  pro- 
ceder inicialmente  a uma  definição  precisa  de  rumos . Par- 
te das  dificuldades  atuais  dos  negócios  de  café  em  nosso 
país  resulta  de  instabilidade  de  orientação  que  se  tem  ma- 
nifestado desde  os  critérios  de  financiamento  das  safras 
e dos  estoques,  aos  de  fiscalização  dos  registros  dos  cafés 
embarcados  em  diferentes  épocas  e regiões  do  país. 

84.  No  que  respeita  à produção  é indispensável  aceitar-se, 
desde  logo,  a idéia  de  lhe  impor  limitações,  e de  promover 
o aumento  de  sua  produtividade . É necessário,  portanto. 
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reduzir  a produção  brasileira  ao  volume  provável  das  expor- 
tações do  país  e dos  seus  estoques  considerados  normais. 
Cumpre,  por  outro  lado,  providenciar  a eliminação  de  tor- 
rões, páus  e outras  impurezas  que  caracterizam  os  chama- 
dos tipos  baixos,  enfim  generalizar  o uso  de  processos  de 
melhoria  do  produto. 

Êsses  objetivos  são  hoje  perfeitamente  factíveis.  Em 
relação  ao  incremento  da  eficiência  nos  trabalhos  agrí- 
colas, é oportuno  ressaltar  o êxito  extraordinário  das  pes- 
quisas a cargo  do  Instituto  Agronômico  de  Campinas,  as 
quais  possibilitam  considerável  aumento  de  produtividade 
em  terras  recuperadas.  Existem  lavouras  preparadas  e 
cuidadas  segundo  as  recomendações  daquele  Instituto,  com 
produção  muito  superior  a 100  arrôbas  por  mil  pés.  Há 
algumas  com  produção  de  120  e mesmo  mais  de  150  ar- 
rôbas por  mil  pés,  nos  últimos  anos,  contra  uma  produção 
média  atual  de  27  arrôbas  no  Estado  de  São  Paulo. 

Isto  significa  a possibilidade  de  concentração  das  plan- 
tações nas  regiões  onde  as  condições  de  solo  e clima  lhe 
sejam  mais  favoráveis,  sem  necessidade  do  recurso  continu- 
ado a terras  novas  cada  vez  mais  distanciadas  dos  portos 
de  embarque,  com  a vantagem  adicional  de  liberação  de 
grandes  extensões  em  zonas  já  habitadas,  para  uso  na 
produção  de  outros  produtos  agrícolas  ou  para  outros  fins 
econômicos . 

85.  Cumpre  ainda  destacar  uma  outra  faceta  das  pes- 
quisas em  boa  hora  levadas  a efeito  no  Instituto  Agronô- 
mico de  Campinas.  Trata-se  da  esperança  de  eliminar-se 
ou  atenuar-se  bastante  as  oscilações  da  produção.  As  sa- 
fras colhidas  em  plantações  feitas  em  terras  daquele  Ins- 
tituto, segundo  métodos  mais  ao  alcance  dos  lavradores 
de  São  Paulo,  não  apresentam,  nos  cinco  primeiros  anos 
de  produção,  sinais  do  conhecido  ciclo  bienal.  Com  efeito, 
tais  plantações  produziram  79,  96,  155  e 126  arrôbas  por 
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1 000  pés  nos  anos  de  1955  e 1958,  respectivamente . A safra 
a iniciar-se  dentro  em  breve  está  estimada  em  150  arrobas 
por  1 000  pés . 

Diante  dêsses  fatos,  e tendo  em  vista  as  tendências 
mencionadas  de  persistência  e recrudescimento,  a longo 
prazo,  da  concorrência  de  outras  regiões  do  mundo,  im- 
põe-se,  em  defesa  dos  interêsses  permanentes  do  nosso  pais, 
uma  enérgica  política  de  produção  visando,  de  modo  ine- 
quívoco, à substituição  paulatina  dos  cafèzais  de  baixa  pro- 
dutividade, segundo  procedimentos  mais  adequados. 

A produtividade  de  novos  cafèzais  diminuirá  a capaci- 
dade de  sobrevivência  das  lavouras  anti-econômicas  pela 
natural  concorrência  de  preço  e qualidade. 

86.  Para  a consecução  dêsses  objetivos  devem  ser  utiliza- 
dos sem  tardança  todos  os  meios  de  que  dispõe  o poder 
público,  dentre  os  quais  se  incluiriam: 

a)  financiamento  adequado  à formação  de  novos  ca- 
fèzais segundo  a técnica  mais  moderna,  sendo  ca- 
bível a adoção  de  tetos  com  vistas  a desestimular 
a expansão  excessiva  dessas  lavouras; 

b)  absoluta  ausência  de  financiamento  ou  de  quais- 
quer outros  estímulos  à formação  de  novas  lavou- 
ras em  regiões  mais  expostas  à ocorrência  de 
condições  climáticas  adversas,  capazes  de  determi- 
nar variações  bruscas  e acentuadas  da  quantidade 
e deterioração  da  qualidade  das  colheitas  em  uma 
ou  mais  safras  consecutivas; 

c)  erradicação  das  lavouras  anti-econômicas  median- 
te restrições  progressivas  de  financiamentos  a par 
de  estímulos  de  ordem  creditícia  às  passíveis  de 
recuperação;  e 

d)  destinar  as  importâncias  aplicadas  na  manuten- 
ção de  preços  e aquisição  de  estoques  para  a in- 
denização das  lavouras  anti-econômicas. 

87 . Sôbre  a comercialização  do  produto,  torna-se  indispen- 
sável o aparelhamento  conveniente  de  todos  os  portos  ca- 
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feeiros  do  país,  a fim  de  que  neles  se  faça  sentir  de  modo 
uniforme  os  critérios  de  classificação  e registro.  Impõe-se, 
ademais,  a adoção  de  normas  suficientemente  definidas 
para  orientação  dos  serviços  de  fiscalização  e do  comércio, 
eliminando-se,  de  uma  vez  por  tôdas,  as  alternâncias  pouco 
recomendáveis  na  severidade  da  fiscalização  por  inspiração 
superior,  segundo  a pressão  das  circunstâncias,  sem  que  se 
modifiquem  as  instruções  e regulamentos  em  vigor.  O cli- 
ma de  insegurança,  que  práticas  como  a tolerância  de  re- 
gistro têm  criado  em  nosso  comércio  exportador  de  café, 
desencoraja  a permanência  de  firmas  de  boa  reputação,  do 
mesmo  passo  que  propicia  a interferência  de  elementos 
inidôneos  nas  transações  do  produto,  com  evidentes  desvan- 
tagens para  as  nossas  exportações. 

88.  Relativamente  aos  preços,  a experiência  já  penosa  e 
longamente  vivida  pelo  país  aconselha  a flexibilidade  dos 
preços  internos  e externos,  em  consonância  com  as  con- 
dições gerais  do  mercado.  Isto  significa  nem  garantia  de 
preços  mínimos,  em  cruzeiros,  ditos  compensadores  para  a 
totalidade  das  safras,  nem  novas  tentativas  — que  seriam 
tão  frustadas  quanto  as  anteriores  de  sustentação  de  cota- 
ções externas  elevadas  em  presença  de  enormes  excessos 
de  produção  atuais  ou  esperados  no  futuro  imediato. 

89 . É forçoso  reconhecer  que  a eliminação  pura  e simples 
do  chamado  “confisco  cambial”  não  resolve  os  problemas 
básicos  da  cafeicultura  no  momento.  Mais  do  que  nunca  o 
Govêrno  precisa  e precisará  de  fundos  vultosos  para  a de- 
fesa do  produto.  Não  é possível  esperar-se  que  tais  recur- 
sos possam  ser  encontrados  nas  receitas  tributárias  ou  pa- 
trimoniais da  União,  ou  dos  Estados  interessados,  nem  é 
desejável  a prática  de  emissões  maciças  de  papel  moeda 
para  os  financiamentos  e outras  medidas  propostas,  sobre- 
tudo no  transcurso  da  atual  conjuntura  inflacionária.  É 
inevitável,  portanto,  que  se  tire  da  própria  cafeicultura  os 
recursos  financeiros  para  sua  regularização,  qualquer  que 
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seja  a modalidade  de  ação  que  se  prefira  para  tal  fim . Na 
ausência  de  um  imposto  de  exportação  da  alçada  do  Go- 
vêrno  Federal,  não  há  como  evitar-se  a captura  dêsses  re- 
cursos na  oportunidade  da  troca  por  cruzeiros,  das  divisas 
resultantes  da  exportação.  É mister,  todavia,  que  o fundo 
assim  constituído  seja  utilizado  integralmente  na  defesa 
e aprimoramento  dêsse  setor  agrícola,  retornando,  portanto, 
à fonte  de  origem. 

Urge,  como  se  vê,  mn  conjunto  de  providências  básicas 
e duradouras  que  assegurem  plena  segurança  de  rumos  e, 
conseqüentemente,  confiança  na  estabilidade  da  política 
econômica  do  Govêrno. 

90.  Cumpre  ademais  realizar  um  vigoroso  esfôrço  de  in- 
dustrialização do  café.  E aqui  se  deve  contemplar  não  so- 
mente a produção  do  solúvel,  mas  igualmente  as  possibili- 
dades de  obtenção  de  outros  produtos.  Para  êsse  fim,  sem 
embargo  de  trabalhos  já  realizados,  é indispensável  destinar 
recursos  adequados  à montagem  e funcionamento  regular 
de  laboratórios  de  pesquisas.  É preciso  implantar-se  nos 
órgãos  governamentais  que  se  ocupam  do  produto  e,  bem 
assim,  entre  os  produtores,  uma  mentalidade  mais  favorá- 
vel à pesquisa  científica,  sem  o que  os  nossos  horizontes 
econômicos  serão  sempre  muito  limitados. 

91 . Convém  lembrar,  finalmente,  a necessidade  de  coor- 
denar o comando  dos  órgãos  do  poder  público  que  interfe- 
rem, de  uma  ou  outra  maneira,  na  produção  e comerciali- 
zação do  produto. 


CAPÍTULO  m 


CARACTERÍSTICAS  DA 
MÃO-DE-OBRA 


CAPÍTULO  III 


CARACTERÍSTICAS  DA  MÃO-DE-OBRA 

92.  Em  sucessivos  pronunciamentos  tem  o Conselho  Na- 
cional de  Economia  assinalado  a importância  do  problema 
da  mão-de-obra  no  desenvolvimento  econômico. 

Na  verdade  não  constitui  exagêro  dizer-se  que  muitos 
dos  obstáculos  enfrentados  para  o desenvolvimento  decor- 
rem da  precariedade  de  nossos  conhecimentos  sôbre  a situa- 
ção da  mão-de-obra  principalmente  em  seu  aspecto  qualita- 
tivo, efetivos,  sua  distribuição  e possibilidades  virtuais  de 
modificações.  Essas  deficiências  dificultam  o prévio  esta- 
belecimento de  seguros  critérios  na  programação  de  inves- 
timentos de  maior  envergadura 

93 . A afirmação  de  que  o empreendimento  cria  a mão-de- 
■obra,  embora  procedente  em  parte,  deve  ser  acolhida  com 
reservas  sobretudo  num  país  como  o nosso  onde  o impacto 
inflacionário  possibilita  um  estado  de  improvisação,  crian- 
do desequilíbrios  entre  os  diversos  setores  da  economia  e 
conseqüentemente,  afetando  no  todo  a estrutura  dos  efe- 
tivos da  fôrça  de  trabalho. 

Daí  o Conselho  vir  pondo  ênfase  no  problema  da  mão- 
-de-obra  por  ser  êste  um  dos  pontos  de  partida  para  a for- 
mulação e execução  de  uma  política  de  desenvolvimento  em 
têrmos  equânimes  e de  custo  social  menos  elevado. 

Mão-de-obra  não  se  improvisa,  deve  ser  promovida  e 
suscitada  levando-se  em  conta  a preliminar  articulação  de 


tôdas  as  medidas  de  natureza  educacional  adequadas  para 
sua  criação  em  têrmos  de  permanência  e de  alta  produti- 
vidade . 


1 

EFETIVOS  DA  FÔRÇA  DE  TRABALHO 

94.  No  último  censo  (1950)  para  uma  população  de  51,9 
milhões,  no  Brasil,  havia  17,0  milhões  de  indivíduos  ocupa- 
dos, isto  é,  a população  econômicamente  ativa  e»a  da  ordem 
de  33%,  situação  esta  que  ainda  se  mantém  presentemente 
conforme  estimativas  feitas . Nas  nações  desenvolvidas  êsse 
nível  chega  a atingir  45% . Todavia,  tal  proporção  depen- 
de da  estrutura  das  idades  da  população  e da  extensão  em 
que  as  mulheres  se  dedicam  a atividades  remuneradas . As- 
sim, em  países  em  estágios  menos  adiantados  de  desenvolvi- 
mento econômico  sendo  a população  geralmente  jovem, 
isto  é,  em  que  a população  infantil  representa  elevada  per- 
centagem da  totalidade,  e não  tendo  ainda  a mulher  adqui- 
rido a emancipação  que  goza  nas  economias  mais  desenvol- 
vidas, é óbvio  o nível  relativamente  baixo  da  fôrça  de  tra- 
balho . 

Em  nosso  pais  é pràticamente  impossível,  à míngua  de 
dados  estatísticos,  acompanhar  ano  a ano  a evolução  dos 
efetivos  dé  mão-de-obra,  quer  no  seu  conjunto,  quer  nos 
diferentes  setores  de  ocupações  Temos  de  contentar-nos 
com  as  apurações  censitárias  que,  como  se  sabe,  são  de- 
cenais . 

Caso  as  Instituições  de  Previdência  mantivessem  devi- 
damente atualizados  os  seus  assentamentos,  poder-se-ia  co- 
nhecer ao  menos  a marcha  dos  totais  da  massa  segurada, 
embora  esta  cubra  apenas  15%  da  população  econômica- 
mente ativa  ou  36%  da  que  se  acha  concentrada  nos  seto- 
res secundário  e terciário. 

No  QUADRO  a seguir,  pomos  em  confronto  os  dados 
dos  dcás  últimos  recenseamentos  gerais,  as  estimativas  para 
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1958  (extrapolando  os  ritmos  de  crescimento  intercensitá- 
rios)  e o número  aproximado  de  segurados  em  1956,  con- 
siderando a inexistência  de  dados  mais  atuais. 


POPULAÇÃO  ECONÔMICAMENTE  ATIVA 


1940 

1950 

19.58 

1956 

SETOR  DE 

Milhões 

% 

Milhões 

% 

Milhões 

% 

ATIVIDADE 

de 

de 

de 

de 

pessoas 

pessoas 

pessoas 

segurados 

Primário 

12,1 

71 

13,0 

64 

13,8 

60 

Secundário 

1,5 

9 

2.6 

13 

3,8 

17 

1.7 

1,9 

Terciário 

3.4 

20 

4,6 

23 

5,5 

23 

TOTAL 

17,0 

100 

20,2 

100 

23,1 

100 

3,6 

Da  análise  do  quadro  transparece,  desde  logo,  que  se 
vem  processando,  em  grau  apreciável,  uma  ascenção  na 
escala  social  do  conjunto.  Com  efeito,  o setor  primário  de- 
caiu sensivelmente  na  sua  importância  relativa  em  favor 
dos  outros  dois  grandes  setores  de  atividade,  os  quais  já 
em  1950  absorviam  36%  do  total  contra  apenas  29%’  em 
1940 . É inegável  que  a parcela  da  população  rural  que  emi- 
grou para  as  cidades  e aí  passou  a trabalhar  na  indústria 
e nos  serviços  modificou  o seu  estilo  de  vida  tradicional, 
daí  lhe  advindo  apreciável  aumento  da  renda  per  capita. 

Nem  todos  os  23,1  milhões  de  economicamente  ativos 
constituem,  a rigor,  trabalhadores  disponíveis.  Se  se  admi- 
tir, presentemente,  a mesma  estratificação  ocupacional  ve- 
rificada no  último  recenseamento,  será  lícito  concluir  que 
daquele  total  10,4  milhões  são  assalariados,  6,1  milhões  tra- 
balham por  conta  própria,  5,9  milhões  classificam-se  como 
“membros  da  família”,  não  percebendo  por  isso  qualquer 
remuneração,  e 1,4  milhões  são  empregadores. 

95.  Segundo  os  resultados  censitários  de  1950,  a mão-de- 
-obra  nacional  é na  maioria  não-qualificada.  Basta  dizer 
que  50%  são  constituídos  de  analfabetos  e dos  que  sabem 
ler  60%  não  possuem  sequer  o curso  primário  completo. 
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Prepondera  o importante  grupo  de  trabalhadores  agrí- 
colas que  então  somava  9,1  milhões,  ou  seja,  54%  do 
total.  A seguir,  vêm  os  domésticos  (358  mil),  balconistas  e 
entregadores  (358  mil) . Só  em  13.°  lugar  é que  aparecem 
os  primeiros  grupamentos  profissionais  da  indústria,  for- 
mados pelos  pedreiros  (273  mil),  carpinteiros  e marcenei- 
ros (258  mil) . 

De  acordo  com  os  estudos  realizados  sôbre  estratifica- 
ção e mobilidade  social  no  Brasil,  é possível  grupar  a mão- 
-de-obra  nacional,  quanto  ao  nível  de  qualificação,  da  se- 
guinte forma: 

Milhões 


I.  Trabalhadores  e empregados  sem 

qualquer  qualificação  11,4 

II.  Empregados  de  escritório,  do  co- 
mércio e de  outros  setores,  com 

um  mínimo  de  qualificação  0,8 

III.  Operários  e empregados  qualifi- 
cados   2,2 


Os  demais  grupos  são  integrados  por  militares,  empre- 
gados de  categoria  média,  com  função  de  direção,  intelec- 
tuais, artezãos,  administradores  e donos  de  emprêsas.  Vê- 
se,  assim,  que,  do  contingente  que  de  fato  constitui  a fôrça 
de  trabalho,  mais  de  80%  não  tem  qualquer  espécie  de  qua- 
lificação; apenas  16%  possui  uma  profissão  definida.  Isto 
explica  porque  é ainda  tão  baixa  a produtividade  média  do 
brasileiro,  mesmo  em  confronto  com  países  de  estrutura 
econômica  semelhante  à nossa. 

96.  Segundo  estimativa  para  1958,  o total  da  mão-de-obra 
ocupada  nas  indústrias  ainda  não  alcançou  os  quatro  mi- 
lhões de  indivíduos,  quando  o da  população  ativa  do  país 
já  excede  vinte  e três  milhões.  Entretanto,  a quarta  parte 
da  renda  global  é gerada  pelas  atividades  industriais,  donde 
se  conclui  que  a renda  média  proporcionada  pelo  industriá- 
rio  é cêrca  de  duas  vêzes  e meia  maior  que  a renda  média 
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gerada  pelo  homem  ativo  do  conjunto  da  economia,  e mais 
de  3 vêzes  maior,  se  excluirmos  do  total  as  próprias  ativida- 
des industriais. 

97 . Outro  aspecto  a considerar-se  é a composição  da  po- 
pulação economicamente  ativa  quanto  ao  sexo.  No  Brasil, 
segundo  o último  Censo,  90%  dos  homens  de  15  a 69  anos 
eram  economicamente  ativos,  para  cêrca  de  33%  das  mu- 
lheres dos  mesmos  grupos  de  idade.  A grande  maioria  fe- 
minina declarou-se  ocupada  em  atividades  domésticas  não 
remuneradas,  que  fogem  ao  cômputo  da  renda  nacional. 
Entretanto,  pode-se  observar,  em  relação  ao  Censo  ante- 
rior, um  aumento  substancial  da  ocupação  feminina  espe- 
cialmente no  setor  terciário.  É provável  que  o número  de 
empregos  femininos  tenha  crescido  ainda  mais  intensa- 
mente depois  de  1950  dentro  do  próprio  setor  terciário.  As 
informações  disponíveis  para  a indústria  certificam  que 
a incorporação  da  mão-de-obra  feminina  excedeu  nos  úl- 
timos anos,  à que  foi  comprovada  no  intervalo  censitário, 
sendo  de  esperar  que  o mesmo  tenha  acontecido  noutros 
ramos  de  atividade. 

2 

MOBILIDADE  OCUPACIONAL 

98 . A grande  disparidade  das  taxas  de  crescimento  demo- 
gráfico das  diferentes  unidades  federativas  brasileiras,  fá- 
cil de  se  observar  em  qualquer  análise  dos  resultados  dos 
recenseamentos  gerais  do  Brasil,  a partir  de  1872,  não  de- 
corre exclusivamente  de  um  crescimento  vegetativo  desi- 
gual, mas,  sobretudo,  da  existência  de  importantes  corren- 
tes internas  de  migração. 

Os  censos  de  1940  e 1950  revelam  ainda  que,  no  pri- 
meiro dêles  3,4  milhões  de  brasileiros  e,  no  segundo,  5,2 
milhões  viviam  em  unidades  federadas  diversas  das  de  nas- 
cimento, o que  correspondia,  respectivamente,  a 8,5%  e 
10,3%  do  total  de  brasileiros  natos.  Tais  percentagens 
indicam  que  a corrente  migratória,  além  de  considerável  e 
evidenciadora  de  grande  mobilidade  (das  maiores  do  mun- 


5 — 27  392 
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do),  das  populações  brasileiras,  aumentou  no  decênio  em 
razão  do  acelerado  processo  de  industrialização  do  país  e 
da  abertura  de  novas  frentes  pioneiras  à base  do  salariado, 
como  o Norte  do  Paraná  e o Sul  de  Goiás. 

A região  Sul  é sempre  preferida  pela  mão-de-obra  mi- 
grante. Esta,  salvo  no  caso  das  regiões  muito  distantes 
(Norte  ou  Centro-Oeste),  preferem  enfrentar  as  agruras  e 
as  incertezas  de  extensas  caminhadas  em  demanda  dos 
grandes  centros  urbanos  e das  áreas  rurais  pioneiras,  que 
emigrar  para  os  Estados  ou  municípios  vizinhos.  Segundo 
inquérito  nacional  procedido  pela  Comissão  Nacional  de 
Política  Agrária,  de  894  municípios  que,  nas  regiões  Nor- 
deste e Leste,  acusavam  saída  expressiva  de  trabalhadores, 
548  apontaram  o Sul  como  destino  final  e apenas  93  os 
municípios  vizinhos. 


99.  Na  impossibilidade  de  abranger  todo  o complexo  mi- 
gratório do  país,  tal  a multiplicidade  das  correntes,  mutá- 
veis umas,  entrecruzadas  ou  superpostas  outras,  raramen- 
te se  dispondo  de  recursos  de  mensuração,  procurou-se  in- 
vestigar a mais  importante  — a migração  para  o Estado 
de  São  Paulo  — aquela  que  dados  fidedignos,  cobrindo 
longo  período,  permitem  apreciá-la  quantitativamente. 

No  QUADRO  que  se  segue  é possível  visualizar  a pro- 
gressão do  número  de  trabalhadores  nacionais  entrados 
no  Estado  de  São  Paulo  de  1941  até  janeiro  de  1958: 


ANO 

Número 

ANO 

Número 

1941 

30  238 

1950 

121  754 

1942 

19  361 

1951 

208  515 

1943 

23  796 

1952 

252  808 

1944 

53  344 

1953 

115  933 

1945 

25  768 

1954 

99  300 

1946 

45  890 

1955 

89  136 

1947 

77  842 

1956 

86  904 

1948 

87  647 

1957 

49  560 

1949 

125  028 

1958  — janeiro 

4 864 

Através  das  cifras  alinhadas  tem-se  uma  idéia  do  ím- 
peto com  que,  a partir  de  1946,  se  intensificou  o fluxo  mi- 
gratório, acompanhando  o surto  de  industrialização  do 
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país.  Em  1952,  atingiu-se  o ápice  dêsse  impressionante 
“rush”  em  direção  a São  Paulo.  Nem  todos  os  migrantes 
ali  iam  ter  com  o objetivo  de  permanência;  muitos  apenas 
faziam  do  Estado  bandeirante  o trampolim  para  alcançar 
a frente  cafeeira  no  Norte  do  Paraná. 

100.  No  âmbito  interestadual,  o Censo  de  1950  indicou 
que  quase  tôdas  as  regiões  se  mostram  atrativas  de  cor- 
rentes migratórias,  visto  que,  no  período  entre  1940  e 1950, 
apenas  três  Estados  — Pará,  Paraíba  e Espírito  Santo  — 
não  acusaram  aumentos  nos  seus  contingentes  de  naturais 
de  outras  Unidades  da  Federação . Por  exemplo,  não  é pos- 
sível afirmar-se  que  sòmente  os  Estados  do  Sul  tivessem 
atraído  habitantes  de  outros,  de  vez  que  Pernambuco  au- 
mentou seu  contingente  de  naturais  de  outros  Estados  em 
aproximadamente  77,0  por  mil,  que  acrescentados  aos  já 
existentes  não-pernambucanos,  totalizaram  209,5  por  mil, 
que  vem  representar  um  aumento  de  58% . 

Não  há  dúvida,  entretanto,  que,  pelo  volume  efe?tivo 
da  corrente  migratória,  foram  Paraná,  São  Paulo,  Distrito 
Federal,  Rio  de  Janeiro  e Goiás,  os  grandes  centros  de 
atração . 

Os  Estados  que,  na  contabilidade  das  duas  correntes  — 
imigratória  e emigratória  — obtiveram  saldos  positivos, 
parecem  revelar  que  a êles  coube,  realmente,  o maior  desen- 
volvimento. Estão  nesse  grupo:  Paraná,  São  Paulo,  Rio  de 
Janeiro,  Distrito  Federal  e Goiás,  sendo  que  Paraná  e 
Goiás  absorveram  um  total  de  mais  de  564  mil  pessôas, 
(Estados  predominantemente  agrários)  enquanto  os  três 
outros  que  apresentam  um  saldo  positivo,  ou  seja,  Distrito 
Federal,  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  com  368  mil  de  ex- 
cedente migratório,  são  os  de  maior  desenvolvimento  in- 
dustrial e,  conseqüentemente,  urbano. 

Êste  é mais  um  fato  que  vem  a favor  do  ponto  de  vista 
de  que  a migração  tanto  é rural-urbana,  como  rural-rural, 
dependendo  donde  seja  fácil  para  o emigrante  encontrar 
trabalho  imediato  e melhor  remuneração . 
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Ante  a falta  de  adequado  aparelho  de  precisão,  com 
capacidade  para  medir  o grau  de  intensidade  da  desocu- 
pação, e de  quaisquer  outras  técnicas  subsidiárias  de  ob- 
servação estatística,  recorre-se  sempre  a estimativas. 

3 

NÍVEL  DE  EMPRÊGO 

101.  Os  inquéritos  econômicos  realizados  permitem,  to- 
davia, que  se  tenha  uma  idéia  do  ocorrido  na  grande  in- 
dústria, embora  o aumento  de  ano  para  ano  no  número  de 
estabelecimentos  informantes  prejudique  um  pouco  o con- 
fronto, exigindo  a elaboração  de  índices  em  cadeia. 

Reproduzimos,  no  quadro  a seguir,  os  índices  do 
número  de  operários  e de  operários-hora  ocupados  na 
indústria . 


NÍVEL  DA  OCUPAÇÃO  INDUSTRIAL  NOS  PRINCIPAIS 
ESTABELECIMENTOS  DOS  115  MUNICÍPIOS  MAIS 
IMPORTANTES  DO  BRASIL 
ÍNDICES  (base:  janeiro  1955  = 100) 


PERÍODO 

Número  de 
operários 

Número  de 
operários  — hora 

Média  mensal: 

1955 

100,1 

103,5 

1956 

100,1 

106,7 

1957 

94,7 

99,3 

1958  (*) 

101,3 

97,3 

1957  — janeiro 

97,5 

103,0 

fevereiro 

96,9 

97,8 

março 

96,5 

101,5 

abril 

95,8 

101,1 

maio 

95,1 

103,5 

junho 

94,3 

95,5 

julho 

93,2 

'104,0 

agosto 

92,6 

102,1 

setembro 

92,0 

95,1 

outubro 

91,8 

96,6 

novembro 

91,5 

95,6 

dezembro 

99,5 

95,8 

1958  — ■ janeiro 

99,8 

96,3 

fevereiro 

99,8 

90,2 

101,1 

março 

101,5 

abril 

101,7 

96,0 

maio 

103,7 

102,7 

(*)  Média  dos  5 primeiros  mêses. 
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No  biênio  1955/56  é grande  a estabilidade  que  se  ob- 
serva no  nível  de  ocupação,  quando  medida  pelo  número 
de  operários.  Já  o número  de  operários-hora  denota  fran- 
ca tendência  ascencional,  parecendo  indicar  que,  no  perío- 
do considerado,  a indústria,  para  expandir-se,  preferiu  an- 
tes ampliar  a jornada  de  trabalho  e pagar  horas  extraor- 
dinárias, do  que  admitir  mão-de-obra . 

102.  Em  1957,  sobreveio  forte  declínio  no  emprêgo,  mo- 
tivado pela  recessão  que  sofreram  as  indústrias  de  bens 
de  consumo,  em  particular  a indústria  têxtil.  A queda  foi 
ininterrupta  até  novembro,  quando  o índice  acusava  uma 
diminuição  de  8,5%  relativamente  ao  período-base  (ja- 
neiro de  1955) . Em  São  Paulo  começou  a haver  desemprêgo 
em  certa  escala. 

De  dezembro  de  1957  até  maio  de  1958,  a reação  foi 
notável,  em  todos  os  setores  industriais . Quanto  ao  número 
de  operários-hora,  êle  mostra  oscilações  fortíssimas,  posi- 
tivas e negativas,  difíceis  de  interpretar  e talvez  imputáveis 
à sua  precariedade  intrínseca  visto  que,  só  os  estabelecimen- 
tos industriais,  com  boa  contabilidade  de  custos,  podem 
informar  exatamente  o número  de  operários-hora  utilizados 
durante  cada  mês. 

A par  dos  dados  conhecidos,  há  registros  estatísticos 
da  Secção  de  Controle  do  Serviço  de  Identificação  Profis- 
sional do  Ministério  do  Trabalho,  porém  não  incluem  os 
trabalhadores  rurais. 

De  conformidade  com  èsses  dados  parciais  e limitados, 
pode-se  estimar  que  o crescimento  da  mão-de-obra,  nos 
centros  urbanos  do  Brasil,  acusa  um  aumento  de  meio  mi- 
lhão de  trabalhadores  por  ano. 

103.  A nossa  mão-de-obra  ocupada  na  agropecuária  e 
no  extrativismo,  correspondia,  em  1940,  a mais  de  70%  do 
total  de  economicamente  ativos.  Dez  anos  após,  corrigidas 
as  declarações  duvidosas  em  tôrno  do  número  de  adoles- 
centes e das  mulheres,  a percentagem  do  setor  primário 


— 74 


foi  estimada  em  66%  . Essa  diminuição  deve-se  à expansão 
da  indústria  e outras  ocupações  urbanas  ocorridas  no  de- 
cênio transcorrido. 

As  ocupações  rurais  concorrem,  grosso  modo,  para  a 
formação  de  apenas  30%  da  renda  nacional,  apesar  do  seu 
elevado  número  de  ocupados,  ao  passo  que  as  ocupações 
urbanas  contribuem  com  os  70%  restantes.  Êstes  dados 
não  deixam  a menor  dúvida  acêrca  do  subemprêgo  da  nos- 
sa fôrça  de  trabalho.  Analisada  a situação  pelo  prisma  re- 
gional, 0 desfavorável  fenômeno  apresenta-se  com  tôda  a 
nitidez.  Deparamos,  assim,  com  75%  de  ocupados  no  setor 
primário  nos  Estados  do  Nordeste  (no  Leste,  excluído  o Dis- 
trito Federal,  a parcela  é ainda  da  ordem  de  70%) . 

Escaparia  apenas  o Sul  do  país,  com  parcelas  da  ordem 
de  52  a 55%,  aquém  da  média  nacional,  de  vez  que  nas  ou- 
tras regiões  a percentagem  deve  ter  sido  superior  a 80%. 

Para  se  avaliarem  as  diferenças  de  produtividade  bas- 
ta citar  que  o agricultor  nordestino  produz  o equivalente 
a um  têrço  do  agricultor  sulino,  ou  a metade  da  média  na- 
cional. Quanto  às  atividades  industriais,  para  cada  cru- 
zeiro produzido  por  um  trabalhador,  no  Nordeste,  o resul- 
tado correspondente  ao  Sul  orça  por  2,5  cruzeiros. 

Nas  regiões  mais  atrazadas  do  país,  o desnível  tecno- 
lógico é grande,  não  permitindo  que  a mão-de-obra  seja 
utilizada  com  eficiência. 

104.  A oferta  de  empregos  urbanos  nos  Estados  do  Leste 
e do  Nordeste  tem  absorvido  uma  parcela  relativamente 
pequena  do  incremento  demográfico,  que  passa  a sobrecar- 
regar então  a estrutura  agrária,  acomodando-se  como  pode 
nas  unidades  familiares  de  produção,  na  ocupação  de  ter- 
ras marginais  ou  no  aluguel  de  braços  aos  médios  e gran- 
des proprietários,  por  um  salário  insuficiente.  Os  limitados 
pagamentos  monetários  reduzem  o mercado  e uma  apreciá- 
vel parcela  da  produção  é consumida  pelos  próprios  produto- 
res, quase  num  nível  de  subsistência  física.  Assim,  a pro- 
dutmdade  média  só  pode  ser  mesmo  muito  baixa,  com  imen- 
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so  desperdício  de  energias,  que,  na  verdade,  ainda  maior  se- 
ria, se  o Sul  não  captasse  todos  os  anos  levas  e mais  levas  de 
emigrantes  dessas  regiões. 


4 

SALÁRIO  MÉDIO 

105.  A inflação  que  se  refletiu  no  após-guerra  sôbre  gran- 
de número  de  países,  entre  os  quais  o Brasil,  veio  reacen- 
der controvérsias  de  caráter  teórico  em  tôrno  da  verdadeira 
tendência  secular  do  salário  real  da  classe  operária. 

Entretanto,  o que  a realidade  prática  revela,  à luz  das 
estatísticas  disponíveis,  é que  a produtividade  média  do 
sistema  se  vem  elevando  ràpidamente,  quase  aos  saltos, 
enquanto  o salário  real  tem  crescido  de  forma  lenta  e,  in- 
clusive baixado  momentâneamente  nos  períodos  agudos  de 
crise  ou  de  inflação . Conclusões  em  contrário  a que  se  pode- 
ria chegar  pela  observação  das  estatísticas  de  uns  poucos 
países  apenas,  mostram  situações  especiais,  não  suscetíveis 
de  generalização,  ou  correm  à conta  de  imperfeições  meto- 
dológicas nas  estimativas  da  renda  nacional . 

106.  Poucos  setores  há,  como  o do  trabalho,  de  estatísticas 
tão  precárias,  não  tanto  pela  imperfeição  dos  instrumen- 
tos de  análise,  mas  sobretudo  pela  extrema  variedade  das 
situações  nos  dois  componentes  do  binário  — salários  no- 
minais e preços  — de  que  deriva  a noção  de  salário  real. 
Com  efeito,  a construção  de  um  índice  de  salários  nominais 
sofre  a influência  de  sua  estrutura,  do  sistema  de  paga- 
mento, da  duração  da  jornada  de  trabalho,  do  sexo,  idade, 
natureza  de  ocupação,  grau  de  especialização  do  operário, 
de  tudo  resultando  a quase  impossibilidade  de  se  definir 
um  salário-médio  ponderado. 

Para  vencer  tais  óbices,  alguns  países  têm  recorrido 
a índices  de  salários  segundo  o caráter  da  especialidade, 
isto  é,  por  tipo  de  indústria,  região  geográfica,  natureza  de 
ocupação  etc.,  ganhando  com  isso,  em  precisão,  e homoge- 
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neidade,  mas  comprometendo  a validade  de  qualquer  cotejo 
com  índices  de  custo  de  vida  destinados  a investigar  a mar- 
cha do  salário  real  da  classe  operária,  como  um  todo. 

107.  Graças  aos  inquéritos  econômicos  do  I.B.G.E.  al- 
gumas informações  de  interêsse  nos  são  facilitadas  sôbre 
o emprêgo  e os  níveis  de  salário  na  indústria.  Melhor  ele- 
mento de  análise,  a respeito  de  tão  importante  aspecto  da 
nossa  atividade  econômica,  não  é possível  obter. 

Através  dos  dados  inseridos  no  quadro  a seguir,  vamosi 
constatar  que  o salário  médio  do  operário-mês,  em  cruzeiros, 
tendo  por  base  o mês  de  janeiro  de  1955  = 100,  atingia 
em  abril  de  1958  o índice  de  194,7  ou  seja  um  incremento 
de  94,7%,  no  salário  dos  operários  dos  18  ramos  de  ativi- 
dade considerados. 


SALÁRIO  MÉDIO  DO  OPERÁRIO-MÊS 


Total  de  18  ramos  industriais  — {Cr$) 


PERlODO 

Salário  médio 
(Cr$) 

índices 

(janeiro  1955  = 100) 

Média  mensal: 

1955 

2 833 

107,2 

1956 

3 622 

144,6 

1957 

4 389 

175,0 

1955  — janeiro 

2 633 

100,0 

1957  — janeiro 

4 175 

166,4 

fevereiro 

4 021 

160,3 

março 

4 186 

166,9 

168.1 

abril 

4 217 

maio 

4 398 

175,3 

junho 

4 320 

172,2 

julho 

4 427 

176,5 

agôsto 

4 509 

179,8 

setembro 

4 402 

175.5 

outubro 

4 344 

173,2 

novembro 

4 689 

187,0 

dezembro 

4 984 

Í98,8 

1958  — janeiro 

4 896 

195,3 

fevereiro 

4 525 

180,5 

março 

4 911 

195,9 

abril 

4 882 

194,7 

108.  De  outro  lado,  não  menos  complexa  é a medida  esta- 
tística das  oscilações  dos  preços  ao  consumidor.  Assim 
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sendo,  pode-se  dizer  que  no  Brasil  quaisquer  investigações 
sôbre  salário  real  das  classes  trabalhadoras  estarão  circuns- 
critas a períodos  de  tempo  relativamente  curtos,  tendo  de 
apoiar-se  em  dados  precários  e em  hipóteses  arbitrária- 
mente  urdidas.  Demais,  o âmbito  geográfico  do  estudo  se- 
ria necessariamente  limitado,  pois,  fora  do  Distrito  Federal 
e da  capital  paulista,  não  se  dispõe  de  bons  índices  de  custo 
de  vida,  sem  os  quais  òbviamente,  não  é possível  deflacionar 
os  salários  nominais. 

SALÁRIOS  NOMINAIS  E REAIS  NO  DISTRITO  FEDERAL 


SALÁRIO  NOMINAL 

O 

CUSTO  DE 
VIDA 

SALÁRIO  REAL 

ANOS 

Cr$/mês 

índices 

s 

Médio 

'4  in  imo 

1920= 

1940= 

Médio 

Mínimo 

100 

100 

1920= 

1940= 

1940= 

1920= 

1940= 

100 

100 

100 

100 

100 

1940 

325 

240 

181 

100 

100 

223 

100 

82 

100 

100 

1942 

361 

201 

111 

277 

124 

73 

89 

1943 

417 

232 

128 

321 

144 

73 

89 

1944 

510 

380 

283 

156 

158 

' 438 

196 

65 

79 

81 

1945 

577 

321 

177 

509 

228 

64 

78 

1946 

8P1 

445 

246 

592 

265 

76 

93 

1947 

864 

480 

265 

722 

324 

67 

82 

1948 

928 

516 

285 

746 

335 

70 

85 

1949 

1 060 

589 

325 

775 

348 

76 

93 

1950 

1 163 

646 

357 

823 

369 

79 

96 

1951 

1 220 

678 

375 

918 

412 

74 

90 

1952 

1 449 

1 200 

805 

445 

500 

1 042 

467 

78 

95 

107 

1953 

1 513 

840 

464 

1 172 

526 

72 

88 

1954 

1 696 

2 400 

942 

520 

1 000 

1 418 

636 

67 

82 

157 

1955 

2 856 

1 585 

876 

1 737 

780 

92 

112 

1956 

3 118 

3 800 

1 732 

957 

1 583 

2 090 

937 

83 

101 

169 

1957 

4 078 

3 800 

2 265 

1 251 

1 583 

2 351 

1 054 

96 

117 

150 

1958 

4 700 

3 8C0 

2 611 

1 446 

1 583 

2 727 

1 222 

96 

117 

130 

Analisando  o QUADRO  supra,  verifica-se  que  o salário 
real  elevou-se  até  1950,  para  novamente  cair  de  1951  a 
1954.  No  ano  seguinte  o forte  efeito  altista  que  a decreta- 
ção do  salário  mínimo  exerceu  sôbre  os  salários  industriais 
em  geral  fê-lo  subir  sensivelmente. 

Mesmo  a penúltima  alteração  de  salário  minimo  de 
1956  (4-58,3%),  não  foi  capaz,  salvo  talvez  durante  pou- 
cos meses  de  fazer  com  que  o salário  real  superasse  o valor 
daquele  remoto  ano-base. 
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CAPÍTULO  IV 


ASPECTOS  DO  MERCADO 
COMUM 
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CAPÍTULO  IV 


ASPECTOS  DO  MERCADO  COMUM 

109.  As  concepções  de  organizar  grandes  espaços  econô- 
micos, representando  maiores  unidades  do  que  as  na- 
ções atualmente  existentes,  vem  ganhando  impulso  nos  úl- 
timos tempos,  especialmente  após  a segunda  guerra  mun- 
dial . Êsse  movimento  de  integração  econômica  foi  precedi- 
do de  invulgar  espírito  de  cooperação  internacional,  que  se 
manifestou  logo  depois  da  guerra. 

Surgiram  novos  organismos  internacionais  para  estu- 
do e encaminhamento  de  soluções'  comuns  tanto  para  as- 
suntos políticos  como  para  questões  econômicofinanceiras. 
A cooperação  internacional  ampliou-se  consideràvelmente 
através  de  instituições  que  visam: 

a)  à melhoria  da  produtividade  do  bem-estar  em 
escala  mundial:  Organização  para  Alimentação  e 
Agricultura,  Fundo  Colonial  de  Desenvolvimento 
e Bem  Estar  do  Reino  Unido,  Plano  Marshall,  Ban- 
co Internacional  para  Reconstrução  e Desenvolvi- 
mento, Comissões  Econômicas  para  a Europa,  para 
a América  Central  e Latina,  para  a Ásia,  África  e 
Extremo  Oriente; 

h)  à provisão  de  recursos  financeiros  e econômicos 
para  a defesa,  como  a Organização  do  Tratado  do 
Atlântico  Norte;  e 

c)  à remoção  de  barreiras  ao  comércio  internacional, 
inclusive  liberalização  dos  pagamentos  multilate- 
rais  e criação  de  amplas  áreas  de  comércio  livre; 
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Acordo  Geral  de  Tarifas  e Comércio,  o Fundo  Mo- 
netário Internacional,  a Organização  para  a Coo- 
peração Econômica  Européia,  a Comunidade  Euro- 
péia do  Carvão  e do  Aço,  a União  Européia  de  Pa- 
gamentos . 

Êsses  objetivos  gerais  de  eliminação  dos  entraves  ao 
comércio  e aos  pagamentos  multilaterais  têm  sido  visados 
através  de  ampla  ação  que  se  consubstancia  em  acôrdos, 
tratados,  conferências  periódicas  para  solução  de  proble- 
mas específicos  do  campo  de  ação  de  cada  organismo,  coo- 
peração financeira,  criação  de  facilidades  para  a livre  mo- 
vimentação dos  fatôres  trabalho  e capital,  bem  como  estu- 
dos continuados  e sugestões  oportunas  com  vistas  à esta- 
bilização das  economias  nacionais,  o equilíbrio  do  balanço 
de  pagamentos  e o desenvolvimento  econômico  de  vastas 
áreas  do  mundo . 


1 

INTEGRAÇÃO  DOS  MERCADOS 

110.  A criação  de  sistemas  econômicos  mais  amplos  do 
que  o dos  países  atualmente  existentes,  com  alargamento 
considerável  das  áreas  em  que  se  estabelece  a plena  liber- 
dade de  movimentação  de  mercadorias  até  mesmo  de  fatô- 
res de  produção,  permite  o emprêgo  mais  eficiente  dêsses 
latôres  e possibilita,  em  muitos  casos,  o aumento  considerá- 
vel de  sua  produtividade  pela  ampliação  das  escalas  de 
produção . 

A plena  realização  dêsse  objetivo  dependerá  das  dispo- 
sições institucionais  que  forem  adotadas . Os  passos  iniciais 
compreendem,  portanto,  o estabelecimento: 

a)  de  uma  união  aduaneira,  que  se  consubstancia 
na  abolição  progressiva  das  barreiras  ao  comércio 
entre  os  Estados  membros,  e a adoção  de  uma  tari- 
fa aduaneira  comum  aplicável  às  mercadorias 
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oriundas  de  países  situados  fora  da  área  do  mer- 
cado e importadas  por  qualquer  dos  seus  Estados 
componentes;  e 

5)  de  um  sistema  de  pagamentos  multilaterais . 

111.  Na  opinião  de  alguns  especialistas  essas  duas  condi- 
ções iniciais  deveriam  ser  acrescidas,  posteriormente,  da 
liberdade  de  movimentação  dos  fatores  de  produção:  capital 
e trabalho,  o que  viria  favorecer  a elevação  da  produtivida- 
de e facilitar  ajustamentos  de  balanços  de  pagamentos. 

Mas,  êsse  avanço  do  ideal  da  integração  ainda  encon- 
tra sérios  obstáculos  a vencer,  dentro  do  plano  estabelecido . 
A intenção  de  assegurar  maiores  probabilidades  de  concor- 
rência efetiva  no  interior  das  áreas  integradas,  aconselha  a 
preferência  por  movimentos  parciais  que  visem  ao  estabele- 
cimento de  largas  regiões  de  integração  em  lugar  de  mo- 
vimentos completos  para  unificação  econômica  de  peque- 
nas áreas.  Quanto  maior  a área,  maiores  as  possibilidades 
de  uso  mais  eficiente  dos  recursos  disponíveis . 

112.  Os  problemas  de  balanços  de  pagamentos  avultam  na 
constituição  de  um  mercado  comum.  Têm  razão  quantos 
afirmam  que  a ausência  de  procedimentos  alternativos  di- 
ferentes dos  métodos  largamente  difundidos  na  atualidade 
de  contrôle  quantitativo  das  importações  e contrôles  cam- 
biais representam  obstáculo  intransponível  à criação  de 
uniões  econômicas  do  tipo  em  exame. 

Os  processos  alternativos  de  ajustamento  dos  balanços 
de  pagamentos  são  bastante  conhecidos. 

A exiguidade  dos  respectivos  mercados  internos  seja 
pelo  tamanho  da  população,  seja  em  conseqüência  do  baixo 
nível  da  renda  per  capita  e as  distâncias  que  os  separam 
dos  grandes  centros  de  consumo  do  continente  e do  mundo, 
constituem  limitações  irremovíveis  à criação  de  um  par- 
que industrial  moderno  importante.  Tal  dificuldade  não 
parece  suscetível  de  ser  afastada  mesmo  que  êsses  países 
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venham  a desfrutar  uma  posição  monopolística  a respeito 
da  produção  de  determinada  matéria-prima  mineral  ou 
vegetal . 

Problemas  dessa  natureza  talvez  aconselhem  que  se 
comece  pela  liberação  progressiva  do  comércio  para  alguns 
produtos  entre  grupos  de  países  que  se  caracterizem,  entre 
outras  coisas,  pela  proximidade  geográfica,  pelas  facilida- 
des de  comunicações,  pela  existência  de  trocas  comerciais, 
enfim,  por  uma  certa  coincidência  de  interêsses. 

113.  A formação  de  mercados  consumidores  efetivamente 
maiores  do  que  os  atuais  mercados  nacionais  dos  países 
latino-americanos  constituirá,  por  certo,  em  princípio,  uma 
condição  favorável  à instalação  de  indústrias  e de  emprêgo 
mais  intensivo  de  capital  em  melhores  condições  econômi- 
cas. A constituição  de  capitais  estrangeiros,  inclusive  capi- 
tais brasileiros,  argentinos,  urugaios,  venezuelanos  ou  mexi- 
canos, será,  sem  dúvida,  o caminho  mais  curto  para  a reali- 
zação de  tais  investimentos  em  futuro  não  muito  distante. 
Toma-se  necessário  assegurar,  entretanto,  aos  fatores  de 
produção  tanto  capital  como  trabalho  especializado  — se- 
jam regionais  ou  extra-regionais,  plena  mobilidade  e absolu- 
ta igualdade  de  tratamento  através  dos  Estados  membros,  a 
fim  de  que  dêles  se  obtenha  o uso  mais  eficiente  possível. 
Notadamente  aos  capitais  estrangeiros,  a igualdade  de  tra- 
tamento é indispensável  a fim  de  que  evite  a ocorrência 
de  localizações  anti-econômicas,  estimuladas  por  eventuais 
artifícios  de  legislação  ou  concessões  eventuais  de  vantagens 
diferenciais  referentes  à remessa  de  juros,  dividendos,  lu- 
cros, “royalties”  e amortização  do  principal 

114.  A remoção  das  barreiras  ao  comércio  inter-latino- 
americano,  seja  sob  a forma  de  um  único  mercado  latino- 
americano,  seja  sob  a forma  inicial  de  vários  mercados  co- 
muns, com  adoção  de  um  sistema  de  preferências  a exem- 
plo do  que  fazem  a Comunidade  Britânica  e a Comunidade 
Econômica  Européia,  representaria  uma  ampliação  poten- 
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ciai  de  mercados  para  indústrias  já  instaladas  nos  diferen- 
tes países.  Uma  vez  vencido  o período  de  ajustamento  gra- 
dual das  tarifas  aduaneiras  e de  eliminação  de  outras  prá- 
ticas restritivas  do  comércio  e melhoradas  as  condições  de 
transportes  e comunicações,  a integração  viria  fortalecer 
aquelas  atividades. 

Os  ramos  de  atividades  já  instalados,  seja  no  setor 
agro-pecuário,  seja  no  setor  industrial,  representam,  po- 
rém, interêsses  criados.  Nesses  casos  só  mesmo  a realização 
de  estudos  específicos  minuciosos  permitiria  não  sòmente 
a estimativa  das  repercussões  prováveis  de  medidas  de  libe- 
ração do  comércio  nas  transações  inter-latino-americanas, 
como  também  a indicação  dos  arranjos  possíveis  para  aten- 
dimento de  tais  interêsses  dentro  dos  objetivos  gerais  do 
aumento  de  eficiência  e de  padrão  de  vida  de  uma  união 
aduaneira . 

É sabido  que  na  maioria  dos  casos  a produção  atual  se 
destina  ao  mercado  interno  dos  respectivos  países.  Casos 
há,  entretanto,  em  que  a criação  de  maiores  facilidades^  ao 
comércio  inter-regional  viria  fortalecer  os  centros  indus- 
triais existentes. 


Z 

REPERCUSSÕES  DA  COMUNIDADE  ECONÔMICA 
EUROPÉIA 

115.  A estrutura  do  comércio  entre  os  países  da  América 
Latina  e os  da  Comunidade  Econômica  Européia  reflete 
òbviamente  a diversidade  de  estruturas  econômicas  das 
duas  regiões.  Assim  é que  se  verifica  atualmente  a predo- 
minância de  gêneros  alimentícios,  matérias-primas  e com- 
bustíveis nas  exportações  da  América  Latina,  e de  máqui- 
nas, equipamentos  e veículos,  nas  exportações  da  referida 
Comunidade 

A América  Latina  não  é a região  das  mais  importantes 
para  as  exportações  da  Comunidade  Econômica  Européia. 
De  maior  significação,  neste  particular,  têm  sido  a própria 
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Europa  Ocidental,  seguida  dos  Territórios  de  Ultramar  e 
os  Estados  Unidos  da  América  do  Norte. 

No  que  respeita  às  relações  comerciais  com  a América 
Latina  e com  os  territórios  de  Ultramar  da  Europa  conti- 
nental os  países  da  Comunidade  Econômica  Européia  se  di- 
videm nitidamente  em  dois  grupos.  De  um  lado,  a Alema- 
nha Ocidental,  acompanhada  da  Itália  e da  Holanda,  com 
transações  mais  importantes  com  a América  Latina  De  ou- 
tro, a França  e a União  Belga  Luxemburguesa  com  transa- 
ções maiores  com  os  referidos  territórios  de  Ultramar. 

116.  Tomando-se  os  dados  globais  da  Comunidade,  veri- 
fica-se que  couberam  à França  em  1956  cêrca  de  79%  das 
exportações  para  os  territórios  de  Ultramar  e apenas  14% 
das  exportações  para  a América  Latina.  Por  outro  lado, 
as  importações  francesas  procedentes  da  América  Latina 
naquele  ano  representaram  quase  15%  das  importações 
correspondentes  dos  países  da  C.E.E. 

O extremo  oposto,  a êsse  respeito,  é a posição  da  Ale- 
manha Ocidental,  com  transações  relativamente  pequenas 
com  os  citados  territórios,  as  quais  montaram  a 2%  e 3%, 
respectivamente,  do  volume  físico  de  suas  exportações  e im- 
portações. As  percentagens  correspondentes  de  suas  tran- 
sações com  a América  Latina  foram,  entretanto,  8%  e 11%. 

Dentre  os  países  da  C.E.E.  a Alemanha  Ocidental  é 
grande  supridor  da  América  Latina  e,  por  sua  vez,  o maior 
comprador  de  produtos  latino-americanos  Couberam-lhe 
em  1956  aproximadamente  48%  das  exportações  e 47% 
das  importações  nas  transações  da  Comunidade  com  a Amé- 
rica Latina . A Alemanha  não  aplicava  então,  quaisquer  dis- 
criminações contra  produtos  latino-americanos,  ém  favor 
dos  produtos  originários  dos  territórios  de  Ultramar  men- 
cionados . 

Por  outro  lado,  o incremento  das  exportações  dos  paí- 
ses da  Comunidade  Econômica  Européia  para  a América 
Latina,  entre  1952  e 1956,  da  ordem  de  31%,  conquanto 
superior  às  das  exportações  daqueles  países  para  os  terri- 


— 87  — 


tórios  de  Ultramar  ligados  à metrópoles  da  Europa  Conti- 
nental, foi  acentuadamente  inferior  à das  exportações  para 
os  Estados  Unidos,  para  a zona  esterlina  de  Ultramar  e para 
a Europa  Ocidental.  Verificou-se,  outrossim,  um  aumento 
extraordinário  nas  exportações  daqueles  países  para  a Eu- 
ropa Oriental,  de  cêrca  de  131%  no  citado  período,  embora 
o volume  dêsse  comércio  seja  um  pouco  menos  da  metade 
das  exportações  para  a América  Latina. 

A magnitude  da  nova  zona  preferencial  varia,  entre- 
tanto, segundo  os  produtos  que  se  considerar.  Pode-se  di- 
zer, porém,  que,  de  um  modo  geral,  a Alemanha  Ocidental, 
a União  Belgo-Luxemburguesa,  e a Holanda  não  aplica- 
vam restrições  quantitativas  nem  direitos  aduaneiros  pre- 
ferenciais em  benefício  de  produtos  originários  de  territó- 
rios dependentes,  de  Ultramar,  concorrentes  de  produtos  la- 
tino-americanos, quando  entraram  em  vigor  as  disposições 
do  Tratado  de  Roma. 

Nestas  condições  a inclusão  dêsses  três  países  europeus 
em  uma  zona  preferencial  para  produtos  tropicais  proce- 
dentes daqueles  territórios  constituirá  um  fato  altamente 
desfavorável  ao  comércio  internacional  da  América  Latina. 

117.  Cabe  considerar,  ainda,  que  relativamente  a deter- 
minados produtos  de  importância  fundamental  nas  expor- 
tações de  vários  países  latino-americanos,  tais  como  café 
e cacau,  a Itália  também  não  vinha  aplicando  disposições 
preferenciais . 

Se  a êsses  dados  acrescentarmos  o nível  da  tarifa  co- 
mum já  fixada  para  alguns  produtos  tropicais  procedentes 
de  países  ou  territórios  não  associados  à Comunidade,  e 
bem  assim  a isenção  de  tarifa  aduaneira  para  as  merca- 
dorias oriundas  dos  terrritórios  associados,  teremos  uma 
primeira  idéia  da  extensão  e do  poder  discriminatório  do 
sistema  preferencial  da  Comunidade  Econômica  Européia, 
no  que  toca  a importantes  produtos  de  diversos  países  da 
América  Latina.  Assim  é que  incidirão  tarifas  alfandegá- 
rias de  16%  sôbre  o café  verde;  9%  sôbre  o cacau;  30% 
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sôbre  fumo  bruto  e resíduos  de  fumo;  20%  sôbre  carne  bovi- 
na fresca,  refrigerada  ou  congelada;  15%  sôbre  laranjas 
importadas  entre  15  de  março  e 30  de  setembro;  20%  quan- 
do importadas  fora  dêsse  período;  20%  sôbre  bananas  fres- 
cas; 80%  para  açúcar  de  beterraba  ou  de  cana,  em  estado 
sólido;  15%  para  madeira  compensada.  O impacto  dêsse 
sistema  preferencial  será  suavisado,  entretanto,  no  decurso 
dos  próximos  12  ou  15  anos. 

No  que  respeita  ao  café  e a alguns  outros  produtos 
tropicais  ou  semi-tropicais,  muitos  dêles  constituindo  tra- 
dicionalmente itens  importantes  nas  exportações  de  vários 
países  latino-americanos,  a criação  de  contingentes  tarifá- 
rios só  será  possível  quando  daí  “não  possam  resultar  per- 
turbações sérias  no  mercado  dos  produtos  em  referência”. 

118.  Cumpre  observar  que  todo  êsse  sistema  de  preferên- 
cias tarifárias,  reforçado  por  disposições  que  fazem  supor 
possibilidades  de  aplicação  de  preferências  não  tarifárias, 
foi  instituído  em  benefício  exclusivo  de  regiões  cuja  produ- 
ção é,  em  geral  e ainda  o será  por  alguns  anos  insuficientes 
para  atender  à procura  dos  Estados  membros  da  Comuni- 
dade. Instituiu-se,  desta  forma,  nesses  importantes  países 
«uropeus  altamente  industrializados,  uma  discriminação 
contra  regiões  tropicais  ou  semi-tropicais  a ela  não  asso- 
ciados, as  quais  lhes  fornecem  tradicionalmente  a maior 
parte  dos  suprimentos  de  tais  produtos,  exceção  feita  sò- 
mente  da  França  neste  após-guerra.  Essa  intenção  de  re- 
serva de  um  grande  mercado  para  os  produtos  coloniais, 
claramente  manifesta  na  tarifa  aduaneira  preferencial  e 
nas  disposições  referentes  a produtos  agrícolas,  constantes 
dos  artigos  38  a 45  do  Tratado  de  Roma,  representa,  de  cer- 
to, a um  só  tempo,  forte  estímulo  à expansão  da  produção 
exportável  nos  territórios  associados  e,  bem  assim,  condi- 
ções de  concorrência  mais  desfavoráveis,  nos  mercados  me- 
tropolitanos da  Comunidade,  para  os  produtos  similares 
procedentes  de  outras  regiões. 
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As  facilidades  de  comercialização  decorrentes  do  livre 
trânsito  das  mercadorias  nos  países  da  Comunidade,  a pos- 
sibilidade de  venda  dos  seus  produtos  em  tais  países  a pre- 
ços mais  baixos  do  que  os  dos  produtos  concorrentes  e oriun- 
dos de  outras  áreas,  ou  então  a possibilidade  de  venda  dos 
seus  produtos  no  grande  mercado  preferencial  a preços 
mais  elevados  do  que  os  das  cotações  internacionais  fortale- 
cerão e propiciarão  sem  dúvida,  a expansão  da  produção 
colonial . 

Êsse  sistema  preferencial,  a ser  implantado  paulatina- 
mente nos  próximos  12  ou  15  anos,  altera,  sem  dúvida,  as 
condições  do  mercado  nos  países  da  Comunidade  para  o fim 
de  desviar  a preferência  do  consumo  no  sentido  dos  produ- 
tos oriundos  dos  territórios  de  Ultramar  associados. 

Parece  lícito  admitir  que  a substituição,  no  mercado 
da  citada  Comunidade,  dos  produtos  de  outras  regiões  por 
produtos  daqueles  territórios  associados,  em  conseqüência 
dos  métodos  preferenciais  explícitos  e implícitos  no  Tratado 
de  Roma,  antecipará  provàvelmente  de  alguns  anos,  üma 
grande  exacerbação  da  concorrência  em  outros  centros  con- 
sumidores de  produtos  tropicais  e semi-tropicais  do  mundo, 
especialmente  na  área  do  dólar. 

3 

POSIÇÃO  DA  AMÉRICA  LATINA 

119.  No  que  respeita  a América  Latina,  êsses  fatos  reve- 
lam a existência,  não  desprezível,  de  possibilidades  a longo 
prazo  de; 

a)  redução  do  comércio  com  a Europa  Ocidental,  par- 
ticularmente com  a chamada  “Europa  dos  seis”; 

b)  maior  dependência  em  relação  à economia  dos 
Estados  Unidos;  e 

c)  cotações  cadentes  para  os  principais  produtos  de 
exportação  de  muitos  dos  seus  países. 
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A ocorrência  de  tais  perspectivas  justificam,  por  si  só, 
a adoção  de  medidas  de  defesa  econômica  através  de  tôda 
a América  Latina,  compreendendo  desde  a implantação  de 
técnicas  mais  modernas  de  produção  onde  isso  seja  possí- 
vel, à racionalização  dos  processos  de  comercialização  e 
à adoção  de  políticas  comerciais  mais  consentâneas  com  o 
inevitável  endurecimento  da  competição  internacional  que 
se  avizinha. 

No  caso  particular  de  certos  produtos  o tratamento  até 
agora  dispensado  em  alguns  países  da  Comunidade  mudará 
substancialmente  em  benefício  da  produção  colonial. 
Exemplificando: 


Café 

120.  Haverá  redução  de  tarifa  aduaneira  de  26%  e 20%, 
na  Alemanha  Ocidental  e França,  respectivamente,  para 
16%  durante  o período  de  transição  Em  compensação  os 
países  do  Benelux  que  apresentam  elevado  consumo  per 
capita,  e nos  quais  tem  sido  concedido  nos  últimos  anos 
isenção  de  direitos  aduaneiros  para  cafés  de  qualquer  pro- 
cedência, passarão  a ter  a tarifa  de  16%,  duas  vêzes  maior 
do  que  a tarifa  legal  existente  naqueles  países  Na  Itália, 
por  outro  lado,  onde  os  consumidores  estão  habituados  a 
beber  um  bom  café,  passar-se-á  de  uma  tarifa  efetivamente 
aplicada  de  cêrca  de  8 a 10%,  para  a tarifa  comum  de  16%. 
A tarifa  legal  é de  50%. 

Cumpre  ainda  assinalar  que  no  caso  da  Alemanha  Oci- 
dental poderá  ocorrer  que  a redução  da  tarifa  aduaneira 
acima  referida  venha  a ser  compensada  pela  elevação  de 
taxas  internas,  desde  que  aquela  tarifa  seja  caracterizada 
de  natureza  fiscal,  como  freqüentemente  sóe  acontecer  com 
o café. 

É oportuno  ressaltar,  outrossim,  que  a tarifa  comum 
de  16%  resulta  da  média  aritmética  das  tarifas  ditas  legais 
dos  países  membros,  as  quais  são,  como  vimos,  mais  eleva- 
das do  que  as  tarifas  realmente  aplicadas  nos  últimos  anos 
na  Itália  e nos  países  do  Benelux. 
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121.  É ainda  digno  de  nota  o fato  de  que  o Tratado  de 
Roma  extende  a área  preferencial  para  os  cafés  das  colônias 
francesas  e belgas  a países  que  até  então  não  discrimina- 
vam nesse  sentido,  os  quais  constituem  a quase  totalidade 
dos  membros  da  Comunidade,  com  exceção  única  da  Fran- 
ça. Ademais,  anda  com  exceção  da  França,  os  países  mem- 
bros dessa  Comunidade  tinham  até  agora  tarifas  específi- 
cas (1),  com  o que  a incidência  ad-valorem  vinha  sempre 
mais  baixa  para  os  cafés  latino-americanos  do  que  para  os 
cafés  africanos.  Assim  é que  se  estima  a tarifa  média  na 
República  Federal  Alemã,  em  1956,  em  30%  para  o café  San- 
tos tipo  4,  e 45%  para  o Robusta  de  melhor  qualidade.  Na 
Itália  essas  médias  são  estimadas  em  8%  e 12%,  respecti- 
vamente . 

122.  A República  Federal  Alemã,  segundo  país  importa- 
dor de  café  na  Comunidade,  onde  o consumo  do  Robusta 
era  insignificante,  pelo  menos  até  1956,  ficou  livre,  entre- 
tanto, para  pôr  em  execução  desde  logo  as  prescrições,  dis- 
criminatórias do  Tratado  de  Roma.  Nestas  condições,  já 
ao  fim  da  primeira  etapa  transitória,  isto  é,  ao  término  dos 
próximos  4 anos,  começará  a aparecer  ali  uma  diferença 
tarifária  efetivamente  em  vigor,  favorável  aos  cafés  dos 
territórios  africanos  associados . Isto  ocorrerá,  a menos  que 
se  venha  a verificar  uma  das  duas  seguintes  hipóteses: 

a)  negociação  de  contingente  tarifário  para  importa- 
ção de  cafés  de  outras  procedências  que  não  os 
territórios  associados,  à tarifa  aduaneira  aplicada 
aos  cafés  dêsses  territórios,  em  virtude  da  insufi- 
ciência dêstes  para  o abastecimento  daqueie  país;  e 

b)  conclusão  de  acôrdos  para  redução  de  tarifas,  na 
forma  do  artigo  18  do  Tratado,  ou  seja  “sôbre  uma 
base  de  reciprocidade  e de  vantagem  mútuas”. 


(1)  478  francos  belgas  ou  3632  florins  por  100  kgr.  líquidos  nos  países 

do  Benelux,  160  marcos  também  por  100  kgr.  liquido,  na  República  Federal 
Alemã,  65  Uras  por  quilo  liquido  na  Itália.  A legal  na  Itália  é porém  50%  mas 
não  menos  de  125  Uras  por  quilo  liquido. 
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A ausência  de  negociações  dêsse  tipo  pelo  menos  com 
a República  Federal  Alemã,  quer  no  transcurso,  período  de 
transição,  quer  em  anos  posteriores,  e com  os  países  do 
Benelux  e a Itália,  após  a extinção  dos  contingentes  ins-‘ 
tituídos  no  Protocolo  de  27  de  março  de  1957,  anexo  ao  Tra- 
tado, dará  lugar  a plena  vigência  da  tarifa  preferencial  em 
todo  o território  da  Comunidade  nos  próximos  três  lustros. 

Esta  discriminação  trará  de  alguma  maneira  danos  às 
exportações  e,  por  conseguinte,  às  economias,  de  vários  paí- 
ses latino-americanos.  Os  países  da  Comunidade  Econômi- 
ca Européia  constituem,  em  conjunto,  o maior  mercado 
consumidor  de  café  do  mundo,  depois  dos  Estados  Unidos. 
Trata-se  de  um  mercado  que  absorveu  cêrca  de  22%  das 
importações  mundiais  dêsse  produto  em  1955/56.  Calcula- 
se  que  as  suas  importações  alcançaram  aproximadamente  a 
500  mil  toneladas  métricas  em  1956,  das  quais  230  mil,  isto 
é,  46%  procedentes  dos  territórios  de  ultramar  associados. 
Estima-se,  ademais,  que  os  92%  de  produção  dêsses  ter- 
ritórios eram  então,  do  tipo  Robusta,  o qual  vem  sendo  cres- 
centemente usado  para  baratear  as  misturas  e também  na 
preparação  de  café  solúvel. 

123.  Informações  disponíveis  dão-nos  conta  de  que  a per- 
centagem de  café  Robusta  nas  importações  dos  países  da 
Comunidade  variavam  em  1956  entre  o máximo  de  aproxi- 
madamente 70%  na  França  e o mínimo  de  1,7%  na  Ale- 
rasinha,  variando  de  36  a 41  % entre  a Bélgica,  a Holanda  e 
a Itália. 

Sobreleva  notar,  como  acima  referido,  que  a produção 
dos  territórios  de  Ultramar  associados  é ainda  muito  infe- 
rior ao  consumo  dos  Estados  membros  da  Comunidade. 
Isto  ocorre,  aliás,  em  maior  ou  menor  grau,  com  todos  os 
produtos  agrícolas  daqueles  territórios,  concorrentes  de 
produtos  latino-americanos  e de  outras  regiões  tropicais  ou 
semi-tropicais  do  mundo,  incluídos  no  Anexo  II,  do  Tratado. 

A tarifa  preferencial  e as  possibilidades  de  reserva  de 
mercado,  constituirão,  indubitàvelmente,  um  estímulo  po- 
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deroso  e permanente  à expansão  da  produção  nos  territó- 
rios associados,  ao  mesmo  tempo  em  que  estimularão  as 
compras  dos  Estados  membros  nesses  territórios. 

O desenvolvimento  da  produção  dêsses  territórios  em 
larga  escala  trará  de  certo  dificuldades  aos  cafés  latino- 
-americanos  não  sòmente  nos  países  da  Comunidade,  se- 
não também  em  outros  mercados,  tais  como  o dos  Estados 
Unidos,  onde  provàvelmente  os  exportadores  do  Robusta 
não  se  disporão  a perder  — e provàvelmente  tentarão  alar- 
gar — as  posições  já  conquistadas.  O aumento  da  produção 
do  Robusta  acima  das  possibilidades  de  consumo  das  me- 
trópoles da  Comunidade  Européia  tornará  a concorrência 
ainda  mais  acirrada  nos  demais  mercados. 

Não  parece  prudente  admitir  que  o incremento  esperado 
de  consumo  tanto  nos  países  da  Comunidade  como  nos  res- 
tantes países  consumidores,  decorrentes  do  crescimento 
das  populações  e da  elevação  de  suas  rendas  per-capita, 
seja  de  molde  a assegurar  o escoamento  da  produção  sem 
grandes  dificuldades  para  os  produtores  não  integradçs  na 
referida  Comunidade. 


Cacau 

124.  A tarifa  comum,  aplicável  ao  produto  procedente  de 
outras  áreas  que  não  os  territórios  de  Ultramar  associados, 
foi  fixada  em  9 % . 

As  tarifas  aduaneiras  atribuídas  anteriormente  a êste 
produto  eram  de  10%  nos  países  do  Benelux,  de  25%  na 
França,  de  5%  na  Itália  e de  10%  na  Alemanha  Ocidental. 
Cumpre  notar,  entretanto,  que,  à exceção  da  Alemanha 
Ocidental,  os  demais  países  da  Comunidade  suspenderam  a 
aplicação  de  suas  respectivas  tarifas  sôbre  o cacau  após 
a segunda  Guerra  Mundial,  de  maneira  que  à data  da 
entrada  em  vigor  do  Tratado  de  Roma,  a importação  dêsse 
produto  em  tais  países  se  fazia  isenta  de  direitos  aduanei- 
ros, qualquer  que  fôsse  a sua  procedência . É de  registrar-se, 
outrossim,  a aplicação  de  restrições  quantitativas  à im- 
portação apenas  na  França,  a partir  de  meados  de  1957 . 
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Assim,  pois,  não  havia,  na  realidade,  nos  últimos  anos,  até 
a data  do  Tratado  de  Roma,  discriminação  tarifária  nos 
países  da  Comunidade  em  favor  do  produto  originário  dos 
territórios  associados.  E a vantagem,  verdadeiramente  in- 
significante, da  diminuição  de  um  ponto  na  percentagem 
da  tarifa  alemã  será  mais  que  compensada,  em  sentido  des- 
favorável pela  suspensão  da  isenção  tarifária  e aplicação  da 
tarifa  comum  nos  demais  países. 

125.  Além  dessa  mudança  de  situação  tarifária  cujo  saldo 
líquido  como  se  vê,  desfavorável  às  regiões  produtoras  não 
abrangidas  no  Tratado,  o cacau  foi  incluído  no  Anexo  II,  o 
qual  se  compõe,  como  vimos,  de  produtos  primários  cuja 
produção  é objeto  de  cuidados  especiais  através  dos  artigos 
39  a 46  do  Tratado. 

Também  neste  caso  os  estímulos  à produção  colonial 
e as  discriminações  possíveis  contra  o produto  procedente 
de  outras  regiões  em  decorrência  da  aplicação  do  Tratado 
de  Roma  assumem  grande  significação  em  face  da  impor- 
tância dêste  produto  no  comércio  mundial,  da  importância 
do  nível  das  importações  dos  países  da  Comunidade  Eco- 
nômica Européia,  e da  importância  do  produto  nas  expor- 
tações de  várias  nações,  inclusive  algumas  da  América 
Latina . 

Os  países  da  Comunidade  receberam,  em  conjunto,  cêr- 
ca  de  32%  das  importações  mundiais  nos  anos  de  1955/56, 
sendo  de  destacar-se  a posição  da  República  Federal  Ale- 
mã com  quase  40%  das  quantidades  importadas  pela  Co- 
munidade em  1956. 

126.  A chamada  Europa  dos  seis  se  classifica,  portanto, 
entre  os  principais  importadores  de  cacau  no  mundo,  ape- 
nas guardando  ligeira  diferença  do  principal  importador, 
os  Estados  Unidos,  a quem  coube  34%  das  importações 
mundiais  em  1956. 

Para  uma  importação  total  da  ordem  de  272  mil  tone- 
ladas métricas,  de  cacau  em  favas,  em  pó,  manteiga  e pas- 
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ta,  naquele  ano,  na  Comunidade,  aproximadamente  36% 
procediam  dos  territórios  associados.  A participação  da 
América  Latina  se  fixou,  então,  em  tôrno  de  15%,  o que 
corresponde,  por  outro  lado,  a um  pouco  mais  de  20%  das 
exportações  latino-americanas  dêste  produto. 

Estima-se  que  as  preferências  instituídas  na  Comuni- 
dade constituirão  grande  estímulo  ao  incremento  das  plan- 
tações nos  territórios  associados,  sendo  de  notar  que  se  tra- 
ta de  produto  cujos  preços  têm  se  revelado  muito  sensíveis 
a pequenas  variações  da  oferta  e da  procura  nos  últimos 
anos. 

A estimativa,  constante  de  estudos  da  FAO,  de  uma 
taxa  composta  de  incremento  anual  possível  de  2%  no 
futuro  próximo,  e,  bem  assim,  as  possibilidades  de  desen- 
volvimento de  novos  mercados,  principalmente  na  Europa 
Oriental,  e na  Ásia,  não  parecem  capazes  de  tranqüilizar 
os  produtores  tradicionais  de  áreas  não  associadas  à Co- 
munidade Econômica  Européia,  face  aos  possíveis  estímu- 
los crescentes  à produção  colonial  amparada  pelas  disposi- 
ções do  Tratado  de  Roma.  Merece  registro,  aliás,  o fato 
de  que  a produção  nos  territórios  associados  quase  dobrou 
nos  últimos  dez  anos . Nada  indica  uma  interrupção  brusca 
dêsse  movimento  ascensional,  sendo  esperado,  ao  contrário, 
um  aumento  de  exportações  nos  próximos  anos  superior  a 
20  mil  toneladas  sòmente  nos  territórios  associados  depen- 
dentes da  França. 

Banana 

127.  As  condições  de  importação  de  banana  nos  países  da 
Comunidade  Econômica  Européia  interessam  particular- 
mente na  América  Latina,  à Colômbia,  Equador,  Guate- 
mala, Honduras  e República  Dominicana,  países  que  supri- 
ram cêrca  de  49%  das  importações  daquela  Comunidade 
em  1956.  As  exportações  brasileiras  são  insignificantes  face 
aos  montantes  dêsses  países. 

Essa  exportação  latino-americana  se  destinou  em  1956 
à Alemanha  Ocidental  e aos  países  do  Benelux.  A França 
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se  abastece  quase  exclusivamente  em  suas  colônias  e de- 
partamentos de  ultramar.  Quanto  à Itália,  onde  há  um 
monopólio  estatal  para  a importação  e distribuição  inter- 
na do  produto,  grande  parte  das  importações  procede  de 
territórios  africanos  associados,  principalmente  a Somália 
italiana . 

Quanto  a êste  produto  a Comunidade  Econômica  Eu- 
ropéia também  constitui  o segundo  mercado  consumidor 
do  mundo,  com  uma  percentagem  de  20%  do  consumo  mun- 
dial em  1956.  Supera-a,  também  neste  caso,  os  Estados 
Unidos  cuja  percentagem  nas  importações  mundiais  na- 
quele ano  foi  de  cêrca  de  47% . 

As  tarifas  legais  existentes  na  Comunidade  eram  até 
há  pouco  15%  nos  países  do  Benelux,  20%  na  França,  5% 
na  República  Federal  Alemã  e 36%  na  Itália.  Anteriormen- 
te eram  40%.  A tarifa  alemã  estava  suspensa,  entretanto, 
desde  muitos  anos.  E quanto  a restrições  quantitativas,  apli- 
cadas em  benefício  do  produto  nos  territórios  de  Ultramar 
associados,  a prática  se  verificava  na  França  e na  Itália.  Nes- 
ses dois  países  os  produtos  procedentes  de  outras  regiões  só 
têm  sido  admitidos  para  completar  a pequena  diferença  — 
mínima  no  caso  da  França  — entre  as  necessidades  de  im- 
portação e a importação  originária  dos  citados  territórios. 

128.  A tarifa  comum  foi  fixada  em  20%.  Haverá,  pois, 
em  conseqüência,  elevação  das  tarifas  nos  países  do  Be- 
nelux e na  Alemanha  Ocidental,  e redução  na  Itália.  Por 
enquanto  não  se  pode  afirmar,  todavia,  que  essa  diminui- 
ção da  tarifa  italiana,  a realizar-se  em  12  ou  15  anos,  se 
transforme  em  um  ganho  efetivo  para  os  produtos  das  re- 
giões não  associadas  à Comunidade.  Tendo  mantido  até 
agora  uma  tarifa  muito  mais  elevada  ao  lado  de  restrições 
quantitativas  altamente  discriminatórias,  é de  esperar-se 
que  aquêle  país  venha  a fazer  uso  das  dis;posições  do  Tra- 
tado concernentes  aos  produtos  agrícolas  para  assegurar 
o escoamento  prioritário  do  produto  colonial.  As  bananas 
frescas,  por  exemplo,  estão  incluídas  no  Anexo  II  do  Tra- 
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tado.  Pouca  ou  nenhuma  significação  terá  uma  tarifa  mais 
reduzida  se  mesmo  assim  ela  ainda  é uma  tarifa  preferencial 
elevada  e se  o emprêgo  de  restrições  quantitativas  discri- 
minatórias impedirem  o livre  jôgo  das  forças  do  mercado 
para  a quase  totalidade  dos  suprimentos. 

129.  Na  Alemanha  Ocidental,  entretanto,  a situação  será 
mais  favorável  face  ao  Protocolo  para  importação  do  pro- 
duto com  isenção  tarifária,  a que  aludimos  anteriormente. 
Êste  contingente  decrescerá  no  transcurso  do  período 
de  transição  de  90%  para  80%  das  importaçõees  de  1956, 
procedentes  de  regiões  não  associadas,  fixando-se  finalmen- 
te em  75%  dessas  importações  a partir  do  momento  em 
que  se  aplique  integralmente  a tarifa  aduaneira  comum . O 
citado  Protocolo  prevê  a possibilidade  e determina  o proce- 
dimento de  elevação  ou  diminuição  do  contingente  nos  ca- 
sos de  aumento  ou  redução  das  quantidades  totais  impor- 
tadas, no  ano  precedente,  em  relação  ao  montante  de  1956. 

Êste  contingente,  que  representa  a garantia  de  ineno- 
res  danos  para  os  países  exportadores  de  banana  de  regiões 
não  associadas,  pois  que  firmado  pelo  principal  país  im- 
portador da  Comunidade,  poderá,  entretanto,  ser  suprimi- 
do ou  modificado  por  decisão  do  Conselho  da  Comunidade, 
tomada  por  “maioria  qualificada”,  sob  proposição  da  Co- 
missão. É digna  de  nota,  ademais,  a seguinte  declaração 
feita  pelo  Plenipotenciário  da  República  Federal  Alemã,  em 
nome  do  seu  govêrno,  no  ato  de  assinatura  do  Protocolo. 

“A  República  Federal  Alemã  se  declara  pronta  a enco- 
rajar as  medidas  que  puderem  ser  tomadas  pelos  interês- 
ses  privados  alemães  para  o fim  de  favorecer  a venda,  na 
República  Federal,  de  bananas  procedentes  de  países  e ter- 
ritórios associados  de  Ultramar. 

Com  êsse  fim,  as  conversações  deverão  ser  iniciadas 
tão  cedo  quanto  possível  entre  os  círculos  econômicos  dos 
diferentes  países  interessados  na  entrega  e no  escoamento 
das  bananas”. 
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Nesta  declaração  transparece  claramente  a intenção 
dominante,  nos  países  membros,  de  desviar  correntes  de 
comércio  em  favor  dos  territórios  de  Ultramar  associados. 

130.  O efeito  combinado  de  uma  tarifa  preferencial  mais 
elevada  nos  países  do  Benelux,  a partir  dos  primeiros  anos 
de  aplicação  do  Tratado,  do  que  a tarifa  anteriormente  vi- 
gente; da  possibilidade  de  estabelecimento  de  uma  tarifa 
preferencial  de  20%  na  República  Federal  Alemã  ao  fim 
dos  12  ou  15  do  período  de  transição,  quando  a situação 
anterior  era,  como  vimos,  de  ausência  de  tarifa;  e da 
disposição  das  autoridades  alemãs  para  encorajar  os  setores 
privados  de  seu  país  a práticas  restritivas  de  compras  de 
bananas  em  regiões  não  associadas,  constituirão,  certamen- 
te, poderosos  incentivos  ao  desenvolvimento  das  plantações 
nos  territórios  associados.  A expansão  das  exportações  dês- 
ses  territórios  poderá  verificar-se  em  prazo  relativamente 
pequeno,  dado  o período  de  tempo  necessário  a que  as  no- 
vas plantações  comecem  a produzir. 

Embora  seja  previsível  uma  procura  crescente  de  ba- 
nanas na  Europa,  nos  próximos  anos,  um  aumento  subs- 
tancial de  produção  dos  territórios  de  Ultramar  associados 
terá  reflexos  desfavoráveis  sôbre  as  cotações  internacionais 
e as  receitas  cambiais  dos  países  produtores  não  associados, 
especialmente  os  da  América  Latina,  que  não  dispõem  de 
nenhuma  área  preferencial  no  exterior  para  o escoamento 
da  totalidade  ou  de  parte  de  sua  produção. 

Açúcar 

131.  O açúcar  é dos  produtos  de  exportação  de  várias  Re- 
públicas latino-americanas  que  maiores  restrições  tem  so- 
frido nos  países  componentes  da  Comunidade  Econômica 
Européia.  As  tarifas  legais,  específicas  no  Benelux  e na 
Alemanha  Ocidental,  e ad-valorem  na  França  e na  Itália, 
correspondiam  a uma  incidência  ad-valorem  de  57%,  65%, 
110%  e 105%  naqueles  países,  respectivamente.  Essas  taxas 
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estavam  suspensas,  porém,  na  França  e na  Alemanha 
quando  da  entrada  em  vigor  do  Tratado  de  Roma. 

A importação  de  açúcar  procedente  de  países  e ter- 
ritórios não  associados  estava  submetida,  entretanto,  a 
restrições  quantitativas  na  França  e na  Itália  e a disposi- 
ções de  mercado  dirigido  na  Alemanha.  Na  Itália  a mencio- 
nada tarifa  de  105%  não  se  aplicava  a produto  colonial. 
Nos  países  do  Benelux  prevaleciam  as  obrigações  decorren- 
tes do  Acôrdo  Internacional  do  Açúcar  e,  bem  assim,  isen- 
ção tarifária  para  as  importações  procedentes  de  suas  co- 
lônias, até  o limite  de  16  mil  toneladas. 

Nestas  condições,  a adoção  de  uma  tarifa  comum  pre- 
ferencial de  80%  determinará  aumento  de  direitos  adua- 
neiros nos  países  do  Bonelux  e na  Alemanha  Ocidental,  e 
diminuição  na  Itália  e na  França.  Êste  é um  caso,  porém, 
em  que  as  perspectivas  de  redução  de  tarifa  não  se  tradu- 
zirão provàvelmente  em  vantagem  efetiva  para  os  expor- 
tadores de  regiões  não  associadas,  dadas  as  possibilidades 
existentes  de  continuação  das  práticas  restritivas  até,  ago- 
ra vigentes,  de  efeitos  decisivos  no  desvio  de  correntes  de 
comércio.  Por  outro  lado,  entre  os  países  em  que  ocorrerá 
elevação  de  direitos  aduaneiros  preferenciais  se  inclui,  como 
se  vê,  a República  Federal  Alemã,  segundo  importador  de 
açúcar  mais  importante  da  Comunidade,  onde  as  importa- 
ções vinham  sendo  isentas  de  tarifa  alfandegária,  sem  dis- 
tinção de  origem,  apesar  da  existência  de  uma  tarifa  legal 
que  correspondia,  conforme  asinalamos,  uma  incidência  ad- 
vaLorem  de  65% . 

132.  O produto  originário  dos  territórios  associados  com- 
puzeram  menos  de  30%  das  importações  da  Comunidade 
em  1956 . Constituiu,  porém,  percentagem  substancial,  apro- 
ximadamente 70%,  das  importações  da  França.  Êste  é, 
aliás,  o único  país  da  Comimidade  que  ainda  dispõe  de 
grandes  extensões  territoriais  em  zonas  tropicais. 

O mercado  ou  os  mercados  de  açúcar  da  Comunidade 
são  muito  importantes  na  atualidade  para  alguns  países 
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latino-americanos,  principalmente,  Cuba,  República  Domi- 
nicana e Haiti,  cujas  exportações  com  aquêle  destino  mon- 
taram a 16,  15  e 20  por  cento,  dos  respectivos  totais  de 
exportação  em  1956.  Êsses  mercados  interessam  também 
ao  Brasil  e ao  Peru. 

Admite-se  geralmente  a possibilidade  de  aumento  da 
produção  mundial  nos  próximos  anos.  Se  se  repetir,  toda- 
via, nesse  período,  os  fatos  observados  no  passado  recente, 
é de  crer-se  venha  a ser  relativamente  pequena  a parcela 
de  aumento  do  consumo  nos  mercados  livres.  No  último 
qüinqüênio,  enquanto  a produção  mundial  aumentou  de 
quase  7 milhões  de  toneladas,  o incremento  das  exporta- 
ções para  os  mercados  livres  não  atingiu  a 800  mil.  Quase 
90%  do  aumento  da  produção  se  destinou,  por  conseguin- 
te, a mercados  fechados  ou  severamente  protegidos. 

A inclusão  do  produto  no  já  mencionado  Anexo  II  do 
Tratado  de  Roma  é indício  seguro  da  ocorrência  de  pressões 
no  sentido  do  uso  dos  dispositivos  protetores  da  produção 
de  certos  produtos  primários  da  Comunidade  — inclusive 
sua  industrialização  — constantes  do  referido  Tratado. 

A estabilidade  das  cotações  nos  mercados  livres  tor- 
nar-se-á,  portanto,  mais  precária  à medida  em  que  se  ex- 
panda a produção  nos  territórios  de  ultramar  associados, 
sob  o estímulo  do  sistema  preferencial  da  nova  Comunidade. 

4 

TENDÊNCIA  DAS  TROCAS  COMERCIAIS 

133.  É muito  provável  que  a integração  econômica  da 
Europa  dos  seis  resulte  em  mais  altos  níveis  gerais  de 
produção,  de  renda  e de  emprêgo  no  conjunto  daquêles 
países.  A livre  movimentação  das  mercadorias  em  um 
amplo  mercado  de  160  milhões  de  pessoas,  complementada 
no  decurso  do  período  de  transição,  pela  livre  circulação 
de  pessoas,  de  serviços  e de  capitais,  no  interior  dêsse 
mercado  propiciará,  certamente,  condições  mais  favorá- 
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veis  ao  uso  mais  eficiente  dos  fatores  de  produção  dos  seis 
países,  do  que  resultará  mais  alto  nível  de  renda  per-capita 
e de  consumo. 

134.  Cabe  indagar  que  participação  poderemos  esperar 
para  a América  Latina  nesse  provável  aumento  da  produ- 
ção e do  consumo  nos  países  da  Comunidade  em  referência. 
Nada  sugere,  a êsse  respeito,  uma  posição  otimista.  A ex- 
periência dos  últimos  seis  a oito  anos  revela  uma  tendência 
a maior  expansão  das  trocas  comerciais  entre  nações  in- 
dustrializadas do  que  entre  estas  e as  nações  subdesen- 
volvidas. No  que  respeita  à Europa  verificou-se  que  o co- 
mércio entre  os  países  da  Europa  Ocidental  aumentou 
muito  mais  naquele  período  do  que  o comércio  dêles  com 
outras  áreas  do  mundo.  E entre  as  razões  dêsse  fato  se 
encontram  a tendência  à liberalização  do  comércio  entre 
aquêles  países  e a diminuição  da  importação  de  alimentos 
e de  matérias-primas  devida  ao  incremento  da  produção 
naquela  área  e,  bem  assim,  à mudanças  técnicológicas*  fa- 
voráveis à fabricação  local  de  matérias-primas  (sucedâneos 
sintéticos) . 

Ora,  o Mercado  Comum  Europeu  será  a realização  mais 
completa  da  primeira  dessas  condições  para  o mais  impor- 
tante grupo  de  países  industriais  do  continente  europeu. 
Por  outro  lado,  a integração  econômica  dêstes  países  é 
um  fato  antes  favorável  que  desfavorável  ao  avanço  da 
tecnologia.  E no  que  respeita  a alimentos  e matérias-pri- 
mas importados,  o que  não  fôr  obtido  econômicamente  na 
própria  Europa  dos  seis  através  do  aprimoramento  dos 
processos  de  produção,  poderá  ser  encontrado,  pelo  menos 
em  grande  parte,  nos  territórios  de  Ultramar  associados. 
A tendência  neste  sentido  tem-se  verificado  na  França 
em  vários  casos  e poderá  estender-se  aos  demais  países  da 
Comunidade,  dependendo  do  uso  que  as  autoridades  desta 
farão  dos  instrumentos  de  discriminação  que  o Tratado  de 
Roma  lhes  faculta.  Isto  também  é verdadeiro  para  os  pro- 
dutos que  foram  poupados  à discriminação  tarifária. 


7 — 27  392 


— 102  — 


135.  Quanto  à possível  influência  dos  velhos  hábitos  de 
consumo,  de  antigas  relações  comerciais,  e até  mesmo  a 
eventualidade  de  exigências  de  certos  setores  industriais, 
como  forças  capazes  de  manter  e aumentar  no  futuro  o 
comércio  entre  os  países  da  América  Latina  e os  da  Comu- 
nidade em  foco,  sua  eficácia  parece-nos  duvidosa  quando 
se  usa,  para  eliminá-los,  todo  um  complexo  mecanismo  de 
medidas  discriminatórias  que  vão  desde  a tarifa  aduaneira 
preferencial  às  restrições  quantitativas,  podendo  incluir 
acordos  ou  contratos  de  compra  a longo  prazo,  sistema  de 
preços  mínimos,  concessão  de  ajuda  à produção  “para  pro- 
teção das  atividades  desfavorecidas  por  condições  estru- 
turais ou  naturais”  e “no  quadro  de  programas  de  desen- 
volvimento econômico”,  artigos  42,  44  e 45  do  Tratado  de 
Roma.  Esse  rol  de  condições  adversas  ao  comércio  com  áreas, 
não  associadas  concorrentes  das  áreas  associadas  poderá 
até  mesmo  ser  acrescido  de  exigências  aduaneiras,  isto  é, 
de  uma  cortina  de  papel  discriminatória. 

Certo  é que  a diminuição  das  Exportações  da  América 
Latina  para  os  países  do  Mercado  Comum  Europeu  ensejará 
uma  tendência  à redução  de  suas  importações  procedentes 
daquêles  países. 

A manutenção  do  nível  atual  ou  o incremento  das  tro- 
cas entre  a América  Latina  e a Comunidade  Econômica  Eu- 
ropéia dependerá,  por  conseguinte,  em  boa  parte,  das  medi- 
das restritivas  dêsse  comércio  que  forem  postas  em  prática 
nos  países  da  Comunidade,  além  da  tarifa  preferencial  já 
estabelecida.  Dependerá,  de  outra  parte,  do  esfôrço  de 
racionalização  da  produção  e dos  processos  de  comerciali- 
zação dos  produtos  exportáveis  que  os  países  da  América 
Latina  estarão  dispostos  a realizar  em  busca  de  mais  al- 
tos padrões  de  produtividade  indispensáveis  para  contra- 
balançar as  vantagens  artificiais  atribuídas  à produção 
concorrente  dos  territórios  de  Ultramar  associados  à cita- 
da Comunidade.  Esse  esfôrço  deve  ser  orientado,  ademais, 
no  sentido  de  maior  diversificação  das  exportações.  Para 
tanto  disporemos  apenas  de  mais  alguns  anos . 
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136.  A criação  do  Mercado  Comum  Europeu  ampliou  as 
potencialidades  de  desenvolvimento  econômico  das  nações 
que  o compõem.  Alargou,  em  conseqüência,  as  neces- 
sidades de  investimentos  naquela  área.  A isto  se  soma  o 
desenvolvimento  econômico  dos  territórios  de  Ultramar 
associados,  nos  quais  crescerão  as  oportunidades  de  inves- 
timentos não  sòmente  em  serviços  públicos  básicos  senão 
também  nas  atividades  de  produção,  beneficiamento  e 
transporte  de  produtos  tropicais  ou  semi-tropicais,  estimu- 
lados pelo  sistema  preferencial  da  nova  Comunidade. 

As  disponibilidades  para  investimentos  nos  países  da 
Comunidade  terão,  portanto,  provàvelmente,  maiores  opor- 
tunidades de  se  investirem  tanto  nos  territórios  metro- 
politanos como  nos  de  ultramar,  da  Comunidade.  A pri- 
meira indicação  nesse  sentido  é a criação  de  um  Banco 
Europeu  de  Investimentos  e de  um  Fundo  de  Desenvol- 
vimento para  os  territórios  de  Ultramar,  previstos  no  artigo 
129  do  já  aludido  Tratado  e na  Convenção  de  Aplicação 
relativa  à associação  dos  países  e territórios  de  ultramar 
à Comunidade,  respectivamente. 

Na  ausência  de  sérias  perturbações  políticas  nesses 
territórios  de  ultramar  e na  própria  Europa,  é lícito  ad- 
mitir-se a possibilidade  de  declínio  dos  investimentos  eu- 
ropeus na  América  Latina  à medida  que  se  tomarem 
mais  precisos  os  contornos  da  integração  econômica  em 
referência.  Cumpre  indagar  também,  nesta  oportunidade, 
se  tal  integração  econômica  não  se  constituirá  em  pode- 
roso pólo  de  atração  para  capitais  de  outras  áreas  do  mun- 
do, especialmente  dos  Estados  Unidos.  Neste  particular,  a 
formação  de  espaços  econômicos  na  América  Latina  maio- 
res do  que  os  de  suas  atuais  Repúblicas  poderia  restaurar, 
pelo  menos  em  parte,  o atrativo  que  venha  a se  tranferir 
para  os  países  e territórios  da  Comunidade  Econômica 
Européia  em  conseqüência  da  criação  da  própria  Comu- 
nidade. 
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5 

DIFICULDADES  DE  REALIZAÇÃO 

137.  A realização  de  um  mercada  comum  exige  nor- 
malmente modificações  institucionais  e ajustamento  eco- 
nômico nos  países  membros.  Tais  alterações  podem  afetar 
desigualmente  os  diferentes  setores  das  atividades  econô- 
micas dêsses  países,  além  de  possíveis  repercussões  nas 
finanças  públicas . Há  conveniência,  por  conseguinte,  de  fa- 
zer-se aquelas  modificações  através  de  várias  etapas  dis- 
tribuídas ao  longo  de  um  certo  número  de  anos,  de  maneira 
que  os  ajustamentos  econômicos  e financeiros  se  façam 
suavemente.  Daí  a necessidade  de  um  prazo  de  três  ou 
quatro  lustros  para  consecução  das  condições  mínimas  para 
funcionamento  de  um  mercado  comum. 

138.  Quanto  aos  efeitos  benéficos  geralmente  esperados 
de  uma  integração  econômica,  pelo  menos  para  os  países 
que  a compõem,  é provável  que  no  caso  particular  da 
América  Latina  êles  venham  a manifestar-se  em  ritmo  mais 
moderado  do  que  em  outras  regiões  já  mais  desenvolvidas 
<do  mundo,  em  conseqüência  de  determinados  fatos  estru- 
turais e institucionais  que  a caracterizam.  Bastaria  lem- 
brar, a êsse  respeito,  entre  outras  cousas,  o volume  e a 
composição  das  trocas  interregionais,  a rigidez  das  impor- 
tações de  origem  extra-regional  ou  procedentes  de  áreas 
de  moedas  fortes,  a instabilidade  monetária  frequente,  as 
deficiências  da  infra-estrutura  econômica,  entre  as  quais 
ressaltam  dificuldades  de  transportes  e comunicações,  o es- 
tágio tecnológico  a qualificação  das  populações  economi- 
camente ativas. 

139.  As  trocas  comerciais  entre  os  países  latino-america- 
nos se  restringe  quase  exclusivamente  a produtos  primários, 
o que  bem  reflete  a estrutura  econômica  dêsses  países.  E 
mesmo  no  que  respeita  àquêles  produtos,  pondo-se  de  lado 
o petróleo  e seus  derivados,  o comércio  interregional  ainda 
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é muito  limitado.  À exceção  dos  produtos  denominados 
tropicais,  as  importações  inter-latino-americanas  de  pro- 
dutos agro-pecuários  representam  cêrca  de  27%  das  im- 
portações totais.  Tal  limitação  toma-se  ainda  mais  aguda 
em  conseqüência  do  reduzido  número  de  mercadorias  ob- 
jeto dêsse  comércio.  Ademais,  tanto  nas  trocas  interregio- 
nais  como  extra-regionais  é.  frequente  a enorme  preponde- 
rância de  apenas  um  ou  dois  produtos  nas  exportações 
dêsses  países . 

A isso  se  junta  a rigidez  das  importações  procedentes 
de  áreas  de  moedas  fortes  e,  de  um  modo  geral,  oriundas 
dos  grandes  centros  industriais  do  mundo,  todos  situados, 
como  é sabido,  fora  dos  países  latino-americanos. 

Estas  circunstâncias  são  agravadas  pela  instabilidade 
monetária  freqüente  pelo  menos  em  alguns  dêsses  países, 
entre  os  quais  se  destaca  o Brasil.  As  repercussões  desfa- 
voráveis dessa  instabilidade,  do  ângulo  aqui  focalizado,  têm 
sido  uma  acentuada  elevação  constante  de  custos  e preços 
— que  concorre  para  diminuir'  a capacidade  competitiva 
dos  produtos  regionais  nos  próprios  mercados  latino-ame- 
ricanos — e os  contrôles  cambiais  mais  ou  menos  descrimi- 
natórios,  aplicados  até  mesmo  ao  comércio  interregional . 

140.  A elevação  firme  e continuada  de  custos  e preços, 
através  de  anos  e anos,  acima  dos  níveis  correspondentes 
de  zonas  extra-regionais  concorrentes  ou  potencialmente 
concorrentes,  é desfavorável  ao  desenvolvimento  do  comér- 
cio das  Nações  latino-americanas  não  sòmente  no  âmbito 
das  transações  intra-regionais  como  também  no  das  trocas 
extra-regional.  E é talvez  de  modo  mais  intenso  no  que 
respeita  aos  produtos  industriais.  Nos  países  subdesenvol- 
vidos — caso  geral  na  América  Latina  — êsses  produtos 
sofrem  comumente,  algumas  desvantagens  competitivas 
face  as  similares  extra-regionais  decorrentes  de  diferenças 
de  grau  de  especialização,  de  economia  de  escala,  e,  bem  as- 
sim, das  chamadas  economias  externas. 
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Êsses  fatos  por  si  sós  já  são  suficientes  para  gerar  uma 
tendência  a custos  e preços  mais  elevados  do  que  os  de 
produtos  extra-regionais.  São  desvantagens,  entretanto, 
que  dentro  de  certos  limites,  podem  ser  anuladas  através 
^ da  tarifa  aduaneira . Se  às  tais  desvantagens  adicionarmos, 
porém,  as  conseqüências  nefastas  sôbre  a produtividade,  os 
custos  e,  conseqüentemente,  os  preços,  de  uma  inflação 
acentuada  e até  mesmo  aguda,  ocorrerão  crescentes  proble- 
mas ao  comércio  interregional  dêsses  produtos  não  só  em 
têrmos  de  incapacidade  competitiva  em  relação  a produtos 
extra-regionais,  como  em  têrmos  de  contrôles  cambiais  ou 
restrições  quantitativas  incompatíveis  com  os  objetivos  e 
essência  de  um  mercado. 

A manutenção  da  estabilidade  interna  nos  estados  mem- 
bros é uma  condição  comum  essencial  para  o sucesso. 

A colocação  de  delegados  de  govêrnos  latino-america- 
nos em  tôrno  de  uma  mesa,  em  comissões  permanentes  de 
consulta  ou  de  coordenação,  teria  a virtude  de  levar  os  res- 
pectivos governos  à prática  continuada  de  políticas  econô- 
micas estabilizadoras,  mesmo  que  se  atribua  à expressão 
estabilizar  um  conceito  amplo? 

141.  Por  outro  lado,  mesmo  que  fôsse  possível,  em  pra- 
zo relativamente  curto,  o crescimento  generalizado  da  ofer- 
ta de  bens  entre  êsses  países,  as  dificuldades  de  transportes 
constituirão  ainda  por  muitos  anos  um  obstáculo  fimda- 
mental  à expansão  rápida  das  trocas  interregionais.  Como 
a importância  dêsse  obstáculo  varia  através  da  região,  é 
provável  que  a desejada  expansão  só  possa  realizar-se  ini- 
cialmente para  certos  tipos  de  atividade  e para  determina- 
dos grupos  de  países.  De  qualquer  forma,  mesmo  no  caso 
dos  países  já  ligados  por  melhores  sistemas  de  transportes, 
as  distâncias  ainda  constituirão  por  muito  tempo,  obstá- 
culo, embora  menor,  são  sòmente  à expansão  das  trocas 
em  geral,  como  também,  de  modo  específico,  ao  incremento 
da  concorrência  em  numerosos  ramos  de  atividade. 
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A fragilidade  da  infra-estrutura  econômica,  o estágio 
tecnológico  relativamente  atrazado  e a baixa  qualificação 
das  populações  ativas,  contribuem  de  forma  decisiva  para 
reduzir  os  reflexos  favoráveis  de  novos  investimentos  e para 
conter  a expansão  econômica.  A transformação  dêsse  es- 
tado de  coisas  exige  algum  tempo,  certamente  anos,  mas  é 
fundamental  para  que  a integração  econômica  produza  os 
seus  melhores  resultados. 

Êsse  quadro  geral  de  limitações  das  correntes  de  co- 
mércio condiciona,  òbviamente,  problemas  de  pagamentos 
entre  os  países  da  região.  Neste  particular,  os  elementos 
restritivos  existentes  não  parecem,  pelo  que  vimos,  susce- 
tíveis de  rápida  eliminação. 

142.  Finalmente,  a realização  de  um  mercado  comum 
implicará  na  eliminação,  da  tarifa  aduaneira  entre  os 
países  membros  e na  adoação  de  uma  tarifa  aduaneira 
comum  aplicável  às  importações  procedentes  de  terceiros 
países.  Os  trabalhos  referentes  a êsses  dois  objetivos  e, 
bem  assim,  o estudo  de  medidas  — que  certamente  serão 
indispensáveis  — tendentes  a salvaguardar  as  possibilida- 
des de  industrialização  dos  países  menos  desenvolvidos 
serão  inevitàvelmente  demorados. 

Por  outro  lado,  a redução  da  tarifa  aduaneira  e das 
exigências  burocráticas  atualmente  aplicadas  ao  comércio 
entre  os  prováveis  países  membros,  se  processará,  de  certo, 
paulatinamente  durante  largo  período  de  tempo,  12  ou  15 
anos,  como  previsto  no  caso  da  Comunidade  Econômica 
Européia,  ou  até  mesmo  em  tempo  maior  se  assim  se  tor- 
nar necessário. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  maio  de  1959. 

Fernando  de  Andrade  Ramos 
Presidente 

(Aprovado  na  172^.  sessão  extraordinária  do  Conselho 
Pleno  realizada  em  29  de  abril  de  1959.) 
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Quadro  I 

PRODUTO  INTERNO  BRUTO  — 1950/58 
(A  preços  constantes  de  1948) 


ANO 

PRODUTO  TOTAL 

População 
estimada  em 
1.»  de  julho 

(mil  habi- 
tantes) 

PRODUTO 

PER-CAPITA 

Valores 
absolutos 
(Cr$  bilhões) 

Variação 

anual 

(%) 

Valores 

absolutos 

(Cr$) 

Variação 

anual 

(%) 

1950 

210,0 

-1-  6,8 

51  976 

4 040 

+ 4,3 

1951 

222,9 

+ 6,1 

53  212 

4 189 

-i-  3,7 

1952 

236,5 

+ 6,1 

54  477 

4 341 

+ 3,6 

1953 

242,3 

-1-  2,5 

55  772 

4 344 

+ 0,1 

1954 

261,4 

+ 7,9 

57  098 

4 578 

+ 5,4 

1955. 

272,1 

+ 4,1 

58  456 

4 655 

-1-  1.7 

1956 

280,6 

-f-  3,1 

59  846 

4 689 

+ 0,7 

1957 

293,2  (2) 

+ 4,5  (2) 

61  268 

4 786  (2) 

+ 2,1  (2) 

290,2  (3) 

+ 3,3  (3) 

61  268 

4 737  (3) 

+ 1,0(3) 

1958  (1) 

306,9  (2) 

+ 4,7  (2) 

62  725 

4 893  (2) 

+ 2,2  (2) 

299,8  (3) 

3,3  (3) 

62  725 

4 780  (3) 

+ 0,9  (3) 

FONTES:  Instituto  Brasileiro  de  Economia  e Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Es- 
tatística. 

(1)  Estimativa  preliminar.  — (2)  Inclusive  estoques  invendáveis  de  café.  — (3)  Ex- 
clusive estoques  invendáveis  de  café. 


Quadro  II 

FORMAÇÃO  DE  CAPITAL  — 1954/58 
(Bilhões  de  cruzeiros) 


1954 

1955 

1956 

1957 

1958  (1) 


VALORES  ABSOLUTOS 


Em  capital  fixo 

77,e 

99,0 

123,1 

136,0 

168,9 

Emprêsas 

57,8 

78,6 

98,2 

94,4 

98,6 

Govêrno 

19,8 

20,4 

24,9 

41,6 

60,3 

Variações  de  estoques 

+ ss,e , 

-4-  8,1 

+ 10,6 

-f  38,7 

■ + 46,1 

TOTAL 

100, g 

107,1 

133,8 

174,7 

206,0 

EM  PERCENTAGEM 

DA  DESPESA  NACIONAL  BRUTA 

Em  capital  fixo 

H,0 

14,S 

14,0 

13,4 

12,6 

Emprêsas 

10,4 

11,4 

11,1 

’ 9.1 

8,0 

Govêrno 

3.6 

2,9 

2,9 

3,9 

4,6 

Variações  de  estoques 

4,0 

1,S 

1,8 

3,7 

3,7 

TOTAL 

18,0 

16,6 

16,2 

17,1 

18,3 
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Quadro  III 

BALANÇOS  DE  PAGAMENTOS  — 1955/1958 

(Milhões  de  dólares) 


1955 

1956 

1957 

1958  (•) 

1 — Balanço  de  mercadorias 

320 

436 

107 

64 

a)  Exportação  (FOB) 

1 419 

1 482 

1 392 

1 243 

b)  Importação  (FOB) 

— 1 099 

— 1 046 

— 1 285 

1 179 

2 — Balanço  de  Serviços 

— 344 

— 418 

— 393 

— 297 

3 — Donativos 

— 10 

— 11 

— 13 

— 10 

4 — Transações  Correntes  (1+2+3) 

— 34 

7 

— 299 

— 243 

6 — Balanço  de  Capitais 

— 94 

173 

208 

90 

a)  Entrada 

179 

388 

451 

417 

b)  Saída 

— 273 

— 215 

— 243 

— 327 

6 — Erros  e Omissões 

12 

— 14 

— 112 

— 99 

7 — Superavit  ou  Déficit  (4+5+6) 

— 116 

166 

— 203 

— 252 

FONTE:  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito. 
(*)  Dados  Preliminares. 


Quadro  IV 

EXPORTAÇÃO  DOS  PRINCIPAIS  PRODUTOS  — 1954/58 

(Milhões  de  dólares) 


PRINCIPAIS 

PRODUTOS 

1954 

1955 

1956 

1957 

lí 

Ano 

)58 

+ ou  — 
8/  1957 

Café 

948 

844 

1 

030 

845 

688 

157 

Cacau 

136 

91 

67 

70 

89 

+ 

19 

Algodão 

223 

131 

86 

44 

25 

— 

19 

Pinho 

38 

58 

34 

64 

52 

— 

8 

Hematita 

22 

30 

35 

48 

39 

— 

9 

Manganês 

3 

5 

8 

38 

30 

— 

8 

Cêra  de  Carnaúba. . . . 

16 

17 

17 

19 

18 

— 

1 

Sisal 

9 

11 

15 

11 

12 

+ 

1 

Açúcar 

12 

47 

2 

46 

57 

+ 

11 

Mamona 

6 

6 

5 

17 

17 

— 

Banana 

11 

10 

12 

13 

11 

— 

2 

Fumo 

18 

18 

20 

17 

15 

— 

2 

Manteiga  de  cacau.  . 

7 

9 

11 

20 

25 

+ 

5 

Mate 

13 

14 

15 

14 

15 

+ 

1 

Petróleo  e derivados 

— 

— 

3 

26 

+ 

23 

Sub-total 

1 462 

1 291 

1 

357 

1 269 

1 119 

- 

150 

Outros  produtos 

100 

132 

125 

123 

124 

+ 

1 

TOTAL 

1 562 

1 423 

1 

482 

1 392 

1 243 

— 

149 

FONTE:  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e E.statística. 


COTAÇÕES  DE  CAFÉ  NO  DISPONÍVEL  EM  NEW  YORK 
(Centavos  de  dólar  por  libra-pêso) 
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1958 

"Ambris" 

(África) 

40,00 

41,73 

43,20 

43,25 

42,98 

42,40 

42,40 

41,81 

41,45 

37,10 

34,80 

32,18 

“Rio-7” 

44.10 
43,70 
43,70 

42.75 
41,80 
41,60 

41.10 

41.00 

40.00 

39.75 
40,00 
38,50 

“Manizales” 

(Colômbia) 

56,80 

53.65 
54,18 
54,70 
54,38 
53,85 
62,93 

51.65 
50,25 
50,88 
48,73 
46,08 

“Santos-4 

estritamente 

mole" 

55,40 

54.50 
53,70 
53,00 
51,60 

48.50 

47.80 

46.50 

44.80 

44.50 
43,75 

41.80 

1957 

“Ambris” 

(África) 

38,53 

39,75 

39,83 

41,10 

41,20 

40,95 

42,33 

42,68 

40,89 

39,93 

38,78 

38,63 

“Rio-7” 

47.25 

47.00 
46,75 

46.90 

46.25 
46,75 
45,70 
44,60 

43.00 
43,20 

43.90 
43,90 

“Manizales” 

(Colômbia) 

72.40 
70,64 
68,14 
65,45 
66,33 
67,13 
65,50 

63.00 
58,85 

56.00 

57.40 
58,18 

“Santos-4 

estritamente 

mole” 

60.50 
60,75 
60,00 

59.50 

58.00 
67,80 

56.00 

56.00 
54,10 

54.00 
64,70 

55.50 

MESES 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agôsto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

FONTES:  Instituto  Brasileiro  do  Café  e Complete  Coffee  Coverage. 
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Quadro  VI 

PRINCIPAIS  PRODUTOS  DE  IMPORTAÇÃO  (CIF) 

1954/58 

(US$  milhões) 


ESPECIFICAÇÃO 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958  (•) 

Total 

+ ou  — 
s/1957 

1 — Gêneros  alimentícios,  bebidas 
e fumo 

243 

244 

188 

189 

138 

— 51 

a)  Trigo  e farinha  de  trigo 

155 

162 

115 

108 

89 

— 19 

b)  Outros 

88 

82 

73 

81 

49 

— 32 

2 — Combustíveis  e lubrificantes 

283 

282 

303 

291 

301 

+ 10 

a)  Petróleo  cru 

4 

77 

106 

117 

133 

+ 16 

b)  Óleos  combustíveis 

88 

73 

78 

71 

73 

+ 2 

c)  Gasolina 

113 

53 

38 

39 

46 

+ 7 

d)  Lubrificantes 

29 

28 

30 

17 

12 

— 5 

e)  Carvão 

14 

22 

19 

20 

9 

— 11 

f)  Outros 

35 

29 

32 

27 

28 

+ 1 

3 — Materiais  para  a produção 
agrícola  e industrial  (1) 

513 

364 

372 

490 

416 

— 74 

a)  Celulose 

32 

23 

23 

25 

17 

— 8 

b)  Papel 

31 

. 32 

37 

48 

36 

— 12 

c)  Fertilizantes 

17 

22 

25 

32 

33 

-1-  1 

d)  Outros 

433 

287 

287 

385 

330 

— 55 

4 — Equipamento  e aparelhamen- 
to  (2) 

521 

383 

337 

471 

446 

— 25 

a)  Veículos  e partes  comple- 
mentares  

127 

114 

108 

131 

112 

— 19 

b)  Máquinas,  aparelhos  e 
outros 

394 

269 

229 

340 

334 

— 6 

5 — Bens  de  consumo  (3) 

63 

32 

31 

43 

51 

+ 8 

6 — Bens  não  classificados 

10 

2 

3 

5 

1 

— 4 

TOTAL  DA  IMPORTAÇÃO 

1 633 

1 307 

1 234 

1 489 

1 353 

— 136 

FONTE:  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística. 

(•)  Dados  sujeitos  a retificação.  Os  itens  1,  3,  4,  5 e 6 foram  estimados  com  base  nos 
valores  de  importação  relativos  aos  mâses  de  janeiro  a setembro;  o item  2 compreende  os  valores 
de  importação  no  periodo  de  janeiro  a dezembro. 

(1)  A partir  de  1957,  inclui  “Motores,  chassis  com  motores  e acessórios  para  veículos 
rodoviários.  — (2)  Até  1956,  inclui  “Chassis  com  motores  para  ônibus,  caminhões  e semelhan- 
tes”, “Motores  e outros  acessórios  para  automóveis,  ônibus,  caminhões  e semelhantes".  — 
(3)  Até  1956,  inclui  “Acessórios  para  bicicletas  a pedal”. 
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Quadro  VII 

DESPESAS  DE  CONSUMO  E FORMAÇÃO  BRUTA 
DE  CAPITAL  — 1954/58 


ESPECIFICAÇÃO 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958  (1) 

VALORES 

ABSOLUTOS  (Cr$  bilhões) 

Despesas  de  consumidores 

Despesas  governamentais 

398,8 

83,3 

504,7 

100,9 

632,3 

139,2 

754,5 

169,3 

919,0  (2) 
214,8  (2) 

Formação  de  capital  fixo  das  em- 
prêsas 

57,8 

78,6 

98,2 

94,4 

98,6 

Variações  dos  estoques 

+ 

22,6 

+ 8,1 

+ 10,5 

+ 38,7 

+ 46,1 

TOTAL 

562,5 

692,3 

880,2 

1 056,9 

1 278,5 

NÚMEROS  ÍNDICES  (1954  = 100) 


Despesas  de  consumidores 

100,0 

126,6 

158,6 

189,2 

230,6  (2) 

Despesas  governamentais 

100,0 

121,0 

167,2 

203,2 

257,8  (2) 

Formação  de  capital  fixo  das  em- 

prêsas 

Variações  dos  estoques 

100,0 

100,0 

136,0 

35,8 

170,0 

46,5 

163,3 

171,2 

170,6 

204,0 

TOTAL 

100,0 

123,3 

156,5 

187,9 

227,3 

FONTE;  Instituto  Brasileiro  de  Economia  da  Fundação  Getdlio  Vargas. 

(1)  Dados  preliminares.  — (2)  Estimativa  baseada  no  orçamento  consolidado  da 
União,  Estados  e Municípios  das  capitais. 


Quadro  VIII 

COMPOSIÇÃO  DOS  GASTOS  GOVERNAMENTAIS 
1954/58 


ANO 

VALORES  ABSOLUTOS 
(Cr$  bilhões) 

NÚMEROS  ÍNDICES 
(1954  = 100) 

Despesas 

de 

custeio 

Investi- 
mentos 
em  capital 
fixo 

Total 

Despesas 

de 

custeio 

Investi- 
mentos 
em  capital 
fixo 

Total 

1954 

63,5 

19,8 

83,3 

100,0 

100,0 

100,0 

1955 

80,5 

20,4 

100,9 

126,8 

103,0 

121,0 

1956 

114,3 

24,9 

139,2 

180,0 

125,8 

167,2 

1957 

127,7 

41,6 

169,3 

201,1 

210,1 

203,2 

1958  (1) 

(2)  154,5 

60,3 

(2)  214,8 

243,3 

304,5 

257,8 

FONTE:  Instituto  Brasileiro  de  Economia  da  Fundação  Getúlio  Vargas. 

(1)  Dados  preliminares.  — (2)  Estimativa  baseada  no  orçamento  consolidado  da 
União,  Estados  e Municípios  das  capitais. 


EMPRÉSTIMOS  E DESCONTOS  DO  SISTEMA  BANCÁRIO  — 1952/558 
(Saldos  em  fim  do  ano) 
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FONTE:  SUMOC 
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FONTE:  I.  B.  G.  E 
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